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REGULAMENTO DO
VFA CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

1. DEFINICOES

1.1 Para fins do disposto neste Regulamento, no Anexo e eventuais Apéndices, os termos e
expressdes iniciados em letra maitscula, no singular ou no plural, terdo os significados a eles
atribuidos no Anexo | a este Regulamento, sem prejuizo das definigdes especificas dispostas no

Anexo e/ou ao longo deste Regulamento.

1.2. Em caso de conflito entre as disposicdes deste Regulamento e do Anexo, prevalecerd o
disposto na regra especifica (Anexo) sobre a regra geral (Regulamento).

1.3. O Fundo ¢ constituido com classe tnica de Cotas, sendo vedada a afetagéo ou a
vinculagdio, a qualquer titulo, de parcela do patriménio do Fundo a qualquer Subclasse de Cotas
eventualmente existente. Desta forma, considerando que o Fundo ¢é constituido com classe tnica
de Cotas, quando aplicavel, as referéncias a Classe no Regulamento e/ou no Anexo serdo
entendidas como referéncias ao Fundo e vice-versa.

Q. DENOMINAGCAO, CATEGORIA E PRAZO DE DURAGAO

2.1. O Fundo, denominado VFA CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITORIOS, serd regido, em seus aspectos gerais, pelo presente Regulamento, em
relagéio & sua Classe e cada Subclasse, pelo Anexo.

2.2. O Fundo terd prazo de duragéo indeterminado, sendo que cada Classe e cada Subclasse,
conforme o caso, terd prazo de duragdo conforme descrito no Anexo, observados os casos de
Liquidagéio Antecipada do Fundo ou de Liquidagéio Antecipada da Classe.

3. CLASSE E SUBCLASSES

3l O Fundo emitird a Classe Unica, conforme descrita no Anexo, sendo que no dmbito dessa
Classe foram emitidas uma ou mais Subclasses, por meio dos respectivos Apéndices.

3.2. Na hipétese de emisséo de novas Classes, este Regulamento deverd ser alterado.
4. PUBLICO-ALVO
41]. O Fundo serd destinado exclusivamente aos Investidores Qualificados, conforme definidos

no Anexo e nos Apéndices, e que busquem, no longo prazo, a valorizacéo das suas Cotas de modo
condizente com a Politica de Investimentos descrita no Anexo, tendo ciéncia dos riscos inerentes a

esta aplicagéio, conforme descritos neste Regulamento e/ou no Anexo.
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5. OBJETIVO

5.1. O objetivo do Fundo ¢ proporcionar aos seus cotistas a valorizagéio de suas Cotas através
da aplicagéio preponderante dos recursos do Fundo/Classe na aquisi¢éio, junto & Cedente, de
Direitos de Crédito Elegiveis oriundos de Contratos de Concessdéo de Assisténcia Financeirq,
concedidos pela Cedente a Devedores, de acordo com os critérios de composigéio e diversificagéo
estabelecidos pela legislagéo vigente, neste Regulamento e/ou no Anexo.

5.1.1. A Cedente mantém convénio com Entes Publicos Conveniados e o Convénio para que os
empréstimos concedidos a titulo de Assisténcia Financeira aos Devedores sejam objeto de
Consignagéio.

5.1.2. Para os fins do Cédigo ANBIMA e normativos a ele relacionados, o Fundo é caracterizado
como fundo de investimento em direitos creditérios, tipo “Financeiro” e foco de atuagéo
“Crédito Consignado”.

5.1.3. N&o hd qualquer garantia ou promessa do Fundo, da Administradora, do Gestor, do
Coordenador Lider, do Custodiante, do Controlador, do Agente de Conta Fiducidria, da
Cedente ou dos Devedores acerca da rentabilidade das aplicagses de recursos no Fundo.

5.1.4. Resultados e rentabilidade obtidos pelo Fundo no passado néo representam quaisquer
garantias de resultados ou rentabilidade futuros.

6. ADMINISTRACAO, GESTAO E PRESTACAO DE SERVICOS
6.1 Administracéo
6.1.1. O Fundo serd administrado fiduciariamente pela Administradora. A Administradoraq,

observadas as limitagdes legais e as previstas na regulamentacéo aplicavel, tem poderes para
praticar os atos necessdrios & administragéio fiducidria do Fundo, na sua respectiva esfera de
atuagédo.

6.12. Incluem-se entre as obrigacdes da Administradora, além das demais previstas na
Resolugéio CVM 175 e em regulamentagéio especifica:

i. diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:

a. o registro de Cotistas;

b. o livro de atas das Assembleias Gerais;
c. o livro ou lista de presenca de Cotistas;
d.  os pareceres do Auditor Independente;



-

=

vi.

Vii.

viii.

Xi.

Xii.

Xiii.
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e.  os registros contdbeis referentes as operagdes e ao patriménio do Fundo; e

solicitar, se for o caso, conforme orientagéio da Gestora, a admisséo & negociagdo das
Cotas em mercado organizado;

pagar a multa cominatéria as suas expensas, nos termos da legislagéo vigente, por cada

dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacéo aplicavel;
elaborar e divulgar as informagdes periédicas e eventuais da Classe;

manter atualizada junto & CVM a lista de todos os prestadores de servicos contratados
pelo Fundo/Classe, inclusive os prestadores de servigos essenciais, bem como as demais
informagdes cadastrais do Fundo e da Classe;

manter servico de atendimento ao Cotista, responsdvel pelo esclarecimento de davidas e
pelo recebimento de reclamagdes, conforme definido neste Regulamento e/ou Anexo;

monitorar as hipéteses de liquidagéo antecipada;
observar as disposi¢des constantes deste Regulamento, do Anexo e eventuais Apéndices;
cumprir as deliberagdes da Assembleia de Cotistas;

sem prejuizo da observéncia dos procedimentos relativos as demonstragdes contdbeis,
manter, separadamente, registros com informag¢des completas sobre toda e qualquer
modalidade de negociagéio realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante,
Entidade Registradora, consultoria especializada, se houver, e respectivas Partes
Relacionadas, de um lado; e a Classe, de outro;

encaminhar ao Sistema de Informagdes de Créditos do BACEN - SCR documento
composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes a cada operacéo de
crédito, conforme modelos disponiveis na pdgina do BACEN na rede mundial de
computadores;

obter autorizacéio especifica do Devedor, passivel de comprovagéo, para fins de consulta
as informagdes constantes do SCR;

publicar fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do fundo, da classe ou
aos ativos integrantes da carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado que ¢
responsabilidade dos demais prestadores de servicos informar imediatamente ao
administrador sobre os fatos relevantes de que venham a ter conhecimento.
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6.2.

6.21.
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Gestdo

A Gestora, observadas as limitagdes legais e as previstas na regulamentagéo aplicavel,

tem poderes para praticar os atos necessdrios a gestdo da Carteira, na sua respectiva esfera de

atuacgdo.

6.2.2.

Incluem-se entre as obrigagdes da Gestora, além das demais previstas na Resolugéio CVM

175 e em regulamentagéio especifica:

Vi.

vii.

viii.

6.2.3.

informar a Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteragéio em prestador de

servico por ela contratado;

providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da classe para utilizacéo pelos
distribuidores, as suas expensas;

diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a

documentagéo relativa as operagdes da Classe;

manter a Carteira enquadrada aos Limites de Composicéio e Concentragéio e, se for o

caso, de exposigéio ao risco de capital;
observar as disposi¢des constantes deste Regulamento;
cumprir as deliberagdes da Assembleia de Cotistas;

acompanhar a aderéncia, pela Cedente, da politica de concesséo de crédito por ela
adotada;

calcular e validar a Taxa de Cesséo dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe;

solicitar & Administradora a emissé@o de novas Cotas Subordinadas Junior;

Em acréscimo as demais obrigagdes previstas no item 6.2.2, a Gestora é responsavel pelas

seguintes atividades:

estruturar o Fundo, nos termos da Resolugéio CVYM 175;

executar a Politica de Investimentos, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditérios

para a Carteira, o que inclui, no minimo:

a.  verificar o enquadramento dos Direitos Creditérios & Politica de Investimentos,
compreendendo, no minimo, a validacéio dos Direitos Creditérios quanto aos

Critérios de Elegibilidade e a observéncia aos requisitos de composigéio e
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Vi.

vii.

6.3.

6.3.1.
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diversificagéio, de forma individualizada ou por amostragem, utilizando modelo
estatistico consistente e passivel de verificagdo, nos termos do Anexo Normativo Il
da Resolugéio CVM 175;

b. avaliar a aderéncia do risco de performance dos Direitos Creditérios, se houver, a
Politica de Investimentos;

registrar os Direitos Creditérios na entidade registradora ou entregd-los ao Custodiante

ou & Administradora, conforme o caso;

verificacdio do lastro dos Direitos Creditérios, nos termos do artigo 36 da Parte Geral da
Resolugéio CVM 175;

na hipétese de ocorrer substituicio de Direitos Creditérios, por qualquer motivo,
diligenciar para que a relagéo entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditérios

ndo seja alterada, nos termos da Politica de Investimentos;

efetuar a correta formalizagéo dos documentos relativos a cesséo dos Direitos Creditérios;

e

sem prejuizo de outros pardmetros eventualmente definidos neste Anexo, monitorar:

a. a Razdo de Garantia;

b. a adimpléncia da carteira de Direitos Creditérios e, em relagdo aos Direitos
Creditérios vencidos e ndo pagos, diligenciar para que sejam adotados os
procedimentos de cobranga, observado que essa ultima obrigacdo inexiste no caso

de hipéteses de dispensa previstas neste Regulamento e/ou no Anexo; e

C. a taxa de retorno dos Direitos Creditérios, considerando, no minimo, pagamentos,

pré-pagamentos e inadimpléncia.

Vedagées

E vedado a Administradora e & Gestora, em suas respectivas esferas de atuagéo, praticar

os seguintes atos em nome do Fundo e em relagéo & Classe:

receber depésito em conta corrente;

contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipéteses previstas nos artigos 113, inciso V, e
122, inciso Il, alinea “a”, item 3, da Resolugdo CVM 175 ou, ainda, na regra especifica

aplicavel & categoria do Fundo;
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ii. vender Cotas a prestagéo, sem prejuizo da possibilidade de integralizacéo a prazo de

Cotas subscritas;

iv.  garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

V. utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de
Cotistas;
vi.  praticar qualquer ato de liberalidade; e
vii.  prestar fianga, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma.
6.3.2. A Gestora pode dar Ativos Financeiros em empréstimo, desde que tais operagdes de

empréstimo sejam cursadas exclusivamente por meio de servigo autorizado pelo BACEN ou pela
CVM, observado, ainda, eventuais regras presentes na regulamentacdo vigente aplicavel aos
cotistas do Fundo.

6.3.3. A Gestora pode utilizar Direitos Creditérios da carteira na retengéio de risco da Classe

em suas Operagdes com Derivativos.

6.4. Demais servicos

6.4.1. Incluem-se entre as obrigagdes da Administradora contratar, em nome do Fundo,
observado o disposto no Anexo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes
servigos:

i tesouraria, controle e processamento dos ativos;

ii. escrituragdo das Cotas; e

iii.  auditoria independente, nos termos do artigo 69 da Resolugdio CVM 175.

6.4.92. Em acréscimo aos servicos previstos no item 641, a Administradora deve contratar, em

nome do Fundo, observado o disposto no Anexo, os seguintes servicos:
i. registro de Direitos Creditérios em Entidade Registradora, observado que a entidade
registradora néo pode ser Parte Relacionada da Gestora ou da consultoria especializada,

caso esta venha a ser contratada;

i. custédia dos Direitos Creditérios que néo sejam passiveis de registro em entidade

registradorg;

iii.  custédia de valores mobilidrios integrantes da Carteira, se for o caso;
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iv. uarda da documentacéio que constitui o lastro dos Direitos Creditérios, a qual pode se
9 géio q qual p
dar por meio fisico ou eletrdnico; e
v.  liquidagéio fisica ou eletrénica e financeira dos Direitos Creditérios.
6.43. A Gestora poderd contratar, em nome do Fundo, observado o disposto no Anexo,
observado o disposto na Resolugéio CYM 175, com terceiros devidamente habilitados e autorizados,
os seguintes servigos:
i. intermediagéio de operagdes para a Carteira;
i.  distribuicdio de Cotas;

iii.  consultoria de investimentos;

iv.  classificagdio de risco por Agéncia Classificadora de Risco;

V. formador de mercado;
vi.  cogestdo da carteira de ativos; e
vii.  conferéncia da documentagéio que constitui o lastro dos Direitos Creditérios, a qual pode

se dar por meio fisico ou eletrénico.

6.44. A Gestora e a Administradora podem prestar os servicos de que tratam os subitens i e ii

do item 6.4.3 acima, observada a regulamentagéo aplicavel as referidas atividades.

6.4.5. Em acréscimo aos servicos previstos no item 6.4.3, a Gestora poderd contratar, em nome

do Fundo, observado o disposto no Anexo, os seguintes prestadores de servicos:

i. consultoria especializada; e

i. agente de cobranca.
6.46. A Administradora e a Gestora, observado o disposto na Resolugdo CVM 175, podem
contratar, outros servicos em beneficio da Classe, que nédo estejam listados nos itens acima,

observado que, nesse caso:

i. a contratagdo ndo ocorre em nome do Fundo, salvo previsdo diversa neste Regulamento

ou aprovagdio em Assembleia de Cotistas; e

i. caso o prestador de servico contratado néo seja um participante de mercado regulado
pela CVM ou o servico prestado ao Fundo néo se encontre dentro da esfera de atuagéo
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da CVM, a Administradora ou a Gestora, conforme o caso, deve fiscalizar as atividades
do terceiro contratado relacionadas ao Fundo.

6.5. Responsabilidade dos Prestadores de Servigos

6.5.1. A Administradora, a Gestora e os prestadores de servicos respondem perante a CVM,
entre si, o Fundo, a Classe e/ou os Cotistas, nas suas respectivas esferas de atuacdio, sem
solidariedade, pelas perdas ou prejuizos que sejam resultantes de comprovado dolo ou ma-fé de
sua parte, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas hipéteses expressamente previstas
na Resolugdio CVM 175, bem como naquelas eventualmente previstas neste Regulamento e/ou no

Anexo.
7. SUBSTITUIQAO DA ADMINISTRADORA E DA GESTORA
7.1 A Administradora e/ou a Gestora devem ser substituidas nas hipéteses de:
i. descredenciamento para o exercicio da atividade que constitui o servico prestado ao
Fundo, por deciséo da CVM;
ii.  renlncio; ou
iii.  destituicdio, por deliberacéio da Assembleia Geral de Cotistas.
7.2. O pedido de declaragéo judicial de insolvéncia do Fundo impede a Administradora de

renunciar & administragéo fiducidria do Fundo, mas néo sua destituicéio por forca de deliberagéio
da Assembleia de Cotistas.

7.3. Nas hipéteses de descredenciamento ou rendncia, fica a Administradora obrigada a
convocar imediatamente Assembleia Geral de Cotistas para eleger um substituto, a se realizar no
prazo de até 15 (quinze) dias, sendo facultada a convocagéo da assembleia a Cotistas que

detenham Cotas representativas de ao menos 5% (cinco por cento) do Patriménio Liquido do

Fundo.

7.4. No caso de renancia, a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, devem
permanecer no exercicio de suas fungdes até sua efetiva substituicéio, que deve ocorrer no prazo

maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da rendncia.

7.5. Caso a Administradora e/ou a Gestora que renunciou néo seja substituida dentro do
prazo referido no item 7.1, o Fundo deve ser liquidado, nos termos da Resolugéio CVYM 175, devendo
a Gestora permanecer no exercicio de suas fungdes até a conclusdo da liquidagéo e a
Administradora até o cancelamento do registro do Fundo na CVYM.

10
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7.6. No caso de descredenciamento da Administradora e/ou da Gestora, a superintendéncia
competente da CVM pode nomear administrador ou gestor tempordrio, conforme o caso, inclusive

para viabilizar a convocagéo de Assembleia Geral de Cotistas de que trata o item 7.3 acima.

77. Caso a Administradora e/ou a Gestora que foi descredenciada néo seja substituida pela
Assembleia Geral de Cotistas, o Fundo deve ser liquidado, nos termos da Resolugdo CVM 175,
devendo a Gestora permanecer no exercicio de suas fungdes até a concluséo da liquidagéio e a
Administradora até o cancelamento do registro do Fundo na CYM.

7.8. No caso de alteragdio de prestador de servigo essencial, a Administradora ou a Gestora
substituida deve encaminhar ao substituto cépia de toda a documentagéo referida no artigo 130
da Resolugéio CYM 175, em até 15 (quinze) dias contados da efetivagéio da alteracéo.

79. No caso de substituicdio da Gestora pelos Cotistas sem Justa Causa, serd devida a
Gestora, pelo Fundo, uma remuneragéo em virtude da descontinuidade na prestacéio dos servigos
previstos neste Regu|amenfo, correspondente a 36 (trinta e seis) vezes o maior pagamento mensal
realizado & Gestora nos ultimos 12 (doze) meses antes de sua destituicdio a titulo de Taxa de
Gestéo, sendo que referida remuneragdo deverd ser paga por 36 (trinta e seis) meses a contar do
més subsequente ao més em que ocorreu a destituicdio da Gestora ou até o vencimento da Cota
Sénior mais longa vigente, o que for menor.

7.10. No caso de decretagéio de regime de administracéio especial tempordria - RAET,
intervengdo, liquidagéio extrajudicial, insolvéncia ou faléncia da Administradora, deve ser
automaticamente convocada Assembleia Geral de Cotistas, no prazo de 5 (cinco) dias contados
do ocorrido, para nomeacgédo de representante de Cotistas, ficando o liquidante, o administrador
tempordrio ou o interventor obrigado a dar cumprimento ao disposto na regulamentagédo
aplicavel.

7.0 E facultado ao liquidante, ao administrador tempordrio ou ao interventor, conforme o
caso, solicitar & CYM que nomeie um administrador tempordrio ou convocar Assembleia Geral de
Cotistas para deliberar sobre a transferéncia da administragéio do Fundo/Classe para outra
instituicdio financeira ou credenciada pela CVM ou sobre a sua liquidagéo.

8. ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS
8.l Competéncia
8.1l Sem prejuizo das demais atribuicdes previstas neste Regulamento e no Anexo, compete

privativamente & Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre, observados os respectivos quéruns
de deliberagéo:

i. as demonstragdes contdbeis do Fundo, nos termos do artigo 71 da Resolugéio CVM 175;

1
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ii. a substituico da Administradora, da Gestora, do Controlador e/ou do Custodiante, do
Agente de Conta Fiducidria ou do banco depositario da Conta do Fundo, sendo que,
destes dois ultimos, desde que o referido prestador seja uma Instituicéio Autorizada;

iii. a fusdio, a incorporagdio, a cisdo, total ou parcial, a transformacéo ou a liquidagdo do

Fundo;
iv.  a alteragdo do Regulamento, ressalvado o disposto no item 8.1.2 abaixo;

v. o plano de resolugdio de Patriménio Liquido negativo, nos termos do artigo 122 da
Resolugdio CVM 175;

vi. o pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da Classe de Cotas; e
vii.  criar comités ou conselhos no dmbito do Fundo/Classe.
8.12. O Regulamento e o Anexo, conforme aplicavel, poderédo ser alterados independentemente

de Assembleia Geral, sempre que tal alteragéio: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de
atendimento a normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade
administradora de mercados organizados onde as cotas do fundo sejam admitidas & negociagéio,
ou de entidade autorreguladora, nos termos da legislagéo aplicavel e de convénio com a CVM,
conforme o caso; (ii) for necessdria em virtude da atualizagéo dos dados cadastrais da
Administradora ou dos prestadores de servicos do Fundo/Classe, tais como alteragéio na razéo
social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; e (iii) envolver reducéo da

taxa devida a prestador de servigos.

8.2. Convocacéio e Instalacéio

8.21. A convocacdio da Assembleia Geral deve ser feita com, no minimo, 10 (dez) dias corridos
de antecedéncia, quando em primeira convocagéio, e com 5 (cinco) dias corridos de antecedéncia,
nas demais convocagdes, e far-se-d por meio de correio eletrénico (e-mail) endere¢ado a cada um
dos Cotistas com o respectivo aviso de recebimento, ou, alternativamente, por meio de envio de
carta com aviso de recebimento exclusivamente para aqueles Cotistas que assim solicitarem
previamente e por escrito & Administradora. Admite-se que a segunda convocagéo da Assembleia
Geral seja providenciada juntamente com a primeira convocagéo. As delibera¢des da Assembleia

Geral serdéio tomadas preferencialmente mediante processo de consulta formal.

829 Da convocagéio devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que seré realizada
a Assembleia Geral de Cotistas, sem prejuizo da possibilidade de a assembleia ser parcial ou

exclusivamente eletrénica.
8.2.3. A convocagéio da Assembleia Geral de Cotistas deve enumerar, expressamente, na ordem

do dia, todas as matérias a serem deliberadas, néo se admitindo que sob a rubrica de assuntos

gerais haja matérias que dependam de deliberagéio da Assembleia Geral.

12
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82.4. O aviso de convocagdo deve indicar a pagina na rede mundial de computadores em que
o Cotista pode acessar os documentos pertinentes & proposta a ser submetida & apreciagéo da
Assembleia Geral.

8.2.5. A Administradora, a Gestora, o Cotista ou grupo de Cotistas que detenha, no minimo, 5%
(cinco por cento) do total de Cotas emitidas, podem convocar, a qualquer tempo, Assembleia de
Geral Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de interesse do Fundo, da Classe ou da
comunhdo de Cotistas.

826. O pedido de convocagéio pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida & Administradora,
que deve, no prazo mdaximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a Assembleia
Geral de Cotistas.

827. A convocagdo e a realizagéio da Assembleia Geral de Cotistas devem ser custeadas pelos

requerentes, salvo se a assembleia assim convocada deliberar em contrdrio.

828. A Administradora e/ou os Cotistas que detenham, no minimo, 5% (cinco por cento) das
Cotas poderdo convocar representantes do Auditor Independente, da Gestora ou quaisquer
terceiros, para participar das Assembleias Gerais, sempre que a presenca de qualquer dessas
pessoas for relevante para a deliberagéo da ordem do dia.

829. A Assembleia Geral serd considerada validamente instalada com a presenca de qualquer
namero de Cotistas. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Regulamento,
serd considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

8210. Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Geral deve realizar-se no local onde a
Administradora tiver a sede, e quando for realizada em outro local, o antncio, carta ou correio
eletrénico (e-mail) enderecado aos Cotistas deve indicar, com clareza, o lugar da reunido, que em
nenhum caso pode realizar-se fora da localidade da sede.

8211. A Assembleia Geral de Cotistas pode ser realizada:

i. de modo exclusivamente eletrénico, caso os cotistas somente possam participar e votar

por meio de comunicagdo escrita ou sistema eletrénico; ou

i. de modo parcialmente eletrénico, caso os cotistas possam participar e votar tanto
presencialmente quanto a distdncia por meio de comunicagdo escrita ou sistema
eletrénico.

8.212. A Assembleia Geral realizada exclusivamente de modo eletrdnico é considerada como
ocorrida na sede da Administradora.
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8213. A Gestora terd direito a comparecer a toda e qualquer Assembleia Geral,
independentemente de convocagéo e sem necessidade de autorizagéo prévia de qualquer Cotista.

8.3. Exercicio do Voto

8.3.1. A cada Cota corresponde 1 (um) voto, sendo admitida a representagéo do Cotista por
mandatdrio legalmente constituido regularmente.

832.  Serdo considerados também presentes & Assembleia Geral os Cotistas que enviarem voto
por escrito, através de e-mail, sobre os itens constantes da ordem do dia, acompanhado das
devidas justificativas (quando aplicavel), no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes da data
de realizagéo da Assembleia Geral.

8.4. Deliberagées

841.  As deliberagdes da Assembleia Geral de Cotistas séio tomadas por maioria de Cotas dos
Cotistas presentes, observado os quéruns especificos previstos neste Regulamento e em seus
Anexos.

842. Sem prejuizo de outros quéruns qualificados eventualmente constantes deste
Regulamento e/ou do Anexo, as deliberagdes relativas as matérias previstas nos subitens ii e iii do
item 8.1.1 acima serdo tomadas, em primeira convocagédo, pela maioria das Cotas emitidas e, em
segunda convocagéo, pela maioria das Cotas dos presentes.

843. Sem prejuizo de outros quéruns qualificados eventualmente constantes deste
Regulamento e/ou do Anexo, os Cotistas titulares de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas
Mezanino terdo direito a voto em todas as matérias indicadas no item 8.1.1 acima e, enquanto
existirem Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéio, os Cotistas titulares de
Cotas Subordinadas Junior, especificamente nas matérias de Assembleia Geral de Cotistas,
somente terdo direito a voto para deliberar sobre as matérias indicadas nos subitens (i), (ii), (iii)
e (iv) do item 8.1.1 acima. Quando n&o mais existirem Cotas Seniores e Subordinadas Mezanino
em circulagdio, os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior teréio direito a voto para
deliberar sobre todas as matérias indicadas de competéncia da Assembleia Geral de Cotistas no
item 8.1.1 acima.

844. As deliberagdes tomadas pelos Cotistas, observados os quéruns estabelecidos neste
Regulamento, serdo existentes, validas e eficazes perante o Fundo e obrigardo todos os Cotistas,
independentemente de terem comparecido a Assembleia Geral ou nela proferido seu voto,
ressalvado o direito de resgate que assiste aos Cotistas dissidentes, conforme estabelecido no
Anexo.

845.  Para os efeitos de computo de quérum e manifestagdes de voto, na Assembleia Geral de

Cotistas, a cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participagdo no
Fundo, na Classe ou Subclasse, conforme o caso.
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84.6. As deliberagdes da Assembleia Geral poderdo ser adotadas mediante processo de
consulta formal, sem necessidade de reunido dos Cotistas, caso em que os Cotistas terdo o prazo
de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de envio da consulta, para respondé-la. A auséncia
de resposta por parte de qualquer Cotista serdé considerada como abstencéio.

84.7.  As deliberagdes da Assembleia Geral tomadas mediante processo de consulta deverdo
ser formalizadas por escrito dirigido pela Administradora a cada Cotista, devendo constar da
consulta todos os elementos informativos necessdrios ao exercicio do direito de voto, observados
os quéruns de deliberagéio estipulados no Regulamento.

8.48.  As respostas obtidas junto aos Cotistas no processo de consulta aos Cotistas teréo, para
todos os fins deste Regulamento, a forca de deliberacéo da Assembleia Geral.

8.49. Na hipétese de consulta formal, conforme o item 8.4.6 acima, deve ser concedido aos
Cotistas o prazo minimo de 10 (dez) dias para manifestagéo, contado da consulta por meio
eletrdnico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por meio fisico.

8.410. Somente podem votar na Assembleia Geral ou Especial os Cotistas inscritos no registro
de cotistas na data da convocagéio da Assembleia Geral, seus representantes legais ou
procuradores legalmente constituidos.

8411.  As deliberagdes da Assembleia Especial de Cotistas (conforme definido no Anexo) devem
se ater as matérias de interesse exclusivo da Classe ou das respectivas Subclasses (conforme
definido no Anexo), conforme o caso.

8412. O procurador deve possuir mandato com poderes especificos para a representacéo do
Cotista em Assembleia Geral, devendo entregar um exemplar do instrumento do mandato a mesa,
para sua utilizagdo e arquivamento pela Administradora.

8413. Quaisquer decisdes tomadas em Assembleia Geral serdo divulgadas aos Cotistas do
Fundo ou da respectiva Classe no prazo méximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da
realizacdo da respectiva Assembleia Geral. A informagéo serd enviada aos investidores por meio
de correio eletrdnico (e-mail) enderecado a cada um dos Cotistas com o respectivo aviso de
recebimento, ou, alternativamente, por meio de envio de carta com aviso de recebimento

exclusivamente para aqueles Cotistas que assim solicitarem previamente e por escrito.

10.2. Representante dos Cotistas

1021. A Assembleia Geral pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para
exercerem as fung¢des de fiscalizagéio e de controle gerencial das aplicagdes do Fundo, em defesa
dos direitos e dos interesses dos Cotistas.
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10.2.2.

Somente pode exercer as fungdes de representante dos Cotistas a pessoa fisica ou juridica

que atenda aos seguintes requisitos:

1.1

ser Cotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos
Cotistas;

ndo exercer cargo ou funcdo na Administradora, no Custodiante e/ou suas Partes
Relacionadas; e

ndo exercer cargo nos Devedores dos Direitos Creditérios integrantes da Carteira do

Fundo.

ENCARGOS DO FUNDO

Constituem encargos do Fundo, que serdo comuns & Classe, as seguintes despesas, que

lhe podem ser debitadas diretamente, sem prejuizo de outras despesas previstas na Resolugéo

CVM 175 ou em regulamentagédo especifica:

Vi.

vii.

viii.

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autdrquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obriga¢des do Fundo;

despesas com o registro de documentos, impressédo, expedicéio e publicagéo de relatérios

e informagdes periddicas previstas na Resolugéio CVM 175;

despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive comunicagdes aos
Cotistas;

honordrios e despesas do Auditor Independente;
emolumentos e comissdes pagas por operagdes da Carteira;

despesas com a manutencgéo de ativos cuja propriedade decorra de execugéio de garantia

ou de acordo com devedor;

honordrios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razéo
de defesa dos interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenagéio

imputada, se for o caso;

honordrios de advogado que prestam servico para estruturagéo do Fundo

gastos derivados da celebragéo de contratos de seguro sobre os ativos da carteira, assim
como a parcela de prejuizos da carteira néo coberta por apélices de seguro, salvo se
decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos servigos no exercicio de suas

respectivas funcdes;
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Xi.

Xii.

Xiii.

Xiv.

XV.

XVi.

XVii.

Xviii.

XiX.

XX.

XXi.

XXii.

XXiii.

XXiV.

XXV.

XXVi.

XXVii.

despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da Carteirg;
despesas com a realizagdo de Assembleia de Cotistas;

despesas inerentes & constituigéio, fusdio, incorporagédio, ciséo, transformagéio ou liquidagéo
da Classe e/ou Fundo;

despesas com liquidagéio, registro e custédia de operagdes com ativos da Carteira;
despesas com fechamento de cambio, vinculadas as operagdes da Carteira;

despesas inerentes a: (a) distribuicdio primdria de cotas; e (b) admissdo das cotas &
negociagdo em mercado organizado;

royalties devidos pelo licenciamento de indices de referéncia, desde que cobrados de
acordo com contrato estabelecido entre a Administradora e a instituigdo que detém os
direitos sobre o indice;

Taxa de Administragéio e Taxa de Gestéo;

montantes devidos a fundos investidores na hipétese de acordo de remuneragéo com base
na taxa de administragéo, performance ou gestéo, observado o disposto no artigo 99 da
Resolugéo CVM 175;

taxa maxima de distribuigéio;

despesas relacionadas ao servigo de formagéio de mercado;

despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, desde que de
acordo com as hipéteses previstas na Resolugéio CYM 175;

contratagdo de Agéncia Classificadora de Risco;

despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos
Cotistas;

despesas com a contratacéo do Agente de Cobranga para a realizagéio dos servigos de
cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos;

Despesas com Entidades registradoras;
Despesas com empresas que facam a gestdo de assinaturas eletrénicas e/ou digital; e

Despesas com empresas que prestam servicos de controle e verificacdo de lastros.
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1n.2. Quaisquer despesas nédo previstas como Encargos do Fundo, inclusive aquelas de que
trata o artigo 96, §4° da Resolucdo CVM 175, correm por conta da Administradora e/ou da
Gestora, conforme o caso, que a tiver contratado, sem prejuizo do disposto no §5° do mesmo

artigo.

11.3. Considerando que todos os encargos previstos no item 9.1serdo suportados pelo Fundo
ou pela Classe, conforme o caso, quaisquer valores adiantados pela Administradora e/ou Gestora
ou por terceiros autorizados pela Administradora e/ou Gestora para cobrir tais encargos tornar-
se-§o automaticamente créditos destes contra o Fundo ou contra a Classe, conforme o caso, os
quais deverdo ser prontamente reembolsados pelo Fundo ou pela Classe, conforme o caso,
mediante apresentagéio da respectiva nota fiscal & Administradora e/ou & Gestora, sempre e assim
que houver disponibilidade de caixa.

11.31. Uma vez que o Fundo ¢ constituido com classe tnica de Cotas, o presente Regulamento
ndo dispde acerca do rateio de despesas comuns entre as classes ou a contingéncias que possam
recair sobre o Fundo. Todos os encargos e contingéncias do Fundo seréo debitados do patriménio

da Classe.
12 DIVULGACAO DE INFORMACOES
12.1. As informagdes periédicas e eventuais do Fundo, incluindo informagdes sobre o Fundo, a

Classe e os ativos integrantes da Carteira, serdo divulgadas e estardo disponiveis aos Cotistas nos
Sites da Administradora e da Gestora.

12.2. A divulgagéio de informagdes deve ser abrangente, equitativa e simultdnea para todos os
Cotistas, observado o disposto na Resolugdo CVM 175.

12.3. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado
ao funcionamento do Fundo, da Classe ou aos ativos integrantes da Carteira, assim que dele tiver
conhecimento, observado que ¢ responsabilidade dos demais prestadores de servicos do
Fundo/Classe informar imediatamente a Administradora sobre os fatos relevantes de que venham
a ter conhecimento.

12.4. A Administradora deve, no prazo méaximo de 10 (dez) dias apés o encerramento de cada
més, colocar & disposicéio dos Cotistas, em sua sede e dependéncias, informagdes sobre: (i) o
numero de Cotas de propriedade de cada um e o respectivo valor; (ii) a rentabilidade das Cotas,
com base nos dados relativos ao ultimo dia do més; e (iii) o comportamento da Carteiraq,
abrangendo, inclusive, dados sobre o desempenho esperado e realizado; e (iv) a proporgéo entre
o valor do Patriménio Liquido do Fundo e o valor das Cotas de Subclasse Sénior e das Cotas
Subordinadas Mezanino.

12.5. As obrigacdes aqui estabelecidas néo prejudicam e néo se confundem com as obrigacdes
de divulgagéio contidas no artigo 27 do Anexo Normativo Il da Resolugéio CVYM 175.
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13. DISPOSIQ()ES FINAIS
13.1. O Fundo e suas Classes terdo escrituragéio contébil prépria.
13.2. O exercicio social do Fundo tem duragéio de um ano, encerrando-se em 30 novembro de

cada ano, quando devem ser levantadas as demonstragdes contdbeis do Fundo e de sua(s)
Classe(s), todas relativas ao mesmo periodo findo.

13.3. A elaboragéio e a divulgagéio das demonstracdes contdbeis devem observar as regras
especificas editadas pela CVM, nos termos da Instrugéio CVM 489.

13.4. As demonstragdes contdbeis do Fundo e da Classe deverdo ser auditadas por Auditor
Independente e estardo sujeitas as normas contdbeis promulgadas pela CYM.

13.5. Fica eleito o foro da Comarca de Séo Paulo, Estado de Séo Paulo, para dirimir quaisquer

questdes oriundas do presente Regulamento.

Sé&o Paulo, 21 de novembro de 2024.
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Vi

Vil

VIIL

ANEXO | - DEFINIGOES

“Administrador(a)”: significa VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA, instituicdio financeira, inscrita no CNPJ sob n® 22.610.500/0001-88,
com sede na cidade de Sé&o Paulo, Estado de Sé&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215,
Conjunto 41, Sala 2, Pinheiros, autorizada a prestar servico de administragéio de carteiras
de valores mobiliarios pela CVM, de acordo com o Ato Declaratério CYM n° 14.820,
expedido em 8 de janeiro de 2016;

“Assembleia Geral”: significa a assembleia para a qual séo convocados todos os Cotistas

do Fundo, realizada nos termos do Capitulo 8 deste Regulamento;

“Assembleia de Cotistas™ significa a Assembleia Geral e a Assembleia Especial, em

conjunto ou indistintamente;

“Assembleia Especial” ou “Assembleia Especial de Cotistas™ significa a assembleia
para a qual sdo convocados somente os Cotistas de Classe ou Subclasse de Cotas,

realizada nos termos do Capitulo 13 do Anexo;

“Ativos Financeiros™ significam os ativos financeiros a serem adquiridos pela Classe, nos

termos e conforme definidos no Anexo;

“Auditor Independente™ empresa autorizada pela CVM a prestacdo de servicos de
auditoria independente das demonstragdes financeiras do Fundo e/ou da Classe a ser
contratada pela Administradora, podendo ser substituida uma ou mais vezes por
qualquer uma das seguintes empresas, a qualquer tempo e a critério da Administradora,
sem necessidade de aprovagdo dos Cotistas em Assembleia Geral: (i) Ernst & Young
Auditores Independentes S/S, (ii) PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes; (iii)
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (iv) BDO RCS Auditores
Independentes - Sociedade Simples; ou (v) KPMG Auditores Independentes;

“Classe”™ significa a classe unica de Cotas do Fundo, conforme respectivo Anexo;
“CNPJ": significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda;
“Cotas™ significam as Cotas emitidas pelo Fundo, nos termos da Classe do Fundo,
conforme Anexo, quando referidas em conjunto e indistintamente;

“Cotistas™ significa os titulares das Cotas;

20



¥ VORTX Boyord

Xl

XIl.

X1l

XIv.

XV.

XV

XVIL

XVIIL.

XIX.

XX.

“Critérios de Elegibilidade™ significa os Critérios de Elegibilidade descritos no item 8.1.1
do Anexo;

“"CVYM": significa a Comissdo de Valores Mobilidrios;

“Dia Util": segunda a sexta-feira, exceto sabados, domingos, feriados de dmbito nacional
ou dias em que, por qualquer motivo, ndo houver expediente bancdrio ou néo funcionar
o mercado financeiro na praga da sede da Administradora e/ou do Custodiante,
ressalvados os casos de transagdes que devam ser realizadas no mercado organizado
administrado pela B3, hipétese na qual “Dia Util” significara qualquer dia, exceto sabado,
domingo e feriado nacional;

“Direitos Creditérios” ou “Direitos de Crédito™ significam os direitos creditérios a serem

adquiridos pelo Fundo, nos termos e conforme definidos no Anexo;

“Encargos do Fundo™ significa os encargos do Fundo/Classe previstos no item 11.1 deste
Regulamento;

“Eventos de Avaliagéio™ significam os eventos de avaliagéo a serem observados pelo
Fundo/Classe, nos termos e conforme definidos no Anexo;

“Eventos de Liquidagéo™ significam os eventos de liquidagéio a serem observados pelo
Fundo/Classe, nos termos e conforme definidos no Anexo;

“Fundo”: significa o VFA Consignado Fundo de Investimento em Direitos Creditérios;

“Gestor(a)” a VINCI GESTORA DE RECURSOS LTDA., com sede na cidade do Rio de
Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, na Avenida Bartolomeu Mitre, n° 336, Sala 701,
Leblon, CEP 22.431-002, inscrita no CNPJ sob o n° 11.077.576/0001-73, devidamente
credenciada pela CVM para o exercicio da atividade de administragéio de carteiras de

titulos e valores mobilidrios, nos termos do Ato Declaratério n° 10.796. de 30 de dezembro
de 2009;

“Justa Causa™ significa (i) uma decisdo irrecorrivel proveniente de autoridade
competente reconhecendo fraude por parte da Gestora no desempenho de suas fungées
e responsabilidades nos termos deste Regulamento e/ou do Anexo; (ii) qualquer decisdo
irrecorrivel proveniente de autoridade competente contra a Gestora apontando a prdtica
de crime contra o sistema financeiro de atos de corrupgéio, de lavagem de dinheiro e/ou
financiamento ao terrorismo; (iii) deciséo, seja (a) judicial irrecorrivel, conforme aplicavel,
ou (b) administrativa final e irrecorrivel, inclusive deciséo emitida pelo colegiado da CYM
e confirmada no Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN), ou (c)
decisdo final arbitral contra a Gestora relacionada a atividades ilicitas no mercado
financeiro ou de valores mobilidrios e/ou prevenindo, restringindo ou impedindo,

tempordria ou permanentemente, o exercicio do direito de atuar, e/ou ter autorizagéio
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para atuar, nos mercados de valores mobilidrios e/ou financeiros em qualquer local do

mundo;

XXI.  “Patriménio Liquido™ significa o patriménio liquido da Classe do Fundo, conforme

definido no Anexo;

XXIl.  “Politica de Investimentos™ significa a politica de investimento da Classe do Fundo,
conforme definida no Anexo;

XXIIl.  “Prazo de Duragéo do Fundo™ significa o prazo de duragéo do Fundo, definido no item
2.2 do Regulamento;

XXIV. “Regulamento™ significa a parte geral do regulamento do Fundo, bem como, se for o

caso, o Anexo e seus respectivos Apéndices, se houver;

XXV. “Resolugéio CYM 175" significa a resolugéo da CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,

conforme alterada;

XXVI. “Resolugéio CVM 30" significa a resolugo CVM n° 30, de 13 de julho de 2021, conforme
alterada;

XXVIIl. “Site da Administradora™ https://vortx.com.br/investidor/fundos-investimento

XXVIIL. “Site da Gestora™ https://www.vincipartners.com/

XXIX. “Taxa de Administragéo™ significa a taxa que é devida & Administradora, nos termos
do item Erro! Fonte de referéncia néo encontrada. do Anexo; e

XXX. “Taxa de Gestéo™: a remuneracéo devida a Gestora, nos termos do item 17.3 do Anexo.
ANEXO Il - ANEXO DESCRITIVO DO VFA CONSIGNADO CLASSE UNICA DE
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE
LIMITADA
L DEFINICOES
11 Para fins do disposto neste Anexo e nos Apéndices, se houver, os termos e expressdes

iniciados em letra maitscula, no singular ou no plural, teréo os significados a eles atribuidos no
Suplemento | a este Anexo e, subsidiariamente, no Regulamento.
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2. DENOMINAGCAO, FORMA, PRAZO DE DURAGCAO, CATEGORIA E CLASSIFICAGAO
ANBIMA
21 A Classe, denominada VFA CONSIGNADO CLASSE UNICA DE FUNDO DE

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA ¢ constituida
sob o regime fechado e serd regida pelo presente Anexo e, em relagéo a seus aspectos gerais, pelo

Regulamento.
2.2. A Classe terd prazo de duragéo indeterminado.

2.3. A Classe serd liquidada quando houver o resgate de todas as suas Subclasses, observado
o disposto neste Anexo e seu Regulamento.

2.4. A Classe pertence a categoria FIDC, e observard a Resolugdo CVM 175, este Anexo e seu

Regulamento, além das demais disposi¢des legais e normativas que lhe forem aplicaveis.

2.5. Nos termos das Regras e Procedimentos ANBIMA para Classificagéio dos FIDC n° 08, de
23 de maio de 2019, da ANBIMA, o Fundo classifica-se como tipo Financeiro, com foco de atuagéo
Crédito Consignado.

3. SUBCLASSES E RESPONSABILIDADE LIMITADA

3l A Classe é composta por 3 (trés) Subclasses, conforme estabelecido e detalhado no
Capitulo 9 deste Anexo, sendo elas: (i) Cotas de Subclasse Sénior; (ii) Cotas Subordinadas

Mezanino e (iii) Cotas Subordinadas Janior.

3.2. A Classe poderd emitir maltiplas Séries de Cotas da Subclasse Sénior e de Cotas da
Subclasse Subordinada Mezanino. As Séries de Cotas de Subclasse Sénior néo se subordinam
entre si para fins de amortizagéio e resgate. As Séries de Cotas de Subclasse Subordinadas
Mezanino néio se subordinam entre si para fins de amortizagéo e resgate.

3.3. A responsabilidade dos Cotistas é limitada ao valor por eles subscrito na Classe.
4. PUBLICO-ALVO
4]. A Classe destina-se exclusivamente a investidores Qualificados, conforme definidos no

Artigo 12 da Resolugéo CVM n° 30, que estejam aptos a investir nesta modalidade de fundo de
investimento, observado, contudo, que, na hipétese de determinada(s) classe(s) de Cotas vir(em)
a ser ofertada(s) publicamente por meio do rito de registro automatico de distribuicdo previsto

no Artigo 27, Inciso |, da Resolugéio CVM n° 160 serd admitida, para os fins da oferta em questéo,
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a participagéio exclusiva de investidores classificados como Profissionais, assim definidos nos
termos do Artigo 11 da Resolugéio CVM n® 30.

42. Investidores ndo residentes poderdo adquirir Cotas do Fundo/Classe, desde que estejam
devidamente registrados perante a CVM, nos termos da Resolugdo do CMN n° 4.373, de 29 de
setembro de 2014, conforme alterada, e da Resolugéio da CVM n° 13, de 18 de novembro de 2020.

43. A posigdio consolidada dos investimentos realizados no e por meio do Fundo com a posigéo
das carteiras préprias e carteiras administradas dos investidores do Fundo, inclusive para fins de
verificagdo dos limites estabelecidos nas normas aplicaveis a tais investidores, como, por exemplo,
a Resolugdo CMN n° 4994 e a Resolugdo CMN n° 4993, ndo é de responsabilidade da
Administradora, Custodiante, Escriturador, Controlador ou do Gestor.

5. ORIGEM DOS DIREITOS CREDITORIOS E POLITICA DE CONCESSAO DE CREDITO

5.1. A Classe é uma comunhéo de recursos destinada, preponderantemente, & aquisicéio de
Direitos Creditérios.

5.2. Os Direitos Creditérios serdo adquiridos pela Classe sempre de acordo com a Politica de
Investimentos e desde que cumprindo integralmente os Critérios de Elegibilidade e os demais

critérios de composicéio de Carteira estabelecidos neste Anexo e na regulamentagéo aplicavel.

5.3. Os Direitos Creditérios serdo originados no dmbito de operagdes de crédito relacionadas
a crédito oriundos de cada uma das parcelas de Contratos de Concessdio de Assisténcia Financeira,
isto é, emergentes de relagdes j& constituidas e de montante j& conhecido & época da respectiva
cesséio ao Fundo/Classe, consistentes de empréstimos conferidos pela Cedente aos Devedores,
cujos pagamentos sé&o operacionalizados por meio de Consignagéio de Proventos nas respectivas
folhas de pagamento, representados por Documentos Representativos do Crédito.

5.4. Os Direitos Creditérios poderdo ser adquiridos diretamente das Cedentes pela Classe,

por meio da celebragéio do Contrato de Cesséo e/ou Termo de Cesséo, conforme aplicavel.

5.5. A politica de concessédo de crédito aos Devedores, desenvolvida e monitorada pela Cedente
consta do Suplemento V ao presente Anexo.

5.6. Na etapa de cobranga extraordindria, nos termos do Contrato de Cobranga, o Agente de
Cobrangca atuard como agente de cobranca extrajudicial e judicial dos Direitos de Crédito

Inadimplidos, cujos procedimentos operacionais observaréo a politica de cobranga.

5.7. A contratagio da Cedente nédo implicard qualquer espécie de coobrigagéo ou
responsabilidade pelo adimplemento dos Direitos de Crédito pela Cedente, salvo as hipéteses
expressamente previstas neste Anexo ou no Contrato de Cesséo, conforme aplicavel, sendo que a
Cedente poderd atuar como agente de cobranca no polo ativo de qualquer cobranga judicial

contra os Devedores inadimplentes, nos termos do Contrato de Cobranga.
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5.8. Depois de tomadas todas as providéncias pelo Agente de Cobranga para a recuperagéo
das parcelas néo pagas do Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira pelos Devedores que
tenham se desligado do Ente Publico Conveniado, séo adotadas as providéncias legais para o
registro destas operagdes como prejuizo, sendo realizadas as devidas provisdes referentes a tais
Direitos de Crédito Inadimplidos.

5.9. Pela prestagéio dos servicos de cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos, o Agente

de Cobranga seré remunerado conforme o previsto no Contrato de Cobranga.

5.10. Desde que com a anuéncia do Gestor, o Agente de Cobranca terd a faculdade de
contratar terceiros, &s suas expensas, para prestarem os servicos de cobranga judicial e

extrajudicial contra os Devedores inadimplentes no pagamento de Direitos de Crédito.

5.11. Na hipétese de o Agente de Cobranca, por erro operacional, receber diretamente
quaisquer pagamentos relativos aos Direitos de Crédito, deverd transferi-los & Conta do Fundo,

de forma tempestiva no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis contado do respectivo recebimento.
6. OBJETIVO

6.1. E objetivo do Fundo/Classe proporcionar aos Cotistas a valorizacgo de suas Cotas,
através da aplicagéo preponderante dos recursos do Fundo/Classe na aquisigéio junto & Cedente
de Direitos de Crédito Elegiveis oriundos de Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira,
concedidos pela Cedente a Devedores, de acordo com os critérios de composicéo e diversificacdo

estabelecidos pela legislagdo vigente e neste Anexo.

6.11. A Cedente mantém convénio com Entes Publicos Conveniados e o Convénio para que os
empréstimos concedidos a titulo de Assisténcia Financeira aos Devedores sejam objeto de

Consignagéio.

6.1.2. As Cotas de Subclasse Sénior buscaréo atingir o Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior.
Atingido o Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior, os resultados excedentes do Fundo/Classe

serdio atribuidos as Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo.

6.13. As Cotas Subordinadas Mezanino, se aplicavel, buscaréo atingir o Benchmark das Cotas
Subordinadas Mezanino. Os resultados do Fundo/Classe que excederem ao Benchmark das Cotas
Subordinadas Mezanino serdo atribuidos as Cotas Subordinadas Janior, as quais ndo possuem
benchmark de rentabilidade pré-definido.

6.2. O Benchmark néo representa, nem deve ser considerado promessa, garantia ou sugestéo

de rentabilidade aos Cotistas por parte da Classe, da Administradora, da consultoria

especializada, se houver, da Gestora e/ou do Custodiante.
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7. POLITICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSIGCAO DA CARTEIRA
7. Direitos Creditérios
7.1.1 Os Direitos Creditérios poderdo ser adquiridos pela Classe, por meio de aquisi¢éio no

mercado primdrio ou no mercado secunddrio, seja privado, em bolsa de valores, balcéo organizado

ou nédo organizado, observado o disposto na legislagéo aplicavel.

7..2. Os Direitos de Crédito Elegiveis e os Ativos Financeiros devem ser registrados,
custodiados ou mantidos em conta de depésito diretamente em nome do Fundo, conforme o caso,
em contas especificas abertas no Sistema Especial de Liquidagéo e Custédia - SELIC, em sistemas
de registro e de liquidagdo financeira de ativos autorizado pelo BACEN, inclusive o sistema
administrado pela B3, ou em instituicdes ou entidades autorizadas & prestacéo desse servigo pelo
BACEN ou pela CVM, excetuando-se as aplicagdes do Fundo em cotas de fundos de investimento
financeiro e fundos de aplicagéio em cotas de fundos de investimento.

7.1.3. Os Direitos Creditérios deverdo contar com Documentos Representativos do Crédito que
evidenciem sua existéncia e validade e serdo, conforme o caso, registrados em Entidade

Registradora ou entregues ao Custodiante em cada Data de Aquisi¢dio e Pagamento.

7.1.4. Os valores decorrentes do pagamento dos Direitos Creditérios deverdo ser realizados na
Conta do Fundo ou, observado o disposto nos Documentos Representativos do Crédito, em Contas
Fiducidrias.

7.1.5. Observado o disposto no artigo 42 do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVYM 175, a
Classe poderd adquirir Direitos Creditérios originados ou cedidos pela Administradora, pela
Gestora e/ou pela consultoria especializada, se houver, e/ou suas Partes Relacionadas, desde que:
(i) a Gestora, a Entidade Registradora e o Custodiante nédo sejam partes relacionadas entre si; e
(i) a Entidade Registradora e o Custodiante néo sejam partes relacionadas ao originador ou
Cedente.

7.1.6. Sem prejuizo de suas responsabilidades nos termos da legislagéio e regulamentagéio
aplicaveis, a Administradora, a Gestora, o Custodiante e/ou suas Partes Relacionadas, néo sdo
responsdveis pela existéncia, certeza, exigibilidade e correta formalizagéio dos Direitos Creditérios,
nem tampouco pela solvéncia dos Devedores.

7.2. Ativos Financeiros

7.2.1. A parcela do Patriménio Liquido da Classe que né&o estiver alocada em Direitos
Creditérios serd necessariamente alocada nos seguintes Ativos Financeiros, a exclusivo critério da
Gestora:

i.  titulos publicos federais;
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ii.  ativos financeiros de renda fixa de emisséo ou coobrigagdo de institui¢des financeiras;

iii. operagdes compromissadas lastreadas em titulos do Tesouro Nacional contratadas com
Instituicdes Autorizadas; e

iv.  cotas de classes que invistam exclusivamente nos ativos acima referidos.

7292.  Caberd exclusivamente & Gestora alocar os recursos e as disponibilidades de caixa da
Classe em Ativos Financeiros.

7.2.3. Os Ativos Financeiros deverdo ser registrados, custodiados ou mantidos em conta de
depésito diretamente em nome da Classe, em contas especificas abertas no SELIC, no sistema de
liquidagéio financeira administrado pela B3 ou em instituicdes ou entidades autorizadas &
prestacdo desse servico pelo BACEN ou pela CVM.

7.3. Limites de Concentracéio

7.3.1. Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data da 19 Integralizagéio, a Classe/Fundo deverd
possuir parcela superior a 50% (cinquenta por cento) do seu Patriménio Liquido representada por
Direitos Creditérios Elegiveis (“Alocagéio Minima”), podendo a CVM, a seu exclusivo critério,
prorrogar tal prazo por igual periodo, desde que a Administradora e a Gestora apresentem
motivos que justifiquem a prorrogagdo. O Fundo/Classe poderd alocar até 100% (cem por cento)
do seu Patriménio Liquido, desde que observada a constituicdo da Reserva de Caixa, em Direitos
de Crédito Elegiveis oriundos de Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira concedidos a
Devedores pela Cedente, a qual também presta ao Fundo/Classe os servicos de cobranca dos
Direitos de Crédito Inadimplidos.

73.2.  Apds decorridos os 180 (cento e oitenta) dias da Data da 1° Integralizagéio, os limites da
Politica de Investimento, diversificacdo e composi¢éio da carteira da Classe prevista neste Capitulo
serdio observados diariamente, com base no Patriménio Liquido do Dia Util imediatamente
anterior.

7.3.3.  Caso, por qualquer motivo, a Alocagéio Minima Tributdria de 67% (sessenta e sete por
cento) do Patriménio Liquido do Fundo/Classe alocado em Direitos Creditérios Elegiveis, e as
condi¢des para classificagdio como Entidade de Investimento né&o sejam possiveis de serem
observadas pela Classe, de acordo com as normas do CMN e da CVM, néo serd possivel assegurar
a aplicagéo do Regime Especifico de Fundos Néo Sujeitos a Tributacdo Periédica. Isso significa
que o Fundo e a Classe estdo sujeitos ao Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) de 15%
(quinze por cento) quando o Fundo for enquadrado como longo prazo ou 20% (vinte por cento)
quando o Fundo for enquadrado como curto prazo, no Gltimo dia atil de maio e novembro de cada
ano. Além disso, no momento da distribuicdo de rendimentos, amortizagéo ou resgate de Cotas,
deverd ser recolhida aliquota complementar (diferengca entre a aliquota do come-cotas e a
aliquota efetiva da tabela regressiva no tempo de 22,50% (vinte e dois inteiros e cinquenta

centésimos por cento) e 15% (quinze por cento).
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7.4. Outras disposicées relativas a Politica de Investimentos

7.4.1. A Classe poderd realizar aplicagdes que coloquem em risco parte ou a totalidade de seu
patriménio. A Carteira e, por consequéncia, o patriménio da Classe, estdo sujeitos a diversos riscos,
conforme descritos no Capitulo 20. O investidor, antes de investir nas Cotas, deve ler
cuidadosamente os fatores de risco discriminados neste Anexo.

742. A Classe poderd realizar Operagdes com Derivativos exclusivamente com o objetivo de
protec¢dio patrimonial, ou, desde que néo resulte em exposigéio a risco de capital, conforme definida
na Resolugéio CVM 175, troca de indexador a que os ativos estéo indexados e o indice de referéncia
de cada Subclasse.

7.4.3. A Classe poderd conceder descontos, a exclusivo critério da Gestora e da consultoria
especializada, se houver, aos Devedores que queiram realizar o pré-pagamento dos respectivos
Direitos Creditérios.

7.44. Evedada a aplicacéio de recursos na aquisicéio de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros

no exterior.
74.5.  Todos os resultados auferidos pelo Fundo/Classe seréo incorporados ao seu patriménio.

746. Além das vedacgdes previstas na regulamentacgdo vigente aplicdvel ao Fundo e/ou aos
seus Cotistas, neste Anexo e/ou no Regulamento, é vedado ao Fundo/Classe:

a. realizar qualquer forma de antecipagéo de recursos & Cedente para posterior
reembolso pelo Fundo/Classe, seja pela Administradora, pelo Gestor ou pelo
Custodiante;

b. realizar operagdes denominadas day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e
encerradas no mesmo dia com o mesmo ativo, em que a quantidade negociada tenha
sido liquidada total ou parcialmente, independentemente de o Fundo/Classe possuir
estoque ou posicéio anterior do mesmo ativo;

c. atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, titulos de crédito ou
outros ativos que ndo sejam admitidos pela regulamentacéo aplicavel as entidades
fechadas de previdéncia complementar;

d. aplicar em cotas de fundos de investimento que invistam no Fundo/Classe;

e. aplicar os recursos em carteiras administradas por pessoas fisicas, bem como em
fundos de investimento ou fundos de investimento em cotas cujas carteiras sejam
administradas por pessoas fisicas;

f. aplicar em fundos de investimento ou fundos de investimento em cotas que néo
possuam procedimentos de avaliago e de mensuragéio de risco da carteira de

investimentos;
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g. aplicar em titulos e valores mobiliarios que néo possuem liquidagéo exclusivamente
financeira;

h. aplicar em titulos e valores mobilidrios que ente federativo (Estados, Distrito Federal
e Municipios) figure como devedor ou preste fianga, aval, aceite ou seja coobrigado
sob qualquer outra formg;

i. adquirir ativos objeto da politica de investimento prépria de fundos de investimento
em direitos creditérios que admitam a aquisicio de direitos creditérios néo-
padronizados;

j. realizar, direta ou indiretamente, operagdes indexadas & Taxa de Juros de Longo
Prazo (TJLP) ou Taxa Bésica Financeira (TBF);

k. aplicar em moedas de privatizagéo, titulos da divida agrdria e titulos de emisséo de
Estados e Municipios, objetos de emisséo ou refinanciamento pelo Tesouro Nacional;

l.  realizar operagdes que exponham o Fundo/Classe a ativos financeiros de renda
varidvel ou atrelados & variagéo cambial ou de cupom cambial de qualquer moeda
estrangeiraq, inclusive, manter posi¢ées liquidas vendidas nesses instrumentos;

m. criar qualquer énus ou gravame, seja de que tipo ou natureza for, sobre os Direitos
de Crédito e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira, exceto se decorrente de
deciséio judicial ou se no dmbito das operagdes com derivativos permitidas neste

Regulamento; e

n. emitir qualquer Classe de Cotas ou Subclasse em desacordo com este Anexo e/ou
Regulamento.

747. As aplicagdes na Classe néio contam com garantia: (i) da Administradora, da Gestora, do
Custodiante, da consultoria especializada, se houver, e/ou de suas Partes Relacionadas; (ii) de
qualquer mecanismo de seguro; ou (iii) do Fundo Garantidor de Créditos - FGC.

7.48. A Gestora adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que disciplina os
principios gerais, o processo decisério e quais as matérias relevantes obrigatérias para o exercicio
do direito de voto. Tal politica orienta as decisdes da Gestora em assembleias de detentores de
titulos e valores mobilidrios que confiram aos seus titulares o direito de voto. A versédo integral da
politica de voto da Gestora encontra-se disposta no Site da Gestora.

8. CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE, CONDICOES DE CESSAO OU AQUISICAO
8l Critérios de Elegibilidade
8.11. A Classe somente poderd adquirir os Direitos Creditérios que atendam cumulativamente,

previamente a Data de Aquisicéo e Pagamento, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, conforme

aplicavel:

i. sejam representados em moeda corrente nacional;
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ii. a natureza ou caracteristica essencial dos Direitos de Crédito deverd permitir o seu
registro contdbil e a sua custédia pelo Custodiante, de acordo com os procedimentos
operacionais e contdbeis praticados pelo Custodiante;

iii. ndo estejam vencidos, no momento de sua cessdo para o Fundo/Classe;

iv. ndo sejam devidos por Devedores que, na data de aquisi¢céio dos Direitos de Crédito pelo
Fundo/Classe, sejam devedores de Direitos de Crédito Inadimplidos com o Fundo/Classe;

v. as parcelas dos Direitos de Crédito a serem cedidos ao Fundo/Classe devem ter valor
nominal minimo de R$ 30,00 (trinta reais);

vi. o prazo de vencimento dos Direitos de Crédito a serem cedidos ao Fundo/Classe deve ser

de, no mdximo, 96 (noventa e seis) meses;

vii. a data de vencimento da primeira parcela vincenda néo poderd ultrapassar 70 (setenta)
dias contados da data da cessé@o ao Fundo/Classe; e

viii. o prazo de vencimento dos Direitos de Crédito, ou o prazo de vencimento da ultima
parcela do Direito de Crédito cedido ao Fundo/Classe, no caso de cesséo parcial, ndo
poderd ser posterior & data maxima de resgate da série de Cotas de Subclasse Sénior
em circulagéio.

8.12. A totalidade dos Documentos Representativos do Crédito serd disponibilizada
eletronicamente pela Cedente ao Custodiante, ou terceiro por este indicado, na Data da Aquisigéio
do respectivo Direito de Crédito, devendo as respectivas vias fisicas, se houver, bem como os
Documentos do Devedor, ser enviadas em até 10 (dez) dias corridos contados da solicitagéio do
Custodiante neste sentido.

8.1.3. Na hipétese de qualquer Direito de Crédito integrante da carteira do Fundo/Classe
deixar de observar qualquer dos Critérios de Elegibilidade apés sua cesséio ao Fundo/Classe, néo
haverd coobrigagéio e nem direito de regresso por parte da Cedente, Custodiante, Gestor e/ou
Administradora, salvo em caso de comprovada ma-fé, culpa ou dolo, verificada por meio de
sentenca judicial condenatéria transitada em julgado.

8.14. A Cedente serd responsdvel pela existéncia, certeza, liquidez, exigibilidade, contetudo,
exatiddo, veracidade, legitimidade e correta formalizacéo dos Direitos de Crédito que comporédo
a carteira do Fundo/Classe, nos termos do Artigo 295 do Cédigo Civil Brasileiro, néo havendo por
parte do Custodiante, do Controlador, do Agente de Conta Fiducidria e/ou da Administradora
qualquer responsabilidade a esse respeito, observadas e mantidas, contudo, as responsabilidades
do Custodiante previstas na regulamentacdo vigente, no Acordo operacional, no Contrato de

Cesséo e nos demais documentos relacionados ao Fundo/Classe.
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8.15. A cessdo dos Direitos de Crédito serd irrevogavel e irretratdvel, com a transferéncia, para
o Fundo/Classe, em cardater definitivo, sem coobrigagdo e sem direito de regresso contra a Cedente,
da plena titularidade dos Direitos de Crédito, juntamente com todos os direitos (inclusive direitos
reais de garantia), privilégios, preferéncias, prerrogativas, seguros e agdes a estes relacionadas,
bem como reajustes monetdrios, juros e encargos, ressalvado o disposfo nos itens acima.

8.16. Sem prejuizo da responsabilidade origindria conferida pela regulamentagéo vigente, o
Custodiante serd a instituigéio responsavel por verificar e validar previamente a Data de Aquisigéio
e Pagamento, os Critérios de Elegibilidade em cada operagéio de aquisi¢éio de Direitos Creditérios
pela Classe.

8.17. Para fins da verificagdo e validagéo dos Critérios de Elegibilidade, sera considerado o
Patriménio Liquido da Classe do Dia Util imediatamente anterior & Data de Aquisicéo e
Pagamento.

8.18. Caso ao longo do prazo de pagamento do Direito Creditério seja necessdrio, a critério da
consultora especializada, se houver, e da Gestora, pode-se repactuar o Direito Creditério o
estendendo o prazo de vencimento do Direito Creditério.

8.19. Na hipétese de o Direito Creditério elegivel perder quaisquer dos respectivos Critérios de
Elegibilidade apés sua aquisicéio pela Classe/Fundo, nédo haverd direito de regresso contra o
Custodiante, a Administradora e a Gestora e/ou a consultora especializada, caso tal prestador
seja contratado.

8.110. No processo de verificacdio e de validacéo dos Critérios de Elegibilidade, ¢ permitida &
Gestora a adogéio de sistemas especificos, inclusive por meio eletrénico, desde que tais sistemas

satisfagcam os objetivos das normas vigentes e os procedimentos sejam passiveis de verificagéo.

8.2. Condicées de Cesséio ou Aquisicéio

8.2.1. O Fundo somente adquirird Direitos de Crédito que atendam integralmente a todas as
Condigdes de Cessdo abaixo relacionadas, a serem validadas pelo Gestor exclusivamente com
base em declaragéo prestada pela Cedente, no dmbito da cesséo dos Direitos de Crédito ao
Fundo/Classe, por meio do qual a Cedente assumird a responsabilidade de apenas apresentar ao
Fundo/Classe Direitos de Crédito que atendam integralmente a todas as Condicdes de Cesséo.

Séo elas:

i. os Direitos de Crédito devem estar livres e desembaracados de quaisquer énus,
gravames ou restricdes de qualquer natureza;

i. decorram de Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira originados pela

Cedente e emergentes de relagdes ja constituidas e de montante j& conhecido &

época da cesséio e cujas parcelas tenham valor nominal prefixado e sejam
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amortizadas mensalmente, representadas pelos Documentos Representativos do

Crédito;

decorram de Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira celebrados com
Devedores que ndo apresentem, na data de aquisi¢do pelo Fundo/Classe, pendéncias
de processamento ou registro rejeitados no dmbito dos sistemas de processamento

de cada um dos Entes Pablicos Conveniados;

tenham seu pagamento efetivado através de desconto em folha de pagamento dos
Devedores, devidamente autorizado pelo respectivo Devedor e ja se encontre com

averbagédo junto aos Entes Publicos Conveniados formalizada;

com base na respectiva legislagéio aplicavel, somente poderédo ser cedidos Direitos
de Crédito cuja autorizagdo para Consignagdo em folha de pagamento possa ser

cancelada pelo Devedor somente mediante aquiescéncia da Cedente ou seu sucessor;

os Direitos de Crédito a serem cedidos devem ser oriundos de Contratos de
Concesséio de Assisténcia Financeira que, no momento da aquisicdo pelo
Fundo/Classe, ndo seja objeto de questionamentos ou discussdes judiciais de que
sejam partes o Devedor, de um lado, e Cedente, de outro lado;

os Direitos de Crédito devem ter Devedores com idade entre 21 (vinte e um) anos e

83 (oitenta e trés) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, inclusive;

no momento da cessdo, a Cedente deverd declarar e garantir que os Direitos de
Crédito oferecidos ao Fundo/Classe cujos convénios exijam a contratagéio de seguro
prestamista, tenham, obrigaforiqmen’re, o seguro prestamista, nos termos do Contrato
de Cessédo;

no momento da cesséo, a Cedente deverd declarar e garantir que realizou o registro
dos respectivos Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira no Portal de
Consignagéio, para fins de operacionalizagéio da consignagéio em folha de
pagamento do respectivo Devedor, o que deverd ter sido devidamente autorizado
pelo Devedor, nos termos previstos no Contrato de Cesséio;

os Direitos de Crédito oferecidos em cessdo ao Fundo/Classe ndo poderdo estar
vencidos e o respectivo Contrato de Concessdo de Assisténcia Financeira ndo poderd
ter parcela vencida e ndo paga no momento da cesséo;

os Direitos de Crédito deverdo ser adquiridos observando a Taxa Minima de Cesséio;
observada a Condigéio de Cesséio disposta no subitem VIl deste item, o limite maximo

de concentracdo por idade do Devedor, prazo méximo do Contrato de Concesséo de

Assisténcia Financeira e percentual maximo do patriménio liquido do Fundo/Classe,
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abaixo:

Idade do Devedor
na data de inicio
do Contrato de
Concesséo de
Assisténcia
Financeira

Prazo maximo
do Contrato
de Concessdo
Assisténcia
Financeira

Limite financeiro
maximo por
Devedor

% maximo do
patriménio
liquido do

Fundo/Classe

De 21 anos até 69

considerada pro forma a cessdo pretendida, deverd observar o disposto na tabela

anos, 11 meses e 29 | Até 96 meses | Até R$ 200.000,00 20,00%
dias

De 70 anos até 75

anos, 11 meses e 29 | Até 72 meses | Até R$ 100.000,00 20,00%
dias

De 76 anos até 80

anos, 11 meses e 29 | Até 60 meses Até R$ 50.000,00 5,00%
dias

De 81 anos até 83

anos, 11 meses e 29 | Até 24 meses Até R$ 10.000,00 1,00%
dias

xiii. Sem prejuizo do disposto no subitem Xll acima, considerada pro forma a cesséo

pretendida, a totalidade dos Direitos de Crédito devidos por Devedores enquadrados
nas linhas 1, 2, 3 e 4 do quadro do subitem XIl acima néo poderd superar o percentual

de 20,00% (vinte por cento) do patriménio liquido do Fundo/Classe;

xiv. no caso de cessdo parcial, cada parcela do Direito de Crédito deve ser cedida

integralmente, ndo sendo permitido cessdo parcial de parcela;

XV. na data da cessdo pretendida, e considerada pro forma a cesséo pretendida, o limite

mdaximo de concentragdo por Ente Publico Conveniado deverd respeitar os

percentuais da tabela abaixo:

Ente Publico Conveniado

Limite maximo em relagéo ao
patriménio liquido do
Fundo/Classe

Marinha do Brasil

100%

Exército Brasileiro

100%
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Forca Aérea Brasileira 100%
SIAPE 50%
822  Na hipétese de haver proposta para alteragéo dos limites indicados subitem “XII” do item

8.2.1 acima, esta deverd ser previamente submetida e analisada pela Agéncia Classificadora de
Risco, e aprovado previamente por Assembleia Especial de Cotistas.

8.2.3. Para os fins da verificagéio dos Direitos de Crédito, a Cedente deverd manter disponivel
para o Gestor a documentagéo e as informagdes que deem suporte a validagéo dos Direitos de
Crédito em relagéio as Condigdes de Cessdo. O Gestor poderd, a qualquer tempo, solicitar &
Cedente a apresentagdio dos documentos acima referidos, que lhe serdo disponibilizados pela
Cedente em até 5 (cinco) Dias Uteis.

8.24. Caso o Gestor verifique quaisquer inconsisténcias durante o processo de verificagéo dos
Direitos de Crédito, deverd comunicar por escrito tal fato a Cedente, com cépia ao Custodiante,
para que regularizem a validagéo dos Direitos de Crédito em relagéio as Condigdes de Cessdio,
inclusive mediante o estabelecimento de novas rotinas e procedimentos.

825.  Exclusivamente na hipétese de um ou mais Entes Publicos Conveniados determinarem
que os Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira celebrados pelos Devedores a eles
afiliados devem contar com cobertura por apélice de seguro prestamista, que garanta o
pagamento ao credor, em caso de morte do Devedor, das parcelas dos Contratos de Concesséio
de Assisténcia Financeira vincendas a contar da data do ébito, a Cedente deverd providenciar
para que os Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe sejam vinculados & referida apélice de
seguro prestamista em até 30 (trinta) dias corridos contados da data da cesséo.

9. COMPOSICAO DO PATRIMONIO DA CLASSE, CARACTERISTICAS E CONDIGOES
DAS COTAS
9.1 O patriménio da Classe é representado por 3 (trés) Subclasses de Cotas, quais sejam, as

Cotas de Subclasse Sénior, as Cotas Subordinadas Mezanino, e as Cotas Subordinadas Janior,
admitindo-se a emiss@o de novas Séries de Cotas de Subclasse Sénior e de Cotas de Subclasse
Subordinadas Mezanino, com prazos diferenciados para amortizacdo, observadas as disposicdes
deste Capitulo e dos respectivos Suplementos.

9.1l As Cotas teréio a forma nominal e escritural e seréo mantidas em conta de depésito em
nome dos Cotistas mantida pela Administradora.

9.12. As Cotas poderdo ser objeto de resgate antecipado apenas na hipétese de ocorréncia de
Evento de Liquidagéio, observado o disposto neste Anexo.
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9.2. Caracteristicas das Cotas de Subclasse Sénior

9.21 As Cotas de Subclasse Sénior possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e

atribuem os seguintes direitos e obrigacdes aos seus titulares:

i. prioridade de amortizagéo, resgate e distribuigéio dos rendimentos do Fundo/Classe
em relagéio as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Janior,

observado o disposto neste Anexo;

i direito de votar todas e quaisquer matérias objeto de deliberagéio nas Assembleias
Gerais de Cotistas e Assembleias Especiais de Cotistas, sendo que a cada Cota

Sénior corresponderd 1 (um) voto;

iii. seu valor unitdrio serd calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para
efeito de definicio de seu valor de integralizagéo, amortizagéo ou resgate,
observados os critérios definidos neste Anexo; e

iv. possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior,

determinado no respectivo Suplemento.

922.  Cada um dos Benchmarks Sénior tem como finalidade definir qual parcela do Patriménio
Liquido da Classe deve ser prioritariamente alocada para as Cotas de Subclasse Sénior da
respectiva Série, e néo representa e nem deverd ser considerado como uma promessa, garantia
ou sugestdo de rentabilidade aos titulares das Cotas de Subclasse Sénior. Portanto, os titulares
das Cotas de Subclasse Sénior somente receberdo rendimentos se os resultados da Carteira assim

permitirem.
9.2.3. A emissdo e distribuicdo de novas Séries de Cotas Seniores, bem como as suas
caracteristicas, observados os limites do presente Regulamento, seréio aprovadas por deliberagéo

dos Cotistas reunidos em assembleia geral.

9.3. Caracteristicas das Cotas Subordinadas Mezanino

9.3.1 As Cotas Subordinadas Mezanino possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e

atribuem os seguintes direitos e obrigacdes aos seus titulares:

i. subordinam-se as Cotas de Subclasse Sénior para efeito de amortizagéio, resgate e
distribuicéio dos rendimentos do Fundo/Classe, mas para os mesmos efeitos néo se

subordinam as Cotas Subordinadas Junior;
i tém prioridade de amortizagdio, resgate e distribuicio dos rendimentos do

Fundo/Classe em relagéio as Cotas Subordinadas Junior, observado o disposto neste

Anexo;
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iii. conferem direito de voto com relagdo a todas e quaisquer matérias objeto de
deliberagéio nas Assembleias Gerais de Cotistas e Assembleias Especiais de
Cotistas, sendo que a cada Cota Subordinada Mezanino corresponderd 1 (um) voto;

iv. seu valor unitdrio serd calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para
efeito de definicdo de seu valor de integralizagéio, amortizagéio ou resgate,
observados os critérios definidos neste Anexo; e

V. possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino,

determinado no respectivo Suplemento.

932. Cada um dos Benchmarks Mezanino tem como finalidade definir qual parcela do
Patriménio Liquido da Classe deve ser prioritariamente alocada para as Cotas da Subclasse
Subordinada Mezanino da respectiva Série, e néo representa e nem deverd ser considerado como
uma promessa, garantia ou sugestdo de rentabilidade aos titulares das Cotas da Subclasse
Subordinada Mezanino. Portanto, os titulares das Cotas da Subclasse Subordinada Mezanino
somente receberdo rendimentos se os resultados da Carteira assim permitirem.

9.33. A emissdo e distribuigdio de novas Cotas Subordinadas, bem como as suas caracteristicas,
observados os limites do presente Anexo, seréo aprovadas por ato unilateral da Administradora,
em comum acordo com a Cedente e o Gestor, e sem a necessidade de aprovagéio em Assembleia
Especial de Cotistas.

9.34. Deverdo ser observados pela Gestora previamente & solicitagdo da Administradora da

emisséo de novas Cotas as seguintes condigdes:

9.3.5. A emissdo de novas Séries de Cotas Seniores s6 poderd ocorrer apés
o resgate total das Cotas Seniores da Série imediatamente anterior.

9.3.6.  Néo haverd direito de preferéncia para os Cotistas na aquisi¢céio de eventuais novas Cotas
que venham a ser emitidas pelo Fundo.

9.4. Caracteristicas das Cotas Subordinadas Junior

9.4.1. As Cotas Subordinadas Junior seréio objeto de colocagéio privada e possuem as seguintes

caracteristicas e vantagens, atribuindo os seguintes direitos e obrigacdes aos seus titulares:
i. subordinam-se as Cotas de Subclasse Sénior e as Cotas Subordinadas Mezanino

para efeito de amortizagéio, resgate e distribuicio dos rendimentos do
Fundo/Classe, observado o disposto neste Anexo;
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i conferem o direito de voto em todas e quaisquer matérias objeto de deliberagédo
nas Assembleias Gerais de Cotistas e Assembleias Especiais de Cotistas, sendo que

a cada Cota Subordinada Junior corresponderd 1 (um) voto;

iii. seu valor unitdrio serd calculado na abertura de todo Dia Util, para efeito de
definicdio de seu valor de integralizagéo, amortizagéio ou resgate, observados os
critérios definidos neste Anexo;

iv. serdo passiveis de transferéncia ou negociagéio em mercado secunddrio; desde que
previamente aprovadas pela Gestora e obedecam a regra que no minimo, 12,50%
(doze inteiros e cinquenta centésimos por cento) do Patriménio Liquido do Fundo
permaneca representado por Cotas Subordinadas Junior subscritas e mantidas

exclusivamente pela(s) Cedente(s) ou por suas Afiliadas. e
V. ndo possuem rentabilidade-alvo.

9.49. As Cotas Subordinadas Junior, para fins de enquadramento da Razéo de Garantia, seréo
emitidas e ofertadas, sempre que possivel, via colocagéio privada, podendo ter suas cotas
registradas em nome do cotista na B3, com dispensa de registro na CVM, de acordo com a
Resolugdio CVM n° 160, ou, em caso de impossibilidade, de acordo com o rito de registro
automdtico previsto na Resolugdo CVM n° 160, em qualquer hipétese, por ato unilateral da
Administradora, mediante solicitagéio do Gestor e sem a necessidade de aprovagéo em Assembleia
Especial de Cotistas, sempre que tais emissdes e ofertas publicas sejam necessdrias para
atendimento & Razéo de Garantia, sendo as referidas ofertas aprovadas mediante a celebragédo
exclusivamente pela Administradora de instrumento particular, ficando a Administradora
autorizada ainda a praticar todos os demais atos e celebrar todos os demais documentos

necessdrios para tal finalidade.

9.5. Emisséio, Subscricéo e Integralizacéo das Cotas

9.5.1. A condicdio de Cotista caracteriza-se pelo cadastro do Cotista junto ao Distribuidor das
cotas, bem como, de forma simplificada, na plataforma de cadastro da Administradora e
langamento da solicitagcéo de deposito de Cotas pelo Cotista no ambiente B3 e aceite do depésito
pela Administradora. Na hipétese de as Cotas estarem depositadas na B3, a propriedade se dard

adicionalmente pelo extrato emitido pela B3.

952. No ato de subscricio de Cotas, sem prejuizo das demais disposi¢cdes legais e
regulamentares aplicaveis, e o investidor: (i) assinard o respectivo Boletim de Subscricéio, que sera
autenticado pela Administradora; (ii) integralizard as Cotas subscritas, conforme o previsto no
respectivo Boletim de Subscricdio ou ordem de investimento, respeitadas as demais condicées
previstas neste Anexo e no respectivo Suplemento ou Apéndice, se houver; (iii) receberd exemplar
atualizado deste Anexo; (iv) deverd declarar sua condicéo de Investidor Qualificado, nos termos
da regulamentagéio aplicavel; (v) deverd declarar, por meio da assinatura do Termo de Adeséio,

que estd ciente (a) das disposi¢des contidas neste Anexo, (b) dos riscos inerentes ao investimento
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na Classe, conforme descritos neste Anexo, inclusive da possibilidade de perda total do capital
investido; e (vi) poderd indicar um representante, que serd responsdvel pelo recebimento das
comunicagdes a serem enviadas pela Administradora e/ou pelo Custodiante relativas a Classe nos
termos deste Anexo, fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo enderego completo e,

caso disponivel, endereco eletrénico.

9.53.  Caberd a cada Cotista informar ao Distribuidor e & Administradora a alteragéo de seus
dados cadastrais.

9.54. A Administradora disponibilizard aos Cotistas plataforma eletrénica cujo acesso serd via
Site da Administradora, por meio da qual o Cotista poderd verificar e comprovar a propriedade
do nimero de Cotas pertencentes a cada Cotista.

955. As Cotas do Fundo teréo o valor unitdrio de emisséo definido nos respectivos

Suplementos.

9.56. Na subscricdio e integralizacdo das Cotas em data diversa da Data de Emisséo ou da
Data da 1° Integralizagéio de Cotas de cada classe serd utilizado o valor unitdrio da Cota de
mesma classe na abertura do dia da efetiva disponibilidade dos recursos depositados pelo
investidor na Conta do Fundo, calculado conforme o disposto nos itens 9.5.9 e 9.5.10, além de cada

Suplemento de Cotas.

9.57. A Classe poderd, a qualquer tempo, sempre que as atividades da Classe assim exigirem,
emitir novas Séries de Cotas Subordinadas Mezanino, por ato unilateral da Gestora e da
Administradora, observado o disposto no Acordo Operacional, sem necessidade de aprovagéo em
Assembleia Especial de Cotistas, desde que:

i. sejam integralizadas exclusivamente em moeda corrente nacional;
i seja observada a Razéo de Garantia; e

ii.  as Séries de Cotas da Subclasse Subordinada Mezanino que se pretenda emitir possuam
idéntica preferéncia e subordinagéo em relagéio as demais Séries de Cotas da Subclasse
Subordinada Mezanino que estejam em circulagéio & época, para efeito de amortizagéio,

resgate e distribuicéio dos rendimentos da Carteira.

9.58.  Ainda, sem prejuizo do disposto no item 9.5.7, ainda, sempre que se fizer necessdrio ao
restabelecimento e/ou & manutengéo das Razdes de Garantia, a Classe poderd emitir novas Cotas
Subordinadas Junior por ato unilateral da Gestora e da Administradora, dispensando-se a

realizagéio de Assembleia Especial.
9.59. A integralizagéio das Cotas deverd ser feita exclusivamente em moeda corrente nacional,

com excecéio das Cotas Subordinadas Junior, as quais poderédo ser integralizadas, amortizadas e

resgatadas em Direitos de Crédito, total ou parcialmente, neste caso desde que se enquadrem na
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politica de investimento do Fundo/Classe e com a anuéncia do Gestor, ocasiio em que serdo
observadas as Condicdes de Cesséio e os Critérios de Elegibilidade estabelecidos neste
Regulamento, ficando desde ja definido que a integralizagéio das Cotas Subordinadas Janior
deverd ser realizada nos termos da legislagéio aplicavel ao caso.

9.510. As Cotas Seniores somente poderdo ser resgatadas em Direitos de Crédito no caso de
liquidagéio do Fundo/Classe e desde que o Fundo/Classe néo tenha caixa disponivel, observando-
se, ainda, o que for deliberado na Assembleia Geral de Cotistas ou Assembleia Especial de

Cotistas, conforme o caso.

9511. E admitida a subscricio por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas, néo
havendo, portanto, requisitos de disperséo das Cotas.

9.512. As Cotas subscritas serdo integralizadas, em consonéncia com o disposto no respectivo

Boletim de Subscrigéo.

9.6. Distribuicéo das Cotas

9.6.1. As Cotas serdo distribuidas de acordo com os termos e condig¢8es previstos nos respectivos
Suplementos, cabendo a colocagéio ao Coordenador Lider, o qual poderd contratar terceiros

devidamente habilitados para prestar tais servicos, sob sua responsabilidade.

962. As Cotas serdo distribuidas de acordo com os formatos aceitos pela legislagéo e
regulamentagéo aplicaveis, inclusive via oferta sujeita ao rito de registro automdtico na CVM, e
deverdo ser subscritas e integralizadas de acordo com o disposto neste Regulamento e na

regulamentagéio aplicavel.

9.63. A oferta publica de distribuicéio de Cotas de Subclasse Sénior e das Cotas Subordinadas
Mezanino, regida pela Resolugdo CVM n° 160, poderd ser realizada mediante o rito de registro
automdtico de distribuicéio, que independe da andlise prévia por parte da CVM.

9.6.4. Quando distribuidas sob o rito de registro automdtico de distribuicéio, nos termos da
Resolugdio CVM n° 160, as Cotas poderdio estar sujeitas a restricdes de negociagéo, conforme

dispde o Artigo 86 da Resolugéio CVM n° 160, observado, em relagéio as Cotas Subordinadas Janior.

9.7. Negociacéio das Cotas

9.7.1. Ressalvado o disposto no subitem IV do item 9.4.1 acima, as Cotas poderdo ser
depositadas para distribuicéio no Médulo de Distribuicéio de Ativos - MDA e para negociagéo no
Médulo Fundos 21, ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcéo -
Balcdo B3, sendo as negociagdes e os eventos de pagamento liquidados financeiramente e as cotas

custodiadas eletronicamente por meio da B3.
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Razées de Garantia

O Fundo deverd observar a Razéo de Garantia, a qual serd apurada diariamente e seré

acessivel aos Cotistas do Fundo através do website da Administradora.

9811

9.8.2.

Na hipétese de inobservancia da Razéo de Garantia mencionada no item 9.8.1 acima,
serdo adotados os seguintes procedimentos:

a Administradora imediatamente suspenderd a aquisicdio de novos Direitos de
Crédito Elegiveis;

a Administradora comunicard, imediatamente, tal ocorréncia & Cedente e aos
Cotistas Subordinados Junior, mediante o envio de correspondéncia ou de correio
eletrdnico, em ambos os casos com aviso de recebimento, para realizarem aporte
adicional de recursos para o reenquadramento do Fundo & Razdo de Garantiq,
mediante a emissdo, subscricdo e integralizagéio de novas Cotas Subordinadas
Junior, as quais poderdo ser subscritas em dinheiro ou nos moldes do previsto no
Capitulo 9 deste Regulamento; e

os titulares de Cotas Subordinadas Junior poderéo, a seu critério, subscrever, dentro
do prazo méximo de 10 (dez) Dias Uteis contados da data em que forem notificados
pela Administradora do desenquadramento da Razéo de Garantia, tantas Cotas
Subordinadas Junior quantas forem necessdrias para restabelecer a Razdo de
Garantia que houver sido violada, podendo inclusive excedé-la, observado que tal
subscricdio serd uma faculdade de cada titular de Cotas Subordinadas Junior,
observado o disposto no 9.4.1 deste Anexo.

Observada a ordem de alocagéio de recursos prevista acima, a Administradora realizarg,

mediante solicitagéio do Gestor, no dia 15 (quinze) de cada més, a amortizagdo em regime de

caixa das Cotas Subordinadas, até o limite necessdrio para manutengéo da Razédo de Garantia,

pelo valor atualizado das Cotas Subordinadas em circulagéio na data da respectiva amortizagéio,

desde que sejam atendidos os seguintes requisitos:

considerada pro forma a amortizagéio pretendida, deverd permanecer atendida a
Razéo de Garantia;

o Fundo tenha liquidado todos os seus encargos e despesas vencidos, bem como

tenha feito as provisées exigidas pela regulamentagéio pertinente e por este Anexo;
até a data da amortizagéo, néo se tenha verificado qualquer dos Eventos de

Avaliacdo ou Eventos de Liquidacdo, ou, caso tenham ocorrido tais eventos, eles
tenham sido adequadamente sanados; e
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iv. na data da amortizagédo, os limites de concentragéo dispostos no Capitulo 7 Errol
Fonte de referéncia ndo encontrada. deste Regulamento ndo poderdo estar
desenquadrados.

9.8.3.  Para fins do previsto neste Capitulo, a Administradora serd responsdvel pelo controle da
Razdo de Garantia.

9.9. Classificacéo de Risco das Cotas

99.1 Atualmente, as Cotas sdo objeto de classificagdo de risco (rating). Néo obstante, nos
termos da Resolugdo CVM 175, tendo em vista o publico-alvo do Fundo e da Classe, as Cotas
poderédio deixar de ser objeto de classificagéio de risco (rating).

10. ATRIBUICAO DE RESULTADO AS COTAS

10.1. Para efeito da determinagéo do valor dos ativos e do patriménio liquido do Fundo/Classe,
devem ser observadas as normas e os procedimentos previstos na legislagéio em vigor.

10.2. Observado o disposto na Instru¢éio CYM n° 489, os ativos que compdem a carteira do
Fundo teréio seu valor calculado todo Dia Util, conforme a metodologia de avaliacéio descrita no
manual de precificacdio do Custodiante, disponivel em https://www.vortx.com.br/ri.

10.3. As provisdes e as perdas com os Direitos de Crédito detidos pelo Fundo/Classe serdo
efetuadas e reconhecidas pelo Custodiante, de acordo com a Instrugéio CVM n® 489, sendo que (i)
as perdas e provisdes com os Direitos de Crédito serdo (a) suportadas Gnica e exclusivamente pelo
Fundo/Classe e (b) reconhecidas no resultado do periodo; e (ii) a provisdo para devedores
duvidosos atingird os demais créditos do mesmo Devedor, ocorrendo o chamado “efeito vagéo”.

10.4. O provisionamento decorrente do descumprimento de qualquer obrigagéo origindria dos
Direitos de Crédito e demais ativos componentes da carteira do Fundo ou do ébito de Devedores,
conforme o caso, serd inicialmente atribuido (i) as Cotas Subordinadas Junior, até o limite
equivalente a somatéria do respectivo valor total, e, posteriormente, (ii) as Cotas Subordinadas
Mezanino, até o limite equivalente & somatéria do respectivo valor total. Uma vez excedidos tais
valores, tal provisionamento serd atribuido as Cotas Seniores.

10.5. Todos os recursos que o Fundo/Classe vier a receber, a qualquer tempo, a titulo, entre
outros, de multas, indeniza¢des ou verbas compensatérias, seréo incorporados ao seu patriménio
liquido.

10.6. A primeira valoragéo das Cotas Seniores de cada Série ocorrerd a partir do primeiro Dia

Util subsequente & respectiva Data da 1° Integralizacéo de Cotas Seniores, e a dltima, na data de
resgate da altima Cota Sénior em circulagéio. A partir da Data da 1° Integralizagéio de Cotas

Seniores da respectiva Série, o valor unitdrio das Cotas Seniores de cada Série serd calculado todo
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Dia Util, para efeito de determinagéo de seu valor de integralizagéio, amortizagéio ou, nas
hipéteses definidas neste Anexo, resgate.

10.7. O cdlculo do valor a ser atribuido as Cotas Seniores, desde que o patriménio liquido do
Fundo/Classe o permita, buscarda atingir o Benchmark das Cotas Seniores. O valor unitdrio das
Cotas Seniores para fins de cdlculo do seu valor de integralizagéio, amortizagéo ou, nas hipéteses
definidas neste Anexo, resgate, serd o menor dos seguintes valores: (i) o resultado da diviséo do
patriménio liquido do Fundo/Classe pelo nimero de Cotas Seniores em circulagéo na respectiva
data de célculo; ou (ii) o Valor de Referéncia das Cotas Seniores, dividido pelo nimero de Cotas
Seniores.

10.8. A partir do primeiro Dia Util seguinte & primeira integralizacdo de Cotas Subordinadas
Mezanino, o valor unitério das Cotas Subordinadas Mezanino seré calculado todo Dia Util, para
efeito de determinagéio de seu valor de integralizagéio ou amortizagédo ou, nas hipéteses permitidas
por este Anexo, resgate. O cdlculo do valor a ser atribuido as Cotas Subordinadas Mezanino,
desde que o patriménio do Fundo/Classe o permita, buscard atingir rentabilidade do Benchmark
das Cotas Subordinadas Mezanino. As Cotas Subordinadas Mezanino teréo seu valor unitdrio
calculado para fins de integralizagéio, amortizagéo ou, nas hipéteses definidas neste Regulamento,
resgate, serd o menor dos seguintes valores:

i. caso a Cota Subordinada Mezanino né&o atinja o Benchmark das Cotas Subordinadas
Mezanino, o cdlculo do seu valor unitdrio serd equivalente ao quociente da divisdo de (i)
(a) o valor do patriménio liquido do Fundo/Classe, deduzido (b) do valor das Cotas
Seniores em circulagéio, por (ii) o nimero de Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo

na respectiva data de célculo; ou

ii. o Valor de Referéncia das Cotas Subordinadas Mezanino, dividido pelo nimero de Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagéo.

10.9. A partir do primeiro Dia Util seguinte & primeira integralizacdo de Cotas Subordinadas
Junior, o valor de cada Cota Subordinada Junior serd equivalente ao maior entre zero e o valor
do patriménio liquido (i) subtraido (a) do somatério do valor atualizado das Cotas Seniores em
circulagéio e (b) do somatério do valor atualizado das Cotas Subordinadas Mezanino em
circulagéio; e (ii) dividido pelo nimero de Cotas Subordinadas Junior em circulagéo.

1010.  Os critérios de determinagéo do valor das Cotas, definidos nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9,
tém como finalidade definir (i) o valor de integralizagéo de tais classes de Cotas durante o
respectivo periodo de distribuicédo e (ii) qual a parcela do patriménio liquido do Fundo/Classe que
deve ser prioritariamente alocada aos titulares de Cotas de tais classes na hipétese de
amortizagéio de suas Cotas, e ndo representam e nem devem ser considerados, em hipétese
alguma, como promessa ou obrigacdo legal ou contratual de remuneracdo por parte da
Administradora, do Gestor, do Coordenador Lider, do Custodiante, do Controlador, da Cedente
ou dos Devedores.
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10.11. Independentemente do valor do patriménio liquido, os titulares das Cotas Seniores e das
Cotas Subordinadas Mezanino néo faréo jus, quando da amortizagéo de suas Cotas Seniores ou
Cotas Subordinadas Mezanino, a uma remuneragéo superior ao valor de tais Cotas Seniores ou
Cotas Subordinadas Mezanino, na respectiva Data de Amortizagéio, o que representa o limite

mdximo de remuneracéo possivel para tais classes de Cotas.

ESTE REGULAMENTO O PRESENTE ANEXO E SEUS APENDICES NAO CONSTITUEM
PROMESSAS DE RENDIMENTOS. AS COTAS AUFERIRAO RENDIMENTOS SOMENTE SE
OS RESULTADOS DA CARTEIRA DA CLASSE ASSIM O PERMITIREM.

1012. Tendo em vista a responsabilidade da Administradora pela retengéo de Impostos de
Renda (“IR") incidente sobre os rendimentos auferidos pelos Cotistas, nos termos da Instrugéo
Normativa n°® 1.585, de 31 de agosto de 2015, de forma a permitir a apuracgéo da base de célculo
do IR, de forma acurada e sem prejuizos ao Cotista pela Administradora, ao adquirir as Cotas da
Classe no mercado secunddrio, o investidor fica ciente, desde j&, que a B3 realizard o
compartilhamento das informagdes de custo e data de aquisiciio das Cotas que tenham sido
adquiridas no mercado secunddrio & Administradora, com o objetivo, Gnico e exclusivo, de
viabilizar o cdlculo do IR dos rendimentos e amortizagéio. O néo compartilhamento enseja em
maior dnus tributdrio para o investidor, uma vez que a Administradora néo poderd aferir o custo
e a data de aquisi¢dio das Cotas.

1. AMORTIZAGCAO E RESGATE DAS COTAS

1.1 As Cotas serdo de subclasse Sénior e Subordinada, sendo que as Cotas Subordinadas séo
subdividas em (i) Cotas Subordinadas Mezanino e (ii) Cotas Subordinadas Junior. Todas as Cotas
serdo escriturais e mantidas em contas de depésito abertas pelo Custodiante, enquanto prestador

do servigo de escrituragéio de Cotas do Fundo, em nome de seus titulares.

11.1.1. Sem prejuizo do disposto neste Regulamento, a emisséo de Cotas pelo Fundo estard

sujeita aos termos dos respectivos Suplementos.

111.2.As Cotas de Subclasse Sénior serdo distribuidas de acordo com o disposto no

Suplementos, poderédo ser divididas em Séries, observado o disposto neste Anexo.

1n.2. As Cotas de Subclasse Sénior e as Cotas Subordinadas Mezanino serdo amortizadas
conforme as regras descritas nos respectivos Suplementos, observada a ordem de alocagéio de

recursos e as demais condi¢des estabelecidas neste Regulamento e nos respectivos Suplementos.

11.3. Apés o encerramento do Periodo de Investimento, observada a ordem de alocagéo de
recursos definida conforme abaixo e as demais condi¢des estabelecidas neste Regulamento e em
cada Suplemento, as Cotas de Subclasse Seniores e as Cotas de Subclasse Subordinadas serdo
amortizadas, em regime de caixa, mediante pagamento aos Cotistas de disponibilidades do Fundo,
deduzida o pagamento dos encargos e despesas correntes do Fundo e da constituicéio e

manutencdo da Reserva de Caixa.
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11.3.1. Salvo nas condigdes previstas neste Anexo e no pagamento de juros devidos aos Cotistas
titulares das Cotas Sénior e/ou dos cotistas titulares das cotas subordinadas mezanino, néo seréo
realizadas amortizagdes de Cotas dentro do respectivo Periodo de Investimento, de modo que os
recursos recebidos pelo Fundo em decorréncia de liquidagéo dos Direitos de Crédito durante o
Periodo de Investimento nédo seréo utilizados para amortizagéio de Cotas ou retidos para futura
amortizagdo, podendo ser aplicados ou reinvestidos em novos Direitos de Crédito, observada a
ordem de alocagéio de recursos.

11.3.2.  Para fins de amortizagéio e resgate das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino, deve ser utilizado o valor de abertura, ou a altima Cota conhecida, do dia do
pagamento da amortizagdo e do resgate. Para fins de amortizagéo das Cotas Subordinadas Janior,
deverd ser utilizado o valor de abertura do dia da amortizagéio, observando-se os itens 10.6, 107,
10.8, 10.9, além do respectivo Suplemento.

12. ORDEM DE ALOCAGAO DE RECURSOS

12.1. Diariamente, a partir da Data da 1° Integralizagéo de Cotas de Subclasse Sénior, e até
a liquida¢do do Fundo/Classe, sempre preservada a manutencdo de sua boa ordem legal,
administrativa e operacional, a Administradora, mediante solicitagdo do Gestor, obriga-se, por
meio dos competentes débitos e créditos realizados nas contas correntes de titularidade do
Fundo/Classe, a alocar os recursos nos termos dos itens abaixo:

i. recebimentos decorrentes da integralizagéo das Cotas e dos ativos integrantes da

carteira do Fundo/Classe, durante o Periodo de Investimento, na seguinte ordem:

1) pagamento dos encargos e despesas correntes do Fundo/Classe;

2)  constituicéio e manutengdo da Reserva de Caixa;

3)  caso aplicavel, pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas dissidentes, nos
termos do Capitulo 14;

4)  pagamento dos rendimentos das Cotas de Subclasse Sénior, observados o
Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior e os termos e as condigdes
estabelecidas neste Anexo e no Suplemento das Cotas de Subclasse Sénior;

5) pagamento dos rendimentos das Cotas Subordinadas Mezanino, observados
o Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino e os termos e as condi¢des
estabelecidas neste Anexo e no Suplemento das Cotas Subordinadas
Mezanino; e

6) pagamento do prego de aquisigdo dos Direitos de Crédito Elegiveis e dos
Ativos Financeiros, em moeda corrente nacional, em observéancia & Politica de

Investimento descrita neste Anexo.

i. recebimentos decorrentes dos ativos integrantes da Carteira e integralizagéio de

Cotas, se aplicavel, apés encerrado o Periodo de Investimento, na seguinte ordem:

44



-

=

12.2.

VORTX bogond

1) pagamento dos encargos e despesas correntes do Fundo/Classe;

2)  constituicdio e manutengéio da Reserva de Caixa;

3)  caso aplicavel, pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas dissidentes, nos
termos do Capitulo 14;

4) pagamento de amortizagdio de principal e rendimentos das Cotas de
Subclasse Sénior, observados os termos e as condigdes estabelecidas neste
Anexo e no Suplemento das Cotas de Subclasse Sénior;

5) pagamento de amortizagdo de principal e rendimentos das Cotas
Subordinadas Mezanino, observados os termos e as condi¢des estabelecidas
neste Anexo e no Suplemento das Cotas Subordinadas Mezanino;

6) pagamento de amortizagéio de principal e rendimentos das Cotas
Subordinadas Junior, observados os termos e as condigdes estabelecidas neste
Anexo; e

7)  pagamento do prego de aquisi¢éio dos Ativos Financeiros, em observéncia &

politica de investimento descrita neste Anexo.

Na hipétese de liquidagéio antecipada do Fundo/Classe, os recursos decorrentes da

integralizagéo das Cotas, do recebimento dos Direitos de Crédito, e do recebimento dos Ativos

Financeiros integrantes da carteira do Fundo/Classe serdo alocados na seguinte ordem:

12.3.

no pagamento do preco de aquisicdo dos Direitos de Crédito e dos Ativos Financeiros
cuja aquisi¢o ja tenha ocorrido previamente a data de decretagdo da liquidagédo,

conforme aplicavel;

no pagamento dos encargos, custos e despesas correntes do Fundo/Classe;

no pagamento de amortizacdo integral das Cotas de Subclasse Sénior, observados os
termos e as condigdes estabelecidas neste Anexo e no Suplemento das Cotas de Subclasse
Sénior;

no pagamento de amortizagéo integral das Cotas Subordinadas Mezanino, observados
os termos e as condi¢cdes estabelecidas neste Anexo e no Suplemento das Cotas

Subordinadas Mezanino; e

no pagamento de amortizacdio integral das Cotas Subordinadas Junior, observados os

termos e as condi¢des estabelecidas neste Anexo.

Enquanto existirem Cotas de Subclasse Sénior em circulagéio, o Fundo/Classe

obrigatoriamente deverd observar a Razéo de Garantia.

12.4.

Observado o disposto no item 982, as Cotas Subordinadas somente poderdo ser

amortizadas caso o Fundo/Classe atenda a todas as regras, indices e pardmetros previstos neste

Anexo, especialmente a Razdo de Garantia, a qual deverd ser observada sempre que existirem

Cotas de Subclasse Sénior em circulagéo.
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12.5. Verificado Excesso de Garantia, as Cotas Subordinadas Junior poderdo ser amortizadas,
em cardter extraordindrio, mediante solicitagéio do Gestor, até o limite do Excesso de Garantia,
ainda que tal amortizagéio extraordindria ocorra antes do resgate integral das Cotas de Subclasse
Sénior e/ou das Cotas Subordinadas Mezanino, desde que: (i) seja observada a ordem de alocagéo
de recursos definida neste Anexo; (ii) ndo existam obrigagdes do Fundo/Classe vencidas e néo
pagas; (iii) ndo estejam em curso quaisquer Evento de Avaliagéio ou Evento de Liquidagéo; (iv)
existam suficientes Ativos Financeiros e/ou recursos disponiveis; e (v) a Razéo de Garantia
permanega atendida. Para tanto, a Administradora deverd receber um comunicado por escrito da
totalidade dos titulares de Cotas Subordinadas Janior informando o valor a ser amortizado, e a
Administradora terd um prazo de até 3 (trés) Dias Uteis para efetuar o pagamento, e desde que
aprovado pelo Gestor.

12.6. Qualquer amortizagéo de Cotas de uma mesma Subclasse deverd englobar todos os
respectivos titulares, de forma proporcional e em igualdade de condi¢des, ndo havendo entre eles
qualquer relagéo de subordinagéo.

12.7. Néo haverd resgate de Cotas, a néo ser pelo término do prazo de duragéo das Cotas ou
liquidagéio do Fundo/Classe.

12.8. Por ocasido do resgate de Cotas de que trata o item 127 acima, a Administradora
observard, no que for cabivel, os procedimentos definidos neste Anexo, especialmente o disposto
neste Capitulo.

12.9. O Fundo/Classe néo efetuard amortizagdes, resgates e aplicacdes em sdbados, domingos,
feriados de &mbito nacional ou em dias néo considerados como Dias Uteis. Se a data prevista
para pagamento da amortizacéo cair em dia néo considerado como Dia Util na praca em que a
Administradora estd sediada, tal pagamento serd efetivado no primeiro Dia Util subsequente.

13. ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS

13.1. Em acréscimo as matérias previstas no item 8.1 do Regulamento, compete & Assembleia
Especial de Cotistas deliberar sobre:

i. a emiss&o de novas Séries ou Subclasses de Cotas de Subclasse Sénior ou Subclasses de
Cotas Subordinadas Mezanino, tGnica e exclusivamente caso a referida emisséo seja em

termos diferentes dos estabelecidos nos itens 9.2.3, 9.3.3, 9.4.2 e 9.5.6 acima;

ii. deliberar sobre o plano de resolugéo de Patriménio Liquido negativo, nos termos do artigo
122 do da Resolugéo CVYM 175;

ii.  deliberar sobre o pedido de declaragéo judicial de insolvéncia desta Classe;
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aprovar qualquer alteracéio deste Anexo, ressalvado o disposto no item 812 do
Regulamento e no artigo 52 do Anexo Normativo | da Resolugdio CVYM 175;

deliberar sobre a elevagéo Taxa de Administragdo, da Taxa de Gestdo, da Taxa de
Performance e/ou de qualquer remuneracéo consagrada no capitulo do Anexo que verse
sobre os valores pagos aos prestadores de servicos do Fundo e/ou da Classe, inclusive na
hipétese de restabelecimento da Taxa de Administragéio, da Taxa de Gestéo, da Taxa de
Performance e/ou de qualquer remuneragéo consagrada no capitulo do Anexo que verse
sobre os valores pagos aos prestadores de servicos do Fundo e/ou da Classe que tenha

sido objeto de redugdio;

alterar os critérios e procedimentos para Amortizagéio e/ou resgate das Cotas, inclusive
aqueles dispostos nos respectivos eventuais Apéndices ou Suplementos;

resolver se, na ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Avaliagéo, tais Eventos de
Avaliagéio serdio considerados Eventos de Liquidagéo;

deliberar sobre as condi¢des e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros aos Cotistas para fins de integralizacéio e resgate das Cotas, caso este
Anexo e/ou Regulamento permita;

eleger e destituir eventuais representantes dos Cotistas;

deliberar sobre a eventual necessidade de aportes adicionais de recursos na Classe pelos
Cotistas;

as demonstragdes contdbeis da Classe, nos termos do artigo 71 da Resolugéio CVM 175;
em relagéio a determinada Série de Cotas Seniores, deliberar sobre a alteragéio do prazo
de duragéio, do Benchmark das Cotas Seniores, bem como de quaisquer outras
caracteristicas, conforme definido no respectivo Suplemento;

em relagéio a determinada emisséio de Cotas Subordinadas Mezanino, deliberar sobre a
alteragdio do prazo de duragéo, do Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino, bem
como de quaisquer outras caracteristicas das Cotas Subordinadas Mezanino, conforme
definido no respectivo Suplemento;

deliberar acerca da alteracéo da Politica de Investimento da Classe.

Convocacéio e Instalacéo

Aplicam-se & convocacdo e instalagdo da Assembleia Especial de Cotistas as regras

previstas no Capitulo 8 do Regulamento aplicaveis a Assembleia Geral de Cotistas.
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13.3. Quéruns de Deliberacéo

13.31.  Aplicam-se as deliberagdes da Assembleia Especial de Cotistas as regras previstas no
Capitulo 8 do Regulamento aplicaveis & Assembleia Geral de Cotistas, respeitadas as
especificidades adiante.

13.3.2.  Sem prejuizo de outros quéruns qualificados eventualmente constantes deste Anexo e/ou
do Regulamento, as deliberagses relativas as matérias previstas no subitem v do item 13.1 acima
serdo tomadas, em primeira convocagdo, pela maioria das Cotas emitidas e, em segunda
convocagéo, pela maioria das Cotas dos presentes.

13.3.3.  Os Cotistas titulares da maioria simples das Cotas Subordinadas Junior terdo o direito
de veto sobre a deciséo de aumento do Benchmark das Cotas Seniores e do Benchmark das Cotas
Subordinadas Mezanino. No mesmo sentido, os Cotistas titulares da maioria simples das Cotas
Subordinadas Mezanino teréo direito de veto sobre o aumento do Benchmark das Cotas Seniores.

13.3.4. As deliberagdes da Assembleia Especial de Cotistas que impliquem na redugdo do
Benchmark das Cotas Seniores ou do Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino deveréo ser
aprovadas pela unanimidade da classe de Cotas afetada.

13.3.5. A alteragdo do prazo de duragéio das Cotas dependerd de aprovagdo unénime dos
Cotistas titulares da totalidade das Cotas em circulagdio, salvo quando a deliberagéo tratar
exclusivamente da prorrogagéio do prazo das Cotas Subordinadas Mezanino, as quais prescindiréo
de aprovagéio dos Cotistas titulares das Cotas Seniores.

13.3.6. A alteragéo da metodologia de célculo e apuragéio do Benchmark das Cotas Seniores ou
do Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino dependerd de aprovacéio da unanimidade das
Cotas da afetada, bem como a aprovacéo por unanimidade das Cotas cujas classes sejam
subordinadas & classe afetada.

1337. Sem prejuizo de outros quéruns qualificados eventualmente constantes deste
Regulamento e/ou do Anexo, os Cotistas titulares de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas
Mezanino terdo direito a voto em todas as matérias indicadas no item 13.1 acima e, enquanto
existirem Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo, os Cotistas titulares de
Cotas Subordinadas Janior, especificamente nas matérias de Assembleia Especial de Cotistas,
somente terdo direito a voto para deliberar sobre as matérias indicadas nos subitens (v), (vii),
(xii), (xiii) e (xiv) do item 13.1 acima. Quando n&o mais existirem Cotas Seniores e Subordinadas
Mezanino em circulagéio, os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior terédo direito a voto
para deliberar sobre todas as matérias indicadas de competéncia da Assembleia Especial de
Cotistas no item 13.1 acima.
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13.3.8.

Para fins de cédmputo de quérum e manifestacdes de voto, a cada Cotista cabe uma

quantidade de votos representativa de sua participagéio no Fundo, na Classe ou Subclasse,

conforme o caso.

14.

14.1.

14.1.1.

Vi.

Vii.

viii.

EVENTOS DE AVALIAGAO, EVENTOS DE LIQUIDAGAO

Eventos de Avaliacéo

As seguintes hipéteses séo consideradas Eventos de Avaliagéio:

inobservéncia pela Administradora, pelo Custodiante, pelo Agente de Conta Fiducidria,
pelo Agente de Cobranga, Controlador e/ou pelo Gestor de seus deveres e obrigagdes
previstos neste Anexo e/ou no Regulamento, bem como suas atribui¢cdes especificas nos
outros contratos existentes referentes ao funcionamento do Fundo/Classe, verificada pela
Administradora, pelo Custodiante e/ou pelo Gestor ou por qualquer dos Cotistas, desde
que, uma vez notificados para sanar ou justificar o descumprimento, a Administradora, o
Custodiante e/ou o Gestor, conforme o caso, ndo o sanem no prazo de 5 (cinco) Dias
Uteis contados do recebimento da referida notificacéo;

ndo pagamento dos valores de Amortizagéo Programada e/ou dos resgates das Cotas
nas datas e hipéteses previstas neste Anexo e/ou no respectivo Suplemento, inclusive em
virtude de caso fortuito ou for¢a maior;

realizagéio de pagamentos de amortizagéio de Cotas Subordinadas em desacordo com o
disposto neste Anexo;

caso a Razdo de Garantia nédo seja atendida dentro do prazo estabelecido para o
reenquadramento nos termos deste Anexo;

a ocorréncia de vicios nos Documentos Representativos do Crédito apés a aquisigéio dos
Direitos de Crédito pelo Fundo/Classe, desde que: (a) referidos Direitos de Crédito sobre
os quais recai o vicio representar 5% (cinco por cento) ou mais do Patriménio Liquido do
Fundo/Classe; e (b) tais irregularidades néo sejom sanadas no prazo maximo de 30
(trinta) dias contado da comunicagéo do Custodiante;

aquisicéio pelo Fundo de Direitos de Crédito em desacordo com as Condi¢des de Cesséio

ou os Critérios de Elegibilidade na respectiva data de aquisicéo;

indice de Atraso, referente & faixa de atraso F30, represente percentual superior a 15%

(quinze por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;

indice de Atraso, referente & faixa de atraso F60, represente percentual superior a 10%
(dez por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;
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indice de Perda Liquida represente percentual superior a 5% (cinco por cento), conforme
informado pelo Gestor & Administradorg;

caso, em 3 (trés) Datas de Verificagdo consecutivas ou 4 (quatro) néo consecutivas, dentro
de um periodo de 12 (doze) meses, o Indice de Resolucéio de Cess&o seja superior a 5%

(cinco por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;

quando aplicavel, alteragéo na classificagéio de risco das Cotas que, para qualquer dado
periodo apés a classificacéio de risco inicial das Cotas, implique no rebaixamento de dois
niveis na escala de risco pertinente elaborada pelas Agéncias Classificadoras de Risco,

conforme apurado pela Administradora;

rentncia da Administradora, do Gestor ou do Custodiante, sem que tenham sido tomadas

tempestivamente as providéncias previstas no Capitulo 7 do Regulamento;

caso a Cedente seja, por qualquer motivo, desligada de qualquer Convénio, conforme

constatado pelo Gestor e informado & Administradorg;

caso a Parcela Consignada dos Proventos ndo seja depositada pelos Entes Publicos
Conveniados nas Contas Fiducidrias por 2 (dois) meses consecutivos;

amortizagéo das Cotas em desacordo com o disposto neste Anexo e/ou Regulamento;

caso as Agéncias Classificadoras de Risco das Cotas de Subclasse Sénior e Subordinadas
Mezanino, quando contratada pelo Fundo/Classe, néo divulguem a atualizagéo trimestral
da classificagéio de risco referente as Cotas de Subclasse Sénior por prazo igual ou
superior a 90 (noventa) dias contados da data inicialmente estabelecida para a
divulgagéio das informagdes, conforme apurado pela Administradora;

caso a Cedente ou Afiliadas, a ser informado pela Cedente & Administradora e ao Gestor:
(a) iniciem qualquer procedimento de faléncia, insolvéncia, renegociacdo ampla de
dividas, dissolucéio, liquidagéio ou recuperagéo judicial ou extrajudicial, decretagéio de
intervencdo e/ou liquidagdio extrajudicial, ou beneficio legal similar, em qualquer
jurisdicéio, a qualquer tempo; (b) tenham qualquer peticéio ou pedido relacionado aos
eventos e circunstdncias descritos no subitem (a) acima ajuizados contra si, ou qualquer
dos procedimentos la descritos tenham sido iniciados; (c) tenham proposto plano de
recuperacéo extrajudicial ou similar, independente de confirmagdo do juizo competente;
(d) por qualquer ato ou omisséio, indiquem seu consentimento, aprovagéio ou anuéncia a
qualquer cesséo, peticéo, solicitagdio ou procedimento ou ordem de dispensa ou indicagéio
de liquidante ou administrador judicial para toda ou parte substancial de seus bens ou
propriedades; (e) tenham cessado ou descontinuado suas operacdes; (f) sofram

intervengéio de qualquer érgéio da administragéo publica;
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caso ocorra a cassacgdio da autorizagdo para funcionamento da Cedente, a ser informado
a Administradora e ao Gestor pela Cedente;

caso a Cedente e respectivos controladores (pessoas fisicas e juridicas), acionistas,
diretores e/ou membros do conselho, a ser informado & Administradora e ao Gestor pela
Cedente, venham a ter contra si sentencga judicial condenatéria transitada em julgado em
relagdio a (i) crimes contra o patriménio, (ii) crimes contra a fé publica, (iii) crimes contra
o sistema financeiro nacional, (iv) crimes contra o mercado de capitais, (v) crimes
previstos na legislacéo sobre a responsabilizacéio de pessoas juridicas pela pratica de
atos contra a administragéo publica (Lei Anticorrupgéo), (vi) atos de improbidade
administrativa, (vii) crimes de lavagem ou ocultagéio de bens, direitos e valores (lavagem
de dinheiro), (viii) crimes contra a economia popular, (ix) crimes contra as relagdes de

consumo e (x) crimes previstos na legislacéo falimentar;

constatagdio, pela Administradora, de que a Cedente cedeu, ou tentou ceder ao
Fundo/Classe, Direitos de Crédito onerados ou gravados;

caso ocorra uma alteragéo relevante, na avaliagéio do Gestor, na diretoria da Cedente;

caso seja constatado o descumprimento pela Cedente de qualquer de suas obrigagdes
estabelecidas neste Anexo, no Regulamento, no Contrato de Cessdo e no Contrato de
Cobranga, desde que tal descumprimento néo seja devidamente regularizado ou
justificado dentro do prazo de 8 (oito) Dias Uteis contado do recebimento, pela Cedente,
de aviso, por escrito, enviado pela Administradora ou pelo Custodiante, informando-a da
ocorréncia do respectivo evento;

ndo constituicéio da Reserva de Caixa ou caso os limites estabelecidos para a Reserva de
Caixa néo sejam atendidos pelo prazo de 10 (dez) Dias Uteis consecutivos;

ocorréncia de extingdio, impossibilidade legal de aplicagéo, falta de apuragéio ou de
divulgagéo de quaisquer dos indices ou pardmetros estabelecidos nos termos deste Anexo
para o cdlculo do valor das Cotas de Subclasse Sénior e/ou das Cotas Subordinadas
Mezanino, por prazo superior a 10 (dez) Dias Uteis consecutivos ou a 15 (quinze) Dias
Uteis alternados, durante um periodo de 180 (cento e oitenta) dias imediatamente
anterior a Gltima data em que ocorrer o evento;

criagdio de novos tributos, elevagéio das aliquotas jé existentes ou modificagéio de suas
bases de cdlculo, que possa comprometer negativamente a boa ordem legal,
administrativa e operacional do Fundo/Classe e os direitos, as garantias, a rentabilidade

e/ou as prerrogativas dos titulares das Cotas de Subclasse Sénior;

resilicéio, extingdio ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Cesséo, Contrato de
Cobranga, Contrato de Depésito e/ou Contrato de Contas Fiducidrias; e/ou
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XXVii. caso haja alteragéio da politica de concesséo de créditos das Cedentes em relagéio ao que
se encontra no Suplemento V, que afete negativamente o Fundo/Classe a critério do

Gestor.
1412.  Os indices relacionados no item 14.1.1 acima serdo calculados na Data de Verificagéo,

devendo, para tanto, ser utilizada a média mével de 3 (trés) meses do respectivo indice, calculada
da Data de Verificagéio, observado que o Gestor serd responsdvel por calcular os indices previstos

no item 14.1.1 acima.

1413.  Na hipétese de ocorréncia de Eventos de Avaliagéo, haverd a interrupgéo imediata da

aquisicéio de novos Direitos de Crédito e da realizagéo de qualquer amortizagéo de Cotas.

1414.  Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliagéo, serd convocada Assembleia Especial de
Cotistas, para avaliar o grau de comprometimento das atividades da Classe em razéo do Evento
de Avaliagéo, podendo a Assembleia Especial de Cotistas deliberar: (i) pela continuidade das
atividades da Classe, mediante a retomada de aquisi¢éio de Direitos Creditérios pela Classe e dos
pagamentos de amortizacdo de cotas; e/ou (ii) que o Evento de Avaliagéo que deu causa a
Assembleia Especial de Cotistas constitui um Evento de Liquidagéio, hipétese em que deverédo ser
deliberadas as matérias referidas no item 14.3 e adotados os procedimentos previstos no item
14.3.2.

1415.  No momento de verificagdo de qualquer Evento de Avaliagéio, os procedimentos de
aquisicé@io de novos Direitos Creditérios e, se aplicavel, de amortizagéio, deverdo ser imediatamente
interrompidos, até que: (i) seja proferida decisdo final em Assembleia Especial de Cotistas,
convocada especificamente para este fim, nos termos do item 14.1.2, autorizando a retomada dos
procedimentos de aquisicéio de novos Direitos Creditérios, amortizagéio e resgate das Cotas; e/ou

(ii) seja sanado o Evento de Avaliagéo.
1416.  Na hipétese de néo instalagéio da Assembleia Especial de Cotistas por falta de quérum,
a Administradora dard inicio aos procedimentos referentes a liquidagéo da Classe, com o

consequente resgate das Cotas, nos termos do item 14.3 e seguintes, abaixo.

14.2. Eventos de Liquidacéo

1421.  As seguintes hipéteses sdo consideradas Eventos de Liquidagéo:

l.caso seja deliberado em Assembleia Especial de Cotistas que um Evento de Avaliagéo

constitui um Evento de Liquidagéio;
Il na hipétese de rentncia do Custodiante, sem que tenha havido sua substitui¢éio por

outra instituicdio, de acordo com os procedimentos estabelecidos neste Anexo e/ou no

Regulamento;
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I rentincia da Administradora, Controlador, Agente de Contas Fiducidrias ou Gestor

sem sua devida substituicéo, nos termos estabelecidos neste Anexo e/ou no Regulamento;

V. por determinacdo da CVM, em caso de violagio de normas legais ou

regulamentares;

V. sempre que assim decidido pelos Cotistas em assembleia especialmente convocada

para tal fim;

VI. pedido ou decretagdo de recuperagéio judicial ou extrajudicial, faléncia, regime de
administragéio especial tempordria - RAET, intervengdio ou liquidagéio extrajudicial do
Custodiante, da Administradora, Controlador, ou do Gestor, sem a sua efetiva substituigéo

nos termos deste Regulamento;

VII. se durante 3 (trés) meses consecutivos o Patriménio Liquido médio do Fundo/Classe
for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milh&o de reais), conforme apurado pelo Gestor;

VIII. se até o 12° (décimo segundo) més apéds a primeira integralizagéio de Cotas do
Fundo/Classe, o Patriménio Liquido do Fundo/Classe néo atingir o valor minimo de R$
10.000.000,00 (dez milhdes de reais), conforme apurado pelo Gestor;

IX. caso ndo seja possivel o Fundo adquirir Direitos de Crédito admitidos por sua
Politica de Investimentos durante 6 (seis) meses consecutivos dentro do Periodo de

Investimentos;

X. se o patriménio liquido do Fundo/Classe se tornar igual ou inferior & soma de todas

as Cotas de Subclasse Sénior;

XI. caso, por inexisténcia de recursos liquidos, o Fundo/Classe néo possa fazer frente

aos Encargos do Fundo nas respectivas datas de vencimento;

XII. caso o Indice de Atraso, referente & faixa de atraso F30, represente percentual
superior a 25% (vinte e cinco por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;

XII11. caso o Indice de Atraso, referente & faixa de atraso F60, represente percentual
superior a 22% (vinte e dois por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;
XIV. caso o Indice de Atraso, referente & faixa de atraso F90, represente percentual

superior a 18% (dezoito por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora;

XV. caso o Indice de Perda Liquida represente percentual superior a 10% (dez por

cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora; e
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XVI. caso, em 3 (trés) Datas de Verificagdio consecutivas ou 4 (quatro) néio consecutivas,
dentro de um periodo de 12 (doze) meses, o indice de Resolucéio de Cesséo seja superior a
10% (dez por cento), conforme informado pelo Gestor & Administradora.

1422. Os indices relacionados nos subitens Xl a XVI do item 14.2.1 seréo calculados na Data de
Verificagdo pelo Gestor, a quem caberd analisd-los para fins da verificagéio ou ndo de um Evento
de Liquidagéo. Para fins de calculo dos referidos indices, serd utilizada a média mével de 3 (trés)
meses do respectivo indice, calculada na Data de Verificagéo.

14.3. Procedimentos de Liquidacéo Antecipada

143.1.  Verificado quaisquer dos Eventos de Liquidagéio, a Administradora deverd dar inicio aos
procedimentos de liquidagdo antecipada da presente Classe, definidos nos itens a seguir.

143.2. Na hipétese prevista no item 1431, a Administradora deverd: (i) interromper os
procedimentos de aquisicéio de novos Direitos Creditérios e, se aplicavel, de Amortizagéo das
Cotas; e (ii) convocar em até 5 (cinco) dias Gteis e uma Assembleia Especial de Cotistas, a fim de
que os Cotistas deliberem sobre os procedimentos que seréo adotados para preservar seus direitos,
interesses e prerrogativas, assegurando-se, no caso de deciséio assemblear pela interrupgéo dos
procedimentos de liquidagdo antecipada da presente Classe/Classe, que os Cotistas dissidentes
solicitem o resgate de suas respectivas Cotas, nos termos deste Anexo, observado o disposto no
artigo 55 do Anexo Il & Resolugéio CVM 175.

143.3. A Assembleia Especial de Cotistas nos termos do item 14.3.2 acima deverd deliberar no
minimo sobre: (i) o plano de liquidacdo elaborado pelos prestadores de servicos essenciais, em
conjunto, de acordo com os procedimentos previstos no regulamento; e (ii) o tratamento a ser
conferido aos direitos e obrigagdes dos cotistas que ndo puderam ser contatados quando da
convocacgéo da Assembleia Especial de Cotistas.

1434. Caso seja decretada a liquidagéo antecipada da presente Classe a Administradora
deverd promover a diviséio do Patriménio Liquido entre os Cotistas, na proporgéo de suas Cotas,
no prazo eventualmente definido na Assembleia Especial de Cotistas nos termos do item 14.3.3

acima.

1435. Até o pagamento integral das Cotas Seniores, ficard suspensa a amortizacdo das Cotas
Subordinadas, que somente serdio amortizadas apés o resgate das Cotas Seniores, observados os
limites, requisitos e condi¢des previstas neste Anexo.

143.6. O Auditor Independente deve emitir parecer sobre a demonstragéo da movimentagéo do
Patriménio Liquido, compreendendo o periodo entre a data das altimas demonstragdes contdbeis
auditadas e a data da efetiva liquidagéio, manifestando-se sobre as movimentagées ocorridas no
periodo.
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1437. Deve constar das notas explicativas as demonstragdes contdbeis, andlise quanto a terem
os valores dos resgates sido ou néo efetuados em condi¢des equitativas e de acordo com a
regulamentagdo pertinente, bem como quanto & existéncia ou ndo de débitos, créditos, ativos ou
passivos ndo contabilizados.

1438. Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 14.3.3 nédo seja instalada em
segunda convocagédio, em virtude do ndo comparecimento de quaisquer Cotistas, a Administradora
convocard nova Assembleia Especial de Cotistas por meio, ao menos, de publicagéio em seu
website; apés o que, caso novamente nédo seja instalada em segunda convocagéio a referida
Assembleia Especial de Cotistas, a Administradora poderd adotar os procedimentos descritos no
item 14.3.4.

1439. Caso a carteira de Direitos Creditérios possua provento a receber, é admitida, durante o
prazo previsto no eventualmente definido na Assembleia Especial de Cotistas, a critério da Gestora
(i) a transferéncia dos proventos aos Cotistas, observada a participagéo de cada Cotista; ou (ii)
a negociagéio dos proventos pelo valor de mercado.

14310. Na hipétese de insuficiéncia de recursos para o pagamento integral das Cotas, a
Administradora poderd convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre a
possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros, nos termos
e condi¢des constantes da legislagéio em vigor, que deverd observar a ordem de alocagdo dos
recursos definida no Capitulo 12 acima e os procedimentos neste item 14.3.

14311.  Caso a Classe ndo detenha, na data de liquidagéio antecipada da Classe, recursos em
moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido as Cotas, as
Cotas poderdio ser resgatadas mediante a entrega dos Direitos Creditérios e/ou dos Ativos
Financeiros integrantes da Carteira em pagamento aos Cotistas.

15. PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO

15.1. Caso a Administradora verifique que o Patriménio Liquido estd negativo, a
Administradora deve:

i. imediatamente: (a) néo realizar amortizagéio de Cotas; (b) néo realizar novas subscri¢ses
de Cotas; e (c) comunicar a existéncia do Patriménio Liquido negativo & Gestora; e (d)

divulgar fato relevante, nos termos do artigo 64 da Resolugdio CVM 175; e

ii. em até 20 (vinte) dias: (a) elaborar um plano de resolugéio do Patriménio Liquido
negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no minimo: (1) andlise das causas
e circunsténcias que resultaram no Patriménio Liquido negativo; (2) balancete; e (3)
proposta de resolucdo para o Patriménio Liquido negativo, que, a critério dos prestadores
de servigos essenciais, pode contemplar as possibilidades previstas no item 15.5 abaixo,
assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pela classe, exclusivamente para

cobrir o patriménio liquido negativo; e (b) convocar assembleia de cotistas, para deliberar
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acerca do plano de resolugéio do patriménio liquido negativo de que trata a alinea “a”
acima, em até 2 (dois) Dias Uteis apés concluida a elaboragéo do plano, encaminhando

o plano junto & convocagéo.

15.2. Caso apés a adogéio das medidas previstas no subitem (i) do item 151 acima, a
Administradora e a Gestora, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorréncia do
Patriménio Liquido Negativo nédo representa risco & solvéncia das Cotas, a adogéio das medidas
referidas no subitem (ii) da cldusula 15.1 acima, se torna facultativa.

15.3. Caso anteriormente & convocagdo da Assembleia Especial de Cotistas de que trata a
alinea (b) do subitem (ii) do item 15.1 acima, a Administradora verifique que o Patriménio Liquido
deixou de estar negativo, a Gestora e a Administradora ficam dispensados de prosseguir com os
procedimentos previstos neste Capitulo, devendo a Administradora divulgar novo fato relevante,
no qual devem constar o Patriménio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e

circunsténcias que resultaram no Patriménio Liquido negativo.

15.4. Caso posteriormente & convocagéo da Assembleia Especial de Cotistas de que trata a
alinea (b) do inciso (ii) do subitem 15.3 acima, e anteriormente & sua realizagéo, a Administradora
verifique que o Patriménio Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia Especial de Cotistas
deve ser realizada para que a Gestora apresente aos cotistas o Patriménio Liquido atualizado e
as causas e circunstdncias que resultaram no Patriménio Liquido negativo, nédo se aplicando o
disposto no item 15.5 abaixo.

15.5. Em caso de néo aprovagéio do plano de resolugéio do Patriménio Liquido negativo em

Assembleia Especial de Cotistas, os Cotistas devem deliberar sobre as seguintes possibilidades:

i. cobrir o Patriménio Liquido negativo, mediante aporte de recursos, préprios ou de
terceiros, em montante e prazo condizentes com as obrigagdes, hipétese que afasta a

proibicdo disposta na alinea (b) do subitem (i) do item 15.1 acimq;

. cindir, fundir ou incorporar a presente Classe a outro fundo ou classe que tenha
apresentado proposta ja analisada pela Administradora e pela Gestora;

ii.  liquidar a presente Classe, desde que néio remanesgcam obrigagdes a serem honradas pelo
seu patrimdnio; ou

iv.  determinar que a Administradora entre com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia

da presente Classe.
15.6. A Gestora deve comparecer a Assembleia Especial de Cotistas de que trata o presente

Capitulo, na qualidade de responsdvel pela gestdo da Carteira, observado que a auséncia da

Gestora ndo imp&e & Administradora qualquer 6bice quanto a sua realizagéo.
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15.7. Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o presente Capitulo, é permitida a
manifestagéio dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na ata da convocagdo ou
autorizada pela mesa ou pelos cotistas presentes.

15.8. Caso a Assembleia Especial de Cotistas néo seja instalada por falta de quérum ou os
cotistas ndo deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista no item 155 acima, a
Administradora deve ingressar com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da presente
Classe.

15.9. A CVM pode pedir a declaragéo judicial de insolvéncia da presente Classe, quando
identificar situagéio na qual seu Patriménio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobilidrios ou para a integridade do sistema

financeiro.

1510. Té&o logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da
presente Classe, a Administradora deve divulgar fato relevante, nos termos do artigo 64 da
Resolugéio CVM 175.

15.11. Téo logo tenha ciéncia da declaragéo judicial de insolvéncia, a Administradora deve
adotar as seguintes medidas:

i. divulgar fato relevante, nos termos do artigo 64 da Resolugéio CVM 175; e

i efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da presente Classe na CYM.
1512. Caso a Administradora néo adote a medida disposta no subitem (ii) do item 15.11 acimaq,
de modo tempestivo, a Superintendéncia da CVM competente deve efetuar o cancelamento do
registro, informando tal cancelamento & Administradora e publicando comunicado na pagina da

CVM na rede mundial de computadores.

1513. O cancelamento do registro da presente Classe ndo mitiga as responsabilidades

decorrentes das eventuais infragdes cometidas antes do cancelamento.

16. PRESTADORES DE SERVICO
16.1. Administracéo
16.1.1. A administragéio fiducidria da Classe caberéd & Administradora, conforme atribuigdes

previstas no Regulamento do Fundo.
16.2. Gestéo

1621. A Gestdo da Classe caberd a Gestora, conforme atribuicdes previstas no Regulamento do

Fundo.
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16.3. Controladoria, Custédia e Escrituracéo

16.31.  Os servigos de controladoria e custédia dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros,
bem como de escrituragéio das Cotas e a guarda fisica dos Documentos Representativos do
Crédito, serdo prestados pelo Custodiante.

16.3.2. Séo atribuicdes do Custodiante, observado o disposto neste Anexo, no Acordo
Operacional e na regulamentagéio aplicavel:

i. realizar a liquidagéo fisica ou eletrdnica e financeira dos Direitos Creditérios,
evidenciados pelo Contrato de Cessdo, respectivos Termos de Cessdo, e demais
Documentos Representativos do Crédito comprobatérios da operagéo;

i. cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outra
renda relativa aos titulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente,
conforme o caso, em: (i) Conta do Fundo; ou (ii) Contas Fiducidrias;

iii. realizar a guarda dos Documentos Representativos do Crédito e demais Ativos
Financeiros integrantes da Carteira, podendo contratar terceiros para tanto;

iv.  diligenciar para que seja mantida, as suas expensas, atualizada e em perfeita ordem a
documentacdo dos Direitos Creditérios, com metodologia pré-estabelecida e de livre
acesso para o Auditor Independente, Agéncias Classificadoras de Risco, se contratadas,
e 6rgdos reguladores;

V. receber e verificar a documentagéio que evidencie o lastro dos Direitos de Crédito na
forma estabelecida neste Regulamento, por si ou por terceiro contratado das suas

expensas;

vi. durante o funcionamento do Fundo, em periodicidade trimestral, verificar a
documentagéo que evidencia o lastro dos Direitos de Crédito adquiridos pelo Fundo;

vii.  validar os Direitos de Crédito em relagéio aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos
neste Regulamento e fornecer, sempre que solicitado por qualquer dos Cotistas, os
relatérios que contenham informagdes do processamento da aquisicéio dos Direitos de
Crédito, que serdo utilizados para controle das liquidagdes financeiras dos Direitos de
Crédito; e

viii. diligenciar para que eventuais inconsisténcias apontadas nos relatérios de verificagéo de
lastro dos Direitos de Crédito adquiridos pelo Fundo/Classe sejam tratadas

tempestivamente.
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16.4. Verificacéo do Lastro

16.41. A Gestora poderd contratar terceiros para efetuar a verificagéo do lastro dos Direitos
Creditérios, inclusive a Entidade Registradora, o Custodiante ou a consultoria especializada, se
houver, desde que o agente contratado néo seja sua Parte Relacionada.

16.42. Em vista da significativa quantidade de Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe e
da expressiva diversificagéio de Devedores dos Direitos de Crédito, a Gestora, ou empresa por ela
contratada, efetuard trimestralmente a verificagéio por amostragem do lastro dos Direitos de
Crédito objeto de aquisicdio pelo Fundo/Classe a que se referem os subitens v e vi do item 16.3.2
acima, na forma do disposto no Suplemento VII.

16.43. Ao realizar a verificagdo referida no item 16.4.3 acima, a Gestora apurard a existéncia dos
Documentos Representativos do Crédito.

16.4.4. Os Direitos de Crédito Inadimplidos num dado trimestre serdo objeto de verificagéo por
amostragem pelo Custodiante ou terceiro por ele contratado. Néo haveréd substituicéio de Direitos
de Crédito cedidos ao Fundo.

16.45. Néo obstante o disposto neste item 16.4, o Custodiante deverd, em até 1 (um) Dia Util
anteriormente a cada transagéio de transferéncia de recursos das Contas Fiducidrias para contas
de livre movimentacéo da Cedente, com base no arquivo fornecido pelos Entes Publicos
Conveniados, realizar a conciliagéio entre os Direitos de Crédito devidos ao Fundo/Classe e os
pagamentos realizados pelos Entes Publicos Conveniados em relacéo a cada um dos Devedores,
no periodo, de forma a determinar os valores a serem pagos ao Fundo a partir dos recursos
depositados nas Contas Fiducidrias.

16.4.6. Para os fins do item 16.4.4 acima, a Gestora e o Custodiante pode utilizar informagdes
oriundas da Entidade Registradora, ocasiéio em que deverd verificar se tais informagdes séo

consistentes e adequadas & verificagéio.

16.5. Entidade Registradora

165.1. A Administradora deverd contratard a Entidade Registradora, devidamente autorizada

pelo BACEN, para fins de registro dos Direitos Creditérios, conforme aplicavel.

165.2. A Entidade Registradora ndo pode ser Parte Relacionada & Gestora e/ou suas Partes
Relacionadas.

16.5.3. Caso os Direitos Creditérios ndo sejam passiveis de registro em Entidade Registradora, a

Administradora deve providenciar a contratagéio do servico de custédia para a Carteira de
Direitos Creditérios.
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16.5.4. Caso o Direito Creditério esteja registrado em mercado organizado de balcéo autorizado
pela CVM ou depositado em depositdrio central autorizado pela CVM ou pelo BACEN, fica

dispensada a custédia dos Direitos Creditérios nos termos do item acima.

16.6. Cobranca Judicial e Extrajudicial

16.6.1. O Agente de Cobranca foi contratado para cobrar extrajudicialmente e judicialmente,
em nome na Classe, os Direitos Creditérios Inadimplidos, observado o disposto no Contrato de

Cobranga e no Suplemento VI.

16.6.2. A contratagdio da Cedente, para os fins do disposto no item 16.6.1 acima, né&o implicara
qualquer espécie de coobrigagdo ou responsabilidade pelo adimplemento dos Direitos de Crédito
pela Cedente, salvo as hipéteses expressamente previstas neste Anexo, no Regulamento e/ou no
Contrato de Cessdo, conforme aplicavel, sendo que a Cedente poderd atuar como agente de
cobranga no polo ativo de qualquer cobranca judicial contra os Devedores inadimplentes, nos
termos do Contrato de Cobranca.

16.6.3. Depois de tomadas todas as providéncias pelo Agente de Cobranga para a recuperagéo
das parcelas néo pagas do Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira pelos Devedores que
tenham se desligado do Ente Publico Conveniado, séo adotadas as providéncias legais para o
registro destas operagdes como prejuizo, sendo realizadas as devidas provisdes referentes a tais
Direitos de Crédito Inadimplidos.

16.6.4. Caso aplicavel, o Agente de Cobranca poderd, as suas expensas, desde que ouvido o
Gestor, subcontratar parte da atividade de cobranca judicial a terceiros, sempre observadas os
termos deste Anexo e as especificidades do Direito Creditério.

16.6.5. Na hipétese de o Agente de Cobranca, por erro operacional, receber diretamente
quaisquer pagamentos relativos aos Direitos de Crédito, deverd transferi-los & Conta do Fundo,

de forma tempestiva no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis contado do respectivo recebimento.

16.7. Formalizacéo dos Direitos Creditérios

16.71. A Gestora, em nome da Classe, poderd contratar Agente de Formalizagéo para atuar na

formalizacéo dos Direitos Creditérios.

16.8. Consultoria Especializada
1681. A Gestora, em nome da Classe, poderd contratar consultoria especializada.
16.9. Responsabilidade dos Prestadores de Servigos

169.1.  Nos termos do artigo 1.368-D, inciso |l, do Cédigo Civil, fica limitada a responsabilidade
dos prestadores de servicos da Classe, incluindo da Administradora, da Gestora, do Custodiante,
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entre outros, perante a Classe e entre si, ao cumprimento dos deveres particulares de cada um,
sem solidariedade entre si e/ou com a Classe, observado o disposto nos respectivos contratos de
prestacdio de servigos.

17. TAXAS E REMUNERAGOES

17.1. Serd devido pelo Fundo & Administradora, a titulo de Taxa de Administracéo, pela
prestacdo dos servicos de administracdo, tesouraria, controle e processamento dos ativos
financeiros, o percentual anual fixo de 0,18% (dezoito centésimos por cento) ao ano sobre o valor
do Patriménio Liquido do Fundo/Classe, observada uma remuneragéo minima mensal de R$
15.000,00 (quinze mil reais) ("Taxa de Administragdo Especifica”).

17.2. Serd devido pelo Fundo/Classe ao Custodiante o valor de 0,10% (dez centésimos por
cento) ao ano incidente sobre o Patriménio Liquido do Fundo/Classe (“Taxa de Custédia”).

Referida Taxa de Custédia serd paga diretamente pelo Administrador, debitada da Taxa de
Administragdo Especifica, e, portanto, néo constituird um encargo adicional do Fundo.

17.3. Serd devido ao Gestor o percentual anual fixo de 0,60% (sessenta centésimo por cento)
ao ano, incidente sobre o Patriménio Liquido do Fundo ("Taxa de Gestéo”).

17.4. Serd devido ao Custodiante pela prestacéo dos servicos de verificagdo de lastro amostral,
que evidencia o lastro dos Direitos de Crédito Adquiridos inadimplidos e substituidos no periodo,
o montante fixo de R$ 4.850,00 (quatro mil oitocentos e cinquenta reais) trimestralmente em cada
data de verificagéo.

17.5. Seré devido & Administradora, na fungéo de escrituradora, o valor fixo de R$ 2.000,00
(dois mil reais) mensais, acrescido do custo por cotista, conforme faixa escalonada constante nas
regras de valores da tabela abaixo: ("Taxa de Escrituragéo”):

De Até Valor
o] 50 Isento
51 2.000 R$ 1,40
2.000 10.000 R$ 0,95
> 10.000 R$ 0,40

Quando aplicavel os valores acima serédo acrescidos de:
|.  envio de TED para pagamento de rendimentos e amortizagdes (custo unitdrio de
R$ 5,00 por evento, nos casos em que as cotas forem escriturais e deixarem de ser

negociadas na Bolsa); e

Il.  custo adicional mensal de R$ 500,00 por Subclasse de Cotas do Fundo (a partir da 4°
Subclasse de Cotas).
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17.6. Os valores fixos e montantes minimos previstos neste Capitulo serdo atualizados a cada
periodo de 12 (doze) meses, a contar da Data da 1° Integralizagéo de Cotas Seniores, ou na menor
periodicidade admitida em lei, pela variagéo positiva acumulada do IPCA.

177.  Na hipétese de extingdio do IPCA, néo divulgagéo ou impossibilidade de sua utilizagéo,
serd utilizado o IPC - indice de Precos ao Consumidor, divulgado pela Fundacéo Instituto de
Pesquisas Econdémicas - FIPE, ou, na falta de ambos, pela variacéo do indice Geral de Precos -
Disponibilidade Interna - IGP-DI, divulgado pela Fundagéo Getulio Vargas.

178. A Taxa de Administracéo Especifica, a Taxa de Gestdo e a Taxa de Custédia serdo
calculadas e provisionadas todo Dia Util & razéo de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e
dois avos) com base no valor do Patriménio Liquido do Dia Util anterior.

179. A Taxa de Administragdo Especifica, a Taxa de Gestdo e a Taxa de Custédia serdo pagas
mensalmente & Administradora, & Gestora e ao Custodiante, respectivamente, por periodo vencido,
no 5° (quinto) Dia Util do més subsequente & prestacéio dos servicos, a partir do més em que
ocorrer a primeira integralizagéio de Cotas do Fundo.

17.10. A Taxa de Administragéio néo inclui as despesas com publicagdes de editais e convocagéo
de Assembleias Gerais de Cotistas, tampouco as despesas com a contratagéio de auditoria
especializada, assessoria legal ao Fundo/Classe e despesas com viagens, estadias e transporte
relacionadas aos servigos prestados ao Fundo/Classe.

1711.  Para a participagéo e implementacdo das decisdes tomadas em reunidio formal ou
Assembleia Geral, seréd devida & Administradora uma remuneragéo adicional, equivalente a R$
1.000,00 (mil reais), pagas em até 05 (cinco) dias corridos apés a comprovagéo da entrega aos
Cotistas, pela Administradora, de “relatério de horas”.

17.12. A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas de Taxa de Administragéo
ou Taxa de Gestédo, respectivamente, sejam pagas diretamente aos prestadores de servigos
contratados, observado que o somatério dessas parcelas néo pode exceder o montante total da
Taxa de Administragdo ou Taxa de Gestdio, conforme o caso.

17.13.  Pela prestacéio dos servicos de cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos, o Agente de
Cobranga fard jus ao recebimento da seguinte remuneragéio mensal, calculada com base no
Patriménio Liquido do Fundo/Classe no 1° (primeiro) Dia Util do més do pagamento, e paga até
o0 5° (quinto) Dia Util de cada més:

Patriménio Liquido do Fundo/Classe Remuneragéo do Agente de Cobranca
Até R$ 5.000.000,00 (cinco milh&es de reais) | R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
De R$ 5.000.000,01 (cinco milh&es de reais e | R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
um centavo) até R$ 10.000.000,00 (dez

milhdes de reais)
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De R$ 10.000.000,01 (dez milh&es de reais e R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)
um centavo) até R$ 15.000.000,00 (quinze
milhdes de reais)

Acima de R$ 15.000.000,01 (quinze milhdes R$ 10.000,00 (dez mil reais)

de reais e um centavo)

17.14. Tendo em vista que néo hé distribuidores das Cotas que prestem servigos de forma continua
a Classe, o presente Anexo néo prevé uma taxa mdaxima de distribuicéio, nos termos do Oficio-
Circular Conjunto n°1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneragéo dos distribuidores que venham a ser
contratados e remunerados pontualmente, a cada emisséo de Cotas, serd prevista nos documentos
da respectiva Oferta, conforme a Resolugéio CVM 160.

17.15.  Néo serdo cobradas das Cotistas taxas de ingresso, de saida ou de performance da Classe.
18. CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS INTERESSES DA CLASSE

18.1. Caso a Classe néo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes
para a adocdio e manutengdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais
necessdrios & cobranga dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de titularidade da Classe
e & defesa dos direitos, interesses e prerrogativas da Classe, a maioria dos presentes, reunidos em
Assembleia Especial de Cotistas, poderd aprovar o aporte de recursos da Classe, por meio da
integralizacdo de novas Cotas, a ser realizada por todos os titulares das Cotas para assegurar, se
for o caso, a adogdio e manutengédo dos procedimentos acima referidos.

18.2. Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo, inclusive para salvaguarda de direitos
e prerrogativas da Classe e/ou com a cobrancga judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditérios
Inadimplidos, seréio de inteira responsabilidade da Classe, ndo estando a Administradora, a
Gestora, o Custodiante, a consultoria especializada, se houver, e quaisquer de suas Partes
Relacionadas, obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos
procedimentos referidos neste Capitulo.

18.3. Na hipétese do item 181, nenhuma medida judicial ou extrajudicial serd iniciada ou
mantida pela Administradora antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este
Capitulo e da assuncéo pelos titulares das Cotas do compromisso de prover, na proporgéo de seus
respectivos créditos, os recursos necessdrios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que a
Classe venha a ser eventualmente condenado.

18.4. A Administradora, a Gestora e o Custodiante, seus administradores, empregados e demais
prepostos ndo sdo responsdveis por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer natureza, sofridos
pela Classe e pelos titulares das Cotas em decorréncia da néo propositura (ou prosseguimento)
de medidas judiciais ou extrajudiciais necessdrias & salvaguarda de seus direitos, garantias e
prerrogativas, caso os referidos Cotistas ndo aportem os recursos suficientes para tanto, na forma

prevista acima.
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18.5. Todos os valores aportados pelos Cotistas a Classe, nos termos deste Capitulo, deverédo
ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaragados de quaisquer taxas, impostos,
contribui¢des ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir sobre tais
pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de contribui¢cdes incidentes sobre
os pagamentos intermedidrios, independentemente de quem seja o contribuinte, de forma que a
Classe receba as verbas devidas pelos seus valores integrais, acrescidos dos montantes necessdrios
para que o mesmo possa honrar integralmente suas obrigagdes, nas respectivas datas de
pagamento, sem qualquer desconto ou dedugédio, sendo expressamente vedada qualquer forma de
compensacgdo pelos Cotistas.

19. DA RESOLUGCAO DA CESSAO DOS DIREITOS DE CREDITO

19.1. Haverd a resolugdio da cesséio de um Direito de Crédito ou de um conjunto de Diretos de
Crédito, conforme o caso, adquiridos pelo Fundo, independentemente de qualquer aviso ou
notificacdo a respectiva Cedente, com o retorno de tais Direitos de Crédito ao status quo ante no
que concerne aqueles vincendos e vencidos e ndo pagos, conforme previsto no Contrato de Cesséo,

nos seguintes casos:

i. caso recaia sobre referido Direito de Crédito cedido ao Fundo/Classe quaisquer énus,
encargos ou gravames, que tenham sido constituidos previamente & sua cessdo ao
Fundo/Classe, ou caso o referido Direito de Crédito venha a ser reclamado por terceiros
comprovadamente titulares de dnus, gravames ou encargos constituidos sobre tal Direito
de Crédito, previamente a sua cessdo ao Fundo/Classe;

i. caso os valores dos Proventos consignados em folha de pagamento pelo respectivo Ente
Pablico Conveniado relativos a tais Direitos de Crédito sejam transferidos pelo Ente
Pablico Conveniado de outra forma que n&o mediante depésito nas Contas Fiducidrias;

iii. caso seja verificada qualquer incorrecdio e inconsisténcia materiais ou falsidade na
constituicéio dos Direitos de Crédito cedidos ao Fundo, que, apesar de néo invalidar o
Direito de Crédito ou o instrumento que o constituiu, dificulte ou impossibilite a sua

cobranga judicial ou extrajudicial;

iv. caso ndo seja realizada a entrega dos Documentos Representativos do Crédito e
Documentos do Devedor pela Cedente, na forma e prazos previstos neste Regulamento e

no Contrato de Cesséio;

V. caso seja verificado, a qualquer tempo, que qualquer das Condi¢ées de Cesséio néo foi
observada, na data de cessdo, em relacdo a qualquer dos Direitos de Crédito cedidos ao
Fundo;

vi. caso qualquer das declaragdes prestadas pela Cedente no Contrato de Cesséo ou em um

Termo de Cessdo se comprove inveridica, incompleta e/ou incorretq;
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vii. caso o Devedor exerca seu direito de desisténcia de contratacdo da Assisténcia Financeira
no prazo e condigdes previstas no Cédigo de Defesa do Consumidor, conforme aplicavel;

viii. caso o Devedor revogue o respectivo Recibo/Autorizagéo de Incluséio de Consignagéio
para que o respectivo Ente Publico Conveniado realize a Consignagéio, conforme disposto
no item 8.2.1, subitem XIX;

ix. caso o Devedor venha a ébito; e/ou

X. caso seja verificado que a Cedente cedeu a terceiro, exceto fundos de investimento
geridos pelo Gestor, Direitos de Crédito cujo devedor seja Devedor de um Direito de
Crédito cedido ao Fundo/Classe, caso em que todos os Direitos de Crédito de titularidade
do Fundo/Classe e devidos pelo respectivo Devedor deverédo ser objeto do procedimento
que trata o item 19.2 abaixo.

19.2. Na hipétese de ocorréncia de qualquer dos eventos listados nos incisos acima, a Cedente
deverd seguir as disposi¢des do Contrato de Cesséio, ficando obrigada a, no prazo de 2 (dois) Dias
Uteis contados (i) da data da verificacéio pela Cedente da ocorréncia de qualquer um dos eventos
listados, neste caso independentemente de qualquer notificagéo prévia nesse sentido, e/ou (ii) da
data que a Administradora, o Gestor ou o Custodiante notificarem a Cedente sobre o fato que
deu ensejo & resolucdio da cessdo, o que ocorrer primeiro, restituir ao Fundo, em moeda corrente
nacional, o valor do(s) Direito(s) de Crédito cuja cessdo tiver sido resolvida, calculado com base
no valor presente do titulo na data da restituicéio integral dos valores devidos por ocasido da
resolucéio da cesséio, ajustado pela mesma taxa aplicada quando de sua aquisi¢éio pelo Fundo.

19.3. O Contrato de Cessdio deverd prever o tratamento a ser dado no caso de ocorréncia do
evento de resolugéio da cesséo de Direito de Crédito referido no subitem VIl do item 19.1 acima.

20. DA RESERVA DE CAIXA
20.1. A Administradora, mediante solicitacdo do Gestor, constituird, desde o momento inicial
de subscri¢éio de Cotas Subordinadas Mezanino e Seniores, uma Reserva de Caixa no montante

equivalente a 3 (trés) meses de despesas do Fundo/Classe, apurado em cada data de pagamento.

20.2. Os recursos da Reserva de Caixa integrardo o patriménio do Fundo e constituirdo uma

provisdo para o pagamento de despesas ordindrias do Fundo/Classe.

20.3.  Os recursos da Reserva de Caixa serdo alocados exclusivamente para aquisicéio de Ativos
Financeiros.

21. FATORES DE RISCO

21.1. A Carteira e, por consequéncia, seu patrimdnio, estdo submetidos a diversos riscos,

incluindo, mas ndo se limitando, aos riscos abaixo relacionados. Antes de adquirir Cotas, o
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investidor deve ler cuidadosamente este Capitulo. Ndo hd quaisquer garantias de que o capital
efetivamente integralizado ser&d remunerado conforme expectativa dos Cotistas. Ao investir nas
Cotas, o investidor declara ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operagéo, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido.

L Risco de crédito: consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros
e/ou principal pelos Devedores ou por demais contrapartes das operagdes do Fundo/Classe,
inclusive com relagéo aos Ativos Financeiros, podendo ocasionar, conforme o caso, a redugéo de
ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operagdes contratadas e néo liquidadas.
Alteragdes e equivocos na avaliagéio do risco de crédito do Devedor podem acarretar oscilagdes

no preco de negociagdo dos titulos que compdem a Carteira.

1l Risco de liquidez: consiste no risco de redugéo ou inexisténcia de demanda pelos ativos
integrantes da carteira do Fundo/Classe. O Fundo/Classe deve aplicar seus recursos
preponderantemente em Direitos de Crédito. Néo existe, no Brasil, contudo, mercado ativo para
compra e venda de Direitos de Crédito. Assim, caso seja necessdria a venda dos Direitos de Crédito
da carteira do Fundo, como nas hipéteses de liquidagdio previstas no Regulamento e/ou Anexo,
poderd néo haver compradores ou o prego de negociagéo poderd causar perda de patriménio ao
Fundo/Classe. Em virtude de tais riscos, o Gestor poderd encontrar dificuldades para liquidar
posi¢des ou negociar os Direitos de Crédito pelo preco e no tempo desejados, de acordo com a
estratégia de gestdo adotada para o Fundo/Classe, o qual permanecerd exposto, durante o
respectivo periodo de falta de liquidez, cos riscos associados aos referidos ativos e as posigdes
assumidas em mercados de derivativos, se for o caso, que podem, inclusive, obrigar o Gestor a
aceitar descontos nos seus precos, de forma a realizar sua negociagéio em mercado. Estes fatores
podem prejudicar o pagamento de amortizagdes aos Cotistas, nos valores e nos prazos previstos
no Regulamento, no Anexo ou nos Suplementos.

1R Risco de derivativos: o Regulamento autoriza a alocagéio de recursos do patriménio
liquido do Fundo em operacdes em mercado de derivativos, na forma deste Anexo. Nos
investimentos feitos pelo Fundo/Classe em derivativos, existe o risco de distorgéio de preco entre o
derivativo e seu ativo objeto, o que pode ocasionar aumento da volatilidade do Fundo/Classe,
limitar as possibilidades de retornos adicionais nas operagdes, néo produzir os efeitos pretendidos,

bem como provocar perdas aos Cotistas e colocar em risco o patriménio do Fundo/Classe.

1v. Risco de descontinuidade: o Fundo/Classe poderd ser liquidado antecipadamente (i)
nas hipéteses do Anexo; (ii) no caso de pré-pagamento da totalidade dos Direitos de Crédito pelos
Devedores; ou (iii) em razdo da ocorréncia dos Eventos de Liquidacdo. Deste modo, os Cotistas
terdio seu horizonte original de investimento reduzido e poderdio néo conseguir reinvestir os
recursos recebidos com a mesma remuneragdo proporcionada pelo Fundo/Classe, ndo sendo
devida pelo Fundo/Classe, pela Administradora, pelo Coordenador Lider, pelo Gestor, pelo
Custodiante, pelo Controlador ou pela Cedente, todavia, qualquer multa ou penalidade, a

qualquer titulo, em decorréncia desse fato.
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V. Risco de VYedagdes/Restricdes @ Negociagéio das Cotas: O Fundo/Classe é constituido
sob a forma de condominio fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas em virtude
da liquidagéo do Fundo ou no final do prazo de duragdo da respectiva série de Cotas Seniores e
de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso. Uma vez que o prazo de duragéo do
Fundo/Classe ¢ indeterminado, o Cotista titular das Cotas néo terd liquidez em seu investimento
no Fundo, exceto (a) por ocasidio das amortizagdes e dos resgates, nos termos deste Anexo e do
respectivo Suplemento, caso o Suplemento venha a prever resgates ou amortizagdes; (b) por meio
da alienagéo de suas Cotas no mercado secunddrio, observado possiveis restricdes & negociagédo
de tais cotas em razéo do perfil do investidor adquirente e/ou da modalidade de oferta publica
de distribuicéio das Cotas do Fundo, notadamente aquelas previstas na Resolugéio CYM n° 160; ou
(c) na liquidagéo antecipada do Fundo/Classe.

VI Risco decorrente da amortizagéo das Cotas sob regime de caixa: conforme o disposto
no Anexo e nos Suplementos a ele anexos, as Cotas poderdo ser amortizadas sempre que a
Administradora verificar a existéncia de caixa excedente no Fundo/Classe a qualquer titulo, de
acordo com os critérios, prazos de caréncia e procedimentos previstos no Anexo e nos mencionados
Suplementos. Por conta disto, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original de investimento
reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneragéo
proporcionada pelo Fundo/Classe, néo sendo devida pelo Fundo/Classe, pela Administradora, pelo
Gestor, pelo Custodiante, pelo Custodiante ou pelo Agente de Cobranga, todavia, qualquer multa
ou penalidade, a qualquer titulo, em decorréncia desse fato.

VIl Risco de mercado: consiste no risco de flutuagdes nos precos e na rentabilidade dos ativos
do Fundo/Classe, os quais séo afetados por diversos fatores de mercado, como liquidez, crédito,
alteracgdes politicas, econémicas e fiscais. Esta constante oscilacéio de precos pode fazer com que
determinados ativos sejam avaliados por valores diferentes ao de emisséo e/ou contabilizagéo,
podendo acarretar volatilidade das Cotas e perdas aos Cotistas.

VIIL Risco de concentragéio: o risco associado as aplicagdes do Fundo/Classe é diretamente
proporcional & concentragéio das aplicagdes. Quanto maior a concentragéo das aplicagdes do
Fundo/Classe em um Gnico emissor de titulos, ou em Direitos de Crédito cujo devedor seja um
Gnico Devedor, maior serd a vulnerabilidade do Fundo em relagéio ao risco de crédito desse emissor
ou Devedor.

IX. Risco de concentragéo em poucos originadores de Direitos de Crédito: os Direitos de
Crédito a serem cedidos ao Fundo/Classe séo originados exclusivamente pela Cedente. A aquisi¢éo
de Direitos de Crédito originados exclusivamente pela Cedente pode comprometer a continuidade
do Fundo/Classe, em funcdo da néo continuidade da concesséio de Assisténcia Financeira pela
Cedente aos Devedores e da capacidade destas de originar Direitos de Crédito Elegiveis.

X. Risco de Insuficiéncia dos Critérios de Elegibilidade: Os Critérios de Elegibilidade tém
a finalidade de selecionar os Direitos de Crédito passiveis de aquisi¢éio pelo Fundo/Classe. Néo
obstante tais Critérios de Elegibilidade, a solvéncia dos Direitos de Crédito que comp&em a

Carteira depende integralmente, mas néo somente, da situagdio econdmico-financeira dos
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Devedores. Dessa forma, a observéancia pelo Custodiante dos Critérios de Elegibilidade néo

constitui garantia de adimpléncia dos Devedores.

XI. Risco de descasamento: os Direitos de Crédito componentes da Carteira sdo contratados
a taxas prefixadas. A incorporagéio dos resultados auferidos pelo Fundo/Classe para as Cotas
Seniores e para as Cotas Subordinadas Mezanino tem como parédmetro a taxa do CDI, conforme
previsto no Anexo. Se os indicadores se elevarem substancialmente, os recursos do Fundo/Classe
poderdio se tornar insuficientes para assegurar parte ou a totalidade da rentabilidade almejada
para as Cotas Seniores e para as Cotas Subordinadas Mezanino.

XIl. Risco de perda decorrente do dgio na compra dos créditos: os Direitos de Crédito
terdio seu Valor Contdbil calculado pelo respectivo custo de aquisigéio, com base na Taxa de Cesséo
praticada no momento de cada cesséo de Direitos de Crédito, deduzido das provisdes aplicaveis.
Caso os Direitos de Crédito sejam adquiridos com dgio, o Valor Contdbil serd sempre inferior ao
que ¢ devido pelo Devedor ao Fundo/Classe na hipétese de pré-pagamento dos Direitos de
Crédito, tendo em vista que a Taxa de Cessé&o poderd ser inferior & taxa praticada no dmbito dos
respectivos Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira, utilizadas para fins de cdlculo do
valor presente dos Direitos de Crédito, na data do seu pré-pagamento ou por ocasiéio do ébito do
Devedor. Como consequéncia, na hipétese de pré-pagamento dos Direitos de Crédito ou 6bito do

Devedor, o Fundo/Classe poderd incorrer em prejuizo.

XIilL. Risco de desenquadramento da Razédo de Garantia por redugéo do patriménio
liquido: o Fundo/Classe deverd obedecer a Razéo de Garantia, assim entendida como a relagéo
minima entre o patriménio liquido do Fundo/Classe e o valor das Cotas Seniores, conforme
definido no Anexo. Isto quer dizer que uma parcela minima do patriménio do Fundo/Classe deve
ser representada por Cotas Subordinadas, as quais serdo as primeiras impactadas caso o
Fundo/Classe sofra perdas. Por diversos motivos, tais como a inadimpléncia dos Devedores ou
problemas de recebimento de recursos pelo Fundo/Classe, o patriménio do Fundo/Classe poderd
ser reduzido e, por consequéncia, o valor das Cotas Subordinadas poder&d ser afetado
negativamente. Na hipétese de inobservéncia da Razéo de Garantia por conta da redugéio do
valor das Cotas Subordinadas, os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Juanior serdo
comunicados pela Administradora para que aportem valores adicionais no Fundo/Classe, visando
ao restabelecimento da Razéo de Garantia. Caso as Cotas Subordinadas tenham seu patriménio
reduzido a zero, as Cotas Seniores passardo a arcar com eventuais prejuizos do Fundo/Classe, o
que poderd causar perda de patriménio aos seus titulares.

XIV. Risco relacionado ao regime de amortizagéio das Cotas: conforme previsto no Anexo,
as Cotas serdo amortizadas em regime de caixa, apés encerrado o Periodo de Investimento.
Qualquer amortizagéio de Cotas dependerd da disponibilidade de recursos liquidos no
Fundo/Classe para tal finalidade, sendo certo que as datas de amortizagéo de Cotas poderdo ser
substancialmente diferentes daquelas esperadas pelos Cotistas, de modo que tal diferenca podera

ensejar, inclusive, a redugéio do horizonte de investimento dos Cotistas.
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XV. Risco de aquisigéio de Direitos de Crédito devidos por Devedor inadimplente perante
a Cedente: ¢ possivel que um mesmo Devedor celebre diversos Contratos de Assisténcia Financeira
com a(s) Cedente(s). O Anexo permite a cesséo ao Fundo de Direitos de Crédito devidos por um
Devedor que esteja inadimplente quanto a uma ou mais parcelas de outro Contrato de Assisténcia
Financeira, que ndo seja representativo de Direito de Crédito oferecido para cesséo ao
Fundo/Classe. Nessa hipétese, o Fundo/Classe poderd adquirir um Direito de Crédito cujo Devedor

ja estd inadimplente perante a Cedente no momento da cesséo.

XVI.  Risco de cessdo a terceiros de Direitos de Crédito cujo devedor seja Devedor de um
Direito de Crédito cedido ao Fundo: nos termos previstos no Anexo, sob pena de configuragéo
de um evento de resolugéio da cesséo de um Direito de Crédito, a Cedente néo poderd ceder a
terceiros, exceto fundos de investimento sob gestdo do Gestor, Direitos de Crédito cujo devedor
seja Devedor de um Direito de Crédito cedido ao Fundo/Classe. Caso a Cedente, por qualquer
motivo, efetuar a cessdo desses Direitos Creditérios a esses terceiros, o Fundo/Classe poderd ter o

horizonte de Direitos de Crédito Elegiveis reduzido, o que poderd acarretar prejuizos aos Cotistas.

XVIl.  Risco relacionado a emissdo de novas Cotas Subordinadas: o Fundo poderd, a
qualquer tempo, emitir novas Cotas Subordinadas, independentemente de aprovagéo dos Cotistas
das respectivas Cotas Subordinadas Junior, observado o disposto no Regulamento e/ou Anexo e
os procedimentos exigidos pela regulamentagéo vigente. Na hipétese de emisséo de novas Cotas
Subordinadas, nédo serd assegurado direito de preferéncia para os respectivos Cotistas, podendo
haver diluicéio dos direitos politicos dos titulares das Cotas que j& estejam em circulagéo na

ocasido.

XVIIl.  Risco relacionado a fatores macroeconédmicos: o Fundo/Classe também poderd estar
sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exégenos ao controle da Administradora,
tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordindrios ou situagdes especiais de
mercado ou, ainda, de eventos de natureza politica, econémica ou financeira que modifiquem a
ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro,
incluindo variagdes nas taxas de juros, eventos de desvalorizagéio da moeda e de mudancas
legislativas, os quais poderéo resultar em (a) perda de liquidez dos ativos que compdem a Carteira
e (b) inadimpléncia dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou Devedores. Tais fatos poderédo

acarretar prejuizos para os Cotistas e atrasos nos pagamentos das amortizagdes e/ou dos regastes.

XIX.  Riscos associados aos Devedores: os Direitos de Crédito a serem cedidos ao
Fundo/Classe serdo descontados pelo Ente Publico Conveniado dos vencimentos do Devedor. A
capacidade de pagamento do Devedor poderd ser afetada se houver a reducdo do valor
correspondente & margem consigndvel em decorréncia: (i) da realizagéio de dedugdes, por forga,
por exemplo, de decisdo judicial (v.g, pagamento de pensdo alimenticia), prioritarias em relagéo
a Assisténcia Financeira para fins de desconto de Proventos em folha de pagamento; e (ii) da
reducdo da remuneracdio disponivel do Devedor, o que poderd ensejar o inadimplemento dos
Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira e, por conseguinte, reduzir a rentabilidade do
Fundo/Classe. Ainda, a morte do Devedor interrompe o desconto de Proventos em folha

automatico das parcelas devidas do Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira. Ainda, o
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recebimento da indenizacéo de eventual seguro prestamista do Devedor, pode néo ocorrer, ou
ndo ocorrer nos prazos esperados, por conta (i) de discussdes sobre cobertura e outras
relacionadas & regulagéio do seguro; (ii) de eventual néo formalizagéio ou cancelamento do seguro
prestamista; (iii) de ndo vinculagéio pela Cedente dos Direitos de Crédito a apélice de seguro
prestamista; e (iv) de insuficiéncia do valor da indenizagéio para quitar o saldo devedor da
Assisténcia Financeira, o que pode afetar a rentabilidade do Fundo/Classe.

XX. Risco relacionado & auséncia de contratagéio de seguro prestamista: nos termos do
item 8.2.5 do Anexo, a obrigacdo de contratagdio de seguro prestamista, que garanta o pagamento
ao credor, em caso de morte do Devedor, das parcelas dos Contratos de Concesséo de Assisténcia
Financeira vincendas a contar da data do ébito, ficard condicionada a existéncia de previsdo
normativa nesse sentido. Apesar da previsdo expressa no Anexo e Contrato de Cesséio de resolugéio
da Cessdo do Direito de Crédito no caso de 6bito do Devedor, na hipétese de os Contratos de
Concessdo de Assisténcia Financeira ndo contarem com cobertura por apélice de seguro
prestamista e a Cedente, por qualquer motivo, ndo poder pagar ao Fundo/Classe o preco de
resolucdo da cessdo, além de o Fundo/Classe e os Cotistas ficarem expostos ao aumento da taxa
de mortalidade/redugéio de expectativa de vida dos Devedores, o saldo devedor dos Direitos de
Crédito cujos respectivos Devedores foram a ébito serd tratado como perda, nos termos do
disposto no Capitulo 10 do Anexo, o que levaré & redugéo do patriménio liquido do Fundo/Classe,
impactando, inicialmente, as Cotas Subordinadas Junior, até o limite equivalente & somatéria do
respectivo valor total, e, posteriormente, as Cotas Subordinadas Mezanino, até o limite equivalente
a somatéria do respectivo valor total. Uma vez excedidos tais valores, tal provisionamento serd
atribuido as Cotas Seniores, até a redugédo integral do seu valor. Além disso, o processo de
cobranga do saldo devedor dos Direitos de Crédito cujos respectivos Devedores foram a ébito
poderd ocasionar impacto negativo sobre a rentabilidade do investimento realizado no Fundo
pelos Cotistas, na medida em que a ciéncia da morte do Devedor, a localizagéio de seus herdeiros,
bem como a possibilidade de estes pagamentos néo ocorrerem no prazo esperado representard
dificuldade aos agentes de cobranga, observado, também, que néo hé prazo legal e fixo para a
constituicdio do espélio do devedor falecido e inadimplente.

XXI. Risco de fungibilidade: a estrutura do Fundo/Classe, em linha com o previsto no
Contrato de Concessdio de Assisténcia Financeira, néo prevé o recebimento de valores decorrentes
do pagamento ordindrio dos Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe por qualquer forma que
ndo mediante depésitos nas Contas Fiducidrias, de titularidade da(s) Cedente(s), realizados
diretamente pelos Entes Publicos Conveniados ou, nas hipéteses de pré-pagamento, pelos
Devedores. Eventual liquidagéio antecipada do Direito de Crédito pode ser feita exclusivamente
perante a respectiva Cedente, como unica credora e cobradora ali identificada. Visto isso,
enquanto os recursos decorrentes do pagamento ordindrio ou antecipado dos Direitos de Crédito,
depositados diretamente nas Contas Fiducidrias, por erro operacional ou né&o, ndo forem
transferidos & Conta do Fundo, nos prazos e na forma do Anexo, ou ainda no caso de recebimento
pela Cedente de Direitos de Créditos Inadimplidos, enquanto os recursos néo forem transferidos
ao Fundo, o Fundo estard exposto ao risco de crédito da Cedente e, caso haja qualquer evento de
crédito da Cedente, tais como intervencéo, liquidagéo extrajudicial, faléncia, insolvéncia, regime

especial de fiscalizagéio ou evento equivalente, ou outros procedimentos de protecéo de credores,
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que, inclusive, levem as Contas Fiducidrias a serem bloqueadas por decisdo judicial, o
Fundo/Classe poderd ndo receber os valores que lhe séo devidos, e poderd ter custos adicionais
com a recuperacdo de tais valores. Além disso, caso seja iniciado processo de intervencéo,
liquidagdio extrajudicial, faléncia, insolvéncia, regime especial de fiscalizagdo ou outro
procedimento similar de protecéio de credores envolvendo a Cedente, os valores de tempos em
tempos depositados nas Contas Fiducidrias poderdo ser bloqueados, por medida judicial ou
administrativa, o que poderd acarretar prejuizo ao Fundo e aos Cotistas.

XXIl.  Risco operacional dos Entes Publicos Conveniados: a Assisténcia Financeira contraida
pelos Devedores é paga por meio de desconto de Proventos em folha realizado pelo Ente Publico
Conveniado ao qual o Devedor ¢ vinculado. E possivel a ocorréncia de atrasos ou néo pagamento
dos vencimentos dos Devedores. Nesta hipétese, a Carteira pode ser prejudicada, pois ndo
receberd automaticamente, e inclusive poderd ter dificuldade em receber a qualquer tempo, os
recursos decorrentes dos Direitos de Crédito.

XXIll. Risco operacional de sistemas: o desconto de Proventos em folha de
pagamento/beneficios das parcelas do Contrato de Concessdo de Assisténcia Financeira e o
repasse a Cedente dos Direitos de Crédito séo processados por sistema de controle do banco
oficial do Ente Publico Conveniado ou de instituicéio conveniada com este, néo tendo a Cedente,
a Administradora ou o Gestor controle sobre tal processamento. Assim, qualquer falha ou
alteracdio neste sistema pode atrasar ou reduzir o desconto dos vencimentos dos Devedores ou
seu repasse ao Fundo/Classe. Nesta hipétese, a rentabilidade e o patriménio do Fundo/Classe
podem ser afetados negativamente enquanto persistir o problema no sistema, ou até que todos
os valores sejam devidamente repassados.

XXIV. Riscos operacionais: a Administradora, o Gestor, o Custodiante, o Agente de Conta
Fiducidria, o Agente de Cobranca, bem como os demais prestadores de servico estdo sujeitos a
falhas operacionais. Tais falhas operacionais poderéo levar ao néo cumprimento das obrigagdes
para com o Fundo/Classe por parte dos referidos prestadores de servico e, por conseguinte,
acarretar eventuais perdas patrimoniais ao Fundo/Classe e aos Cotistas.

XXV. Risco decorrente da néo obrigatoriedade de inscrigdo dos Direitos de Crédito na
Central de Cessdes de Crédito (C3): a Diretoria Colegiada do BACEN, em sesséo realizada em
19 de janeiro de 2012 autorizou, sem restri¢cdes, com base no inciso Il do Artigo 5° e no Artigo 6°
da Resolugéio n® 2.882, de 30 de agosto de 2001, o funcionamento do sistema Central de Cessdes
de Crédito (C3), a partir do dia 30 do mesmo més. O sistema, operado pela Cadmara Interbancaria
de Pagamentos - CIP, objetiva registrar parcelas de operacdes de crédito para efeito de cessdes
interbancdrias, providenciando a transferéncia definitiva do ativo negociado simultaneamente &
liquidacéio financeira definitiva, evitando cessdes de um mesmo crédito em duplicidade.
Considerando que a Cedente nd&o se encontra sujeita ao controle, & fiscalizagdio e a
regulamentacdo expedida pelo BACEN, ndo hd& obrigacdo legal ou regulamentar de que a
Cedente registre os Direitos de Crédito na Central de Cessées de Crédito (C3), de modo que as
cessdes dos recebiveis ao Fundo/Classe néo poderdo ser verificadas por meio do referido sistema.
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XXVI. Risco operacional de cobranga: com a devida formalizagéo de sua cessdo ao
Fundo/Classe, nos termos do Contrato de Cesséo, a titularidade dos Direitos de Crédito é do
Fundo ou Classe, conforme o caso e, portanto, o Fundo ou a Classe, conforme o caso, por meio do
Custodiante, detém os direitos de cobrar os respectivos devedores inadimplentes. N&o obstante a
responsabilidade do Custodiante pela cobran¢a dos Direitos de Crédito Inadimplidos, a Cedente
foi contratada para atuar como Agente de Cobranga do Fundo, dispondo de poderes para cobrar
os Devedores inadimplentes judicialmente ou extrajudicialmente. Além disso, tendo em vista a
possibilidade de auséncia de notificagio dos Devedores e dos Entes Publicos Conveniados a
respeito da cessdo dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe, os pagamentos ordindrios ou
antecipados a eles relativos permanecem sendo realizados perante a Cedente, nas respectivas
Contas Fiducidrias, na forma descrita neste Regulamento e operacionalizada conforme Contrato
de Cobranga, Contrato de Contas Fiducidrias e demais documentos relacionados (ainda a esse
respeito, vide "Risco relacionado & auséncia de notificacdio aos Devedores e aos Entes Publicos
Conveniados’, abaixo). Embora haja mecanismos de controle quanto & forma como a cobranga
deva ser feita, ndo h& garantias de que a Cedente desempenhara tal cobranga da mesma forma
e com o mesmo grau de eficiéncia com que o legitimo proprietdrio dos Direitos de Crédito a
desempenharia. O insucesso na cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos poderd acarretar
perdas para o Fundo/Classe e seus Cotistas.

XXVIIl. Riscos e custos de cobranga: Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou
extrajudiciais necessdrios & cobranca dos Direitos de Crédito e dos demais ativos integrantes da
Carteira e a salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas sdo de inteira e
exclusiva responsabilidade do Fundo/Classe, sempre observado o que seja deliberado pelos
Cotistas em assembleia geral, conforme o caso. Caso o Fundo néo disponha de recursos suficientes,
a Administradora, o Gestor, o Custodiante e/ou quaisquer de suas respectivas pessoas
controladoras, as sociedades por estes direta ou indiretamente controladas e coligadas ou outras
sociedades sob controle comum, nédo sé&o responsdveis, seja em conjunto ou isoladamente, pela
adogéio ou manutengdio dos referidos procedimentos. O ingresso em juizo submete, ainda, o
Fundo/Classe a discricionariedade e ao convencimento dos julgadores das agdes. Nestas hipéteses,
a Assembleia Geral de Cotistas ou a Assembleia Especial de Cotistas, conforme o caso, também
poderd deliberar por maioria das Cotas emitidas, sobre a emisséo de novas Cotas para aporte
pelos Cotistas, de recursos para que o Fundo/Classe possa arcar com os compromissos assumidos.
Assim, ao aplicar no Fundo/Classe o Cotista estd sujeito ao risco de perda de parte ou da
totalidade de seu patriménio investido, podendo ser, inclusive, chamado a aportar recursos
adicionais.

XXVIIl. Risco atrelado @ movimentagéo das Contas Fiducidrias por mais de um custodiante:
os valores decorrentes dos pagamentos de Direitos de Crédito, cedidos ao Fundo/Classe ou néio,
sdo depositados pelos Entes Publicos Conveniados nas Contas Fiducidrias e ali séo mantidos em
custédia para liberagéio apés o cumprimento de requisitos previstos no Contrato de Contas
Fiducidrias. Ainda que os valores transferidos as Contas Fiducidrias também sejam oriundos do
pagamento de Direitos de Crédito de titularidade da(s) Cedente(s) bem como de Direitos de
Crédito cedidos a outros fundos de investimento, a operacionalizagéo das Contas Fiducidrias

perante todos os titulares de Direitos de Crédito cujo pagamento é realizado nas Contas
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Fiducidrias serd realizada mediante comando feito por cada custodiante dos respectivos fundos,
inclusive o Custodiante, de acordo com as regras dos Contratos de Contas Fiducidrias, na hipétese
de os fundos participantes das Contas Fiducidrias possuirem custodiantes distintos, sendo que a
movimentagdio somente ocorrerd mediante recebimento dos comandos de todos os custodiantes
envolvidos. Falhas na realizagéio dos comandos ou inconsisténcias entre os comandos de cada
custodiante em relagéo ao montante a ser transferido as contas dos respectivos fundos podem
postergar e gerar dificuldades, ainda que de maneira tempordria, a transferéncia dos recursos
das Contas Fiducidrias para a Conta do Fundo, o que poderd prejudicar a liquidez do
Fundo/Classe e impactar a distribuicéio de recursos aos Cotistas. Além disso, caso haja necessidade
de substituigéio de algum dos custodiantes, incluindo o Custodiante do Fundo/Classe, por qualquer
motivo que seja, inclusive rentncia, poderd ser constatada dificuldade para substitui-lo devido: (i)
a dificuldade para encontrar prestador de servicos tdo qualificado quanto o anterior e/ou
devidamente habilitado e licenciado para a prestagéio desse servico; ou (ii) & dificuldade para
chegar a um consenso, entre todos os titulares de Direitos de Crédito cujo pagamento se dd nas
Contas Fiducidrias, em relag@o a um novo prestador de servigos. Ainda, mesmo que o Custodiante
seja substituido como prestador de servicos do Fundo/Classe, este poderd ter que continuar a
depender dos servicos e da atuagéo de outros custodiantes para a operacionalizagéo das Contas
Fiducidrias. Tais dificuldades podem postergar e gerar dificuldades, ainda que de maneira
tempordria, & transferéncia dos recursos das Contas Fiducidrias para a Conta do Fundo, o que
poderd prejudicar a liquidez do Fundo/Classe e impactar a distribuicéo de recursos aos Cotistas.

XXIX. Risco operacional relacionado ao Agente de Conta Fiducidria: caso haja necessidade
de substituicdo do Agente de Conta Fiducidria, por qualquer motivo que seja, inclusive rendncia,
a Administradora poderd encontrar dificuldade para substitui-lo devido: (i) & dificuldade para
encontrar prestador de servicos tdo qualificado quanto o anterior e/ou devidamente habilitado e
licenciado para a prestagéio desse servico; ou (ii) a dificuldade para chegar a um consenso, entre
todos os titulares de Direitos de Crédito cujo pagamento se dd nas Contas Fiducidrias, em relagéo
a um novo prestador de servigos. Tais dificuldades na substituicéio do Agente de Conta Fiducidria
e ajustes na operacionalizagéio das Contas Fiducidrias podem postergar e gerar dificuldades,
ainda que de maneira tempordria, & transferéncia dos recursos das Contas Fiducidrias para a
Conta do Fundo, o que poderd prejudicar a liquidez do Fundo e impactar a distribuicéio de recursos

aos Cotistas.

XXX. Risco do Convénio: o desconto de Proventos em folha de pagamento das parcelas dos
empréstimos concedidos aos Devedores ¢ viabilizado por convénios ou outros instrumentos
similares de contratagéo celebrados entre a Cedente e os Entes Publicos Conveniados, diretamente
ou por intermédio de associagdes a estes conveniadas. As partes devem observar certas regras
para manutengdio do respectivo convénio, ou instrumento similar de contratagdio, cujo
descumprimento poderd levar ao seu rompimento. Além disso, alteragdes normativas, alheias ao
controle dos conveniados podem afetar e/ou inviabilizar a manutengéio do acordo. Havendo o
rompimento do respectivo convénio, ou instrumento similar de contratacéo, a sistemdatica de
cobranga dos Direitos de Crédito (desconto de Proventos em folha de pagamento) poderd ser
comprometida, havendo necessidade de adocéio de nova sistemdtica, que pode néo ser tdo eficaz

ou até mostrar-se, na prdtica, inadequada ou com elevados custos de operagéo. Tais ocorréncias
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podem levar a perdas patrimoniais para o Fundo/Classe, na medida em que este deixara de
receber, definitiva ou provisoriamente, parte ou totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos
de Crédito. Adicionalmente, a manutengéo dos referidos convénios ou instrumentos similares de
contratagéio é condigdio para aquisi¢dio de novos Direitos de Crédito pelo Fundo/Classe, de forma

que o Fundo/Classe poderd ficar impossibilitado de adquirir novos Direitos de Crédito.

XXXI. Risco de liquidagéo antecipada do Fundo/Classe: Observado o disposto neste Anexo,
o Fundo/Classe poderd ser liquidado antecipadamente, caso ocorra qualquer Evento de Avaliagéio,
Evento de Liquidagéio, ou se assim deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Especial de
Cotistas. Por este motivo, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original de investimento reduzido
e poderédio néio conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneragéo buscada pelo
Fundo/Classe, néo sendo devida pelo Fundo/Classe, pela Administradora, pela Gestora ou pelo
Custodiante qualquer multa ou penalidade, a qualquer titulo, em decorréncia desse fato.
Adicionalmente, ocorrendo qualquer uma das hipéteses de liquidagéio antecipada do
Fundo/Classe, poderd néo haver recursos disponiveis em moeda corrente nacional para realizar o
pagamento aos Cotistas, que poderdo ser pagos com os Direitos de Crédito e Ativos Financeiros
detidos em Carteira.

XXXIl. Risco do originador e de originagéio: os Direitos de Crédito serdo originados
exclusivamente pela Cedente, o que pode comprometer a continuidade do Fundo/Classe, em caso
de ndo constdncia da concess@o de Assisténcia Financeira pela Cedente aos Devedores ou da
incapacidade da Cedente em originar Direitos de Crédito Elegiveis, inclusive devido & redugéio da
margem consigndvel pelo Poder Executivo. Adicionalmente, a Cedente e os Entes Publicos
Conveniados poderéio vir a ndo renovar o convénio ou instrumento similar de contratagéo que
operacionaliza a consignacéo e o desconto de Proventos em folha de pagamento dos valores
concedidos a titulo de Assisténcia Financeira aos Devedores, o que impactard a capacidade de
originacdo de Direitos de Crédito, ainda que ndo afete o estoque de Direitos de Crédito
integrantes da Carteira. Portanto, o investimento no Fundo/Classe estd sujeito ao risco de néo
originacdo, no futuro, dos Direitos de Crédito pela Cedente contra os Devedores. Caso isto ocorra,
a originagéio dos Direitos de Crédito pela Cedente pode ser negativamente afetada ou até mesmo
impossibilitada, o que poderd gerar a liquidagdo antecipada do Fundo/Classe. Ademais, o
Fundo/Classe poderd adquirir Direitos de Crédito que tenham sido originados com observéncia
de processos de originagéio e/ou politicas de concesséo de crédito desenvolvida e monitorada pela
Cedente, nos termos do Capitulo 5 do Anexo. No entanto, nédo é possivel assegurar que a
observéncia de tais diretrizes garantird a qualidade dos Direitos de Crédito e/ou a solvéncia dos
respectivos devedores, ou que as diretrizes e pardmetros estabelecidos no Capitulo 5 do Anexo do
Anexo serdo corretamente interpretados e aplicados quando da realizagéo dos investimentos pelo
Fundo/Classe. Adicionalmente, caso a Cedente deixe de existir, ou sobre ela seja decretada
insolvéncia, intervencédo, liquidacdo extrajudicial, regime especial de fiscalizagdo ou evento
equivalente, o Fundo/Classe serd impactado também pelo fato de que as Contas Fiducidrias nas
quais sd@o depositados os repasses realizados pelos Entes Publicos Conveniados foram abertas sob
a titularidade da Cedente. Nesta hipétese, o Fundo/Classe poderd experimentar perdas
relacionadas principalmente & demora na regularizagéo da titularidade dos Direitos de Crédito

junto aos Entes Publicos Conveniados.
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XXXIIl. Riscos do mercado secundario: o Fundo/Classe ¢ constituido sob a forma de condominio
fechado. Assim, nédo haverd resgate de Cotas, a néo ser pelo término do prazo de duragéo das
Cotas ou liquidagéio do Fundo/Classe, razéo pela qual se, por qualquer motivo, o investidor resolver
desfazer-se de suas Cotas, terd de aliend-las no mercado secunddrio de cotas de fundos de
investimento, mercado esse que, no Brasil, apresenta baixa liquidez, o que pode acarretar
dificuldades na alienagéio dessas Cotas e/ou ocasionar a alienagéio das Cotas por um prego que
represente perda patrimonial ao investidor.

XXXIV. Risco de Flutuagéio dos Ativos Financeiros: O valor dos Ativos Financeiros que integram
a Carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuagdes de precos e cotagdes de
mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patriménio do Fundo/Classe pode ser afetado.
Néo ha garantia de que a queda nos pregos dos ativos integrantes da Carteira néo ird se estender
por periodos longos e/ou indeterminados. Os ativos integrantes da Carteira serdo avaliados de
acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliagdio conforme
regulamentagdo em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcagdo a mercado dos Ativos
Financeiros (mark-to-market), poderéo causar variagdes nos valores dos ativos integrantes da
Carteira, resultando em aumento ou redugéo do valor das Cotas.

XXXYV. Risco da cobranga judicial e extrajudicial: em se verificando o ndo pagamento dos
Direitos de Crédito integrantes da Carteira, poderd haver cobranga judicial e/ou extrajudicial dos
valores devidos. Né&o hd, contudo, garantia de que, em qualquer uma dessas hipéteses, as referidas
cobrangas atingirdo os resultados almejados, nem de que o Fundo/Classe recuperard a totalidade
dos valores inadimplidos, o que poderd implicar perdas patrimoniais ao Fundo/Classe.

XXXVI. Risco de resgate das Cotas em Direitos de Crédito: conforme o previsto no Anexo, as
Cotas Subordinadas Junior poderdo ser resgatadas em Direitos de Crédito. Adicionalmente, caso
seja assim decidido em Assembleia Especial de Cotistas, as Cotas das demais classes também
poderdo ser resgatadas em Direitos de Crédito por ocasidio da liquidagéio antecipada do
Fundo/Classe. Nessa hipétese, os Cotistas poderdo encontrar dificuldades para vender os Direitos
de Crédito recebidos do Fundo/Classe ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos
devedores dos Direitos de Crédito integrantes da Carteira.

XXXVII. Risco de irregularidades nos Documentos Representativos do Crédito: o Custodiante,
ou terceiro por ele contratado, realizard a verificagdo da regularidade dos Documentos
Representativos do Crédito. Considerando que tal verificagéio é realizada téio somente apés a
cessdo dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe, a Carteira poderd conter Direitos de Crédito cuja
documentacgédo apresente irregularidades, o que poderd obstar o pleno exercicio pelo Fundo/Classe
das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos de Crédito. O Custodiante poderd
contratar empresa especializada, de comprovada competéncia e idoneidade, para realizar a
guarda fisica, manutengdio, armazenamento, organizagéio e digitalizagéio dos Documentos
Representativos do Crédito, a qual estard sob inteira responsabilidade do Custodiante,
permanecendo a empresa como fiel depositdria dos Documentos Representativos do Crédito, néo

havendo, portanto, qualquer superposicéo de funcdes entre o Custodiante e eventual terceiro

75



¥ VORTX Boyord

contratado por este. Neste caso, a empresa especializada contratada terd a obrigagéo de permitir
ao Custodiante ou terceiros por eles indicados livre acesso & referida documentagéo. Todavia, a
guarda de tais documentos por terceiro contratado pode representar dificuldade adicional &
verificagéo da devida formalizagéio dos Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe, pelo fato de
o terceiro contratado estar localizado em endereco distinto do endere¢o do Custodiante.

XXXVIIL. Risco de entrega dos Documentos Representativos dos Créditos e Documentos
do Devedor: a Cedente, nos termos do Contrato de Cessédo, obriga-se a transferir ao Custodiante,
ou terceiro por ele indicado, conforme o Contrato de Depésito, a totalidade dos Documentos
Representativos dos Créditos e Documentos do Devedor, no prazo l& previsto, contados do ingresso
do Direito de Crédito no Fundo/Classe. Na hipétese do ndo cumprimento da obrigagéo acima, a
cessdo dos Direitos de Crédito cujos Documentos Representativos dos Créditos ou Documentos do
Devedor nédo tiverem sido entregues serd resilida de pleno direito, observado o disposto no
Contrato de Cessdo. Desta forma, é possivel que nem todos os Direitos de Crédito ofertados e
aprovados permanecam na Carteira apés o respectivo ingresso do Direito de Crédito no

Fundo/Classe.

XXXIX. Risco de extravio ou destrui¢éo dos Documentos Representativos dos Créditos ou
dos Documentos do Devedor: O Custodiante ¢ o responsavel legal pela guarda dos Documentos
Representativos do Crédito de titularidade do Fundo/Classe e dos Documentos do Devedor. O
descumprimento do dever de guarda e conservacdio poderd obstar o pleno exercicio pelo
Fundo/Classe das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos de Crédito. Na hipétese
de seu extravio ou destruicéo, o Fundo/Classe poderd ter dificuldades para comprovar, perante os
Devedores e/ou ao judicidrio, a existéncia dos Direitos de Crédito aos quais se referem. O
Custodiante nédo é responsdvel por eventuais prejuizos incorridos pelo Fundo/Classe em razéo da
impossibilidade de cobranca dos Direitos de Crédito decorrentes do extravio ou destruicéio dos
referidos Documentos Representativos do Crédito, exceto em caso de dolo ou culpa.

XL. Risco de Utilizagéio do Sistema de Assinatura Eletrénica: os Contratos de Concessdo
de Assisténcia Financeira e demais Documentos Representativos do Crédito podem ser assinados
através do Sistema de Assinatura Eletrénica, que ndo conta com a utilizagéio da Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da edigéio da
Medida Proviséria 2.200-2/01. A validade da formalizagéo dos Contratos de Concesséo de
Assisténcia Financeira e demais Documentos Representativos do Crédito por meio do Sistema de
Assinatura Eletrénica pode ser questionada judicialmente, e néo hda garantia de que os Contratos
de Concesséo de Assisténcia Financeira e demais Documentos Representativos do Crédito serdo
aceitos como titulos executivos extrajudiciais pelo Poder Judicidrio. Neste caso, os Direitos de
Crédito deverédio ser objeto de cobranga por meio de agéio monitéria ou agéio de conhecimento,
cujo rito é significativamente mais lento que uma acéio de execugdio, e cujo sucesso dependerd da

capacidade de o Fundo produzir provas suficientes da existéncia de seu crédito e do valor devido.
XLI. Risco de Efeitos da Politica Econémica do Governo Federal: O Fundo/Classe, os

Direitos de Crédito, a Cedente, quando aplicavel, e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da

politica econédmica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente
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na politica monetdria, fiscal e cambial e, consequentemente, na economia do Pais. As medidas que
podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagéo
compreendem controle de saldrios e precos, desvalorizagéio cambial, controle de capitais e
limitagdes no comércio exterior, entre outras. O negécio, a condigéio financeira e os resultados da
Cedente e Devedores, os setores econdmicos especificos em que atuam, os Direitos de Crédito do
Fundo/Classe, bem como a originagéo e pagamento dos Direitos de Crédito podem ser
adversamente afetados por mudancgas nas politicas governamentais, bem como por: (i) flutuagdes
das taxas de cambio; (ii) alteragdes na inflagdo; (iii) alteragdes nas taxas de juros; (iv) alteragdes
na politica fiscal; e (v) outros eventos politicos, diplomaticos, sociais e econémicos que possam

afetar o Brasil, ou os mercados internacionais.

XLIl.  Falhas ou Interrupgéo no Sistema de Assinatura Eletrénica: os Documentos
Representativos do Crédito assinados por meio do Sistema de Assinatura Eletrénica ficardo
disponiveis virtualmente no sistema da empresa que opera o referido sistema. Caso o Sistema de
Assinatura Eletrénica sofra falhas, fique temporariamente indisponivel, ou seja, descontinuado,
incluindo, sem limitagdo, por motivos operacionais, sistémicos, relacionados & tecnologia da
informacgdio, ou forca maior, os Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira e demais
Documentos Representativos do Crédito armazenados no Sistema de Assinatura Eletrénica
poderdo ndo estar disponiveis para o Fundo/Classe, o que poderd afetar a capacidade de o
Fundo/Classe realizar a cobranga dos Direitos de Crédito por meio de agdio de execugéio. Neste
caso, os Direitos de Crédito deverdo ser objeto de cobranca por agdio monitéria ou agéo de
conhecimento, cujo rito ¢ significativamente mais lento que uma agéo de execugéio, e cujo sucesso
dependerd da capacidade de o Fundo/Classe produzir provas suficientes da existéncia de seu
crédito e do valor devido.

XLIIl.  Risco relacionado @ morte dos Devedores e liquidagdo antecipada pelos Devedores
dos Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira: os Devedores podem, a qualquer tempo,
vir a 6bito ou proceder ao pagamento antecipado de suas obrigagdes contratadas no Contrato
de Concesséio de Assisténcia Financeira, o que poderd: (i) alterar o cronograma esperado de
recebimento de recursos estruturado pelo Fundo/Classe; e (ii) resultar no acimulo de recursos em
um periodo no qual estes recursos ndo eram esperados, bem como na auséncia de recebimento ou
no recebimento em quantia inferior de recursos e/ou em datas posteriores as previstas inicialmente,
o que poderd prejudicar o atendimento, pelo Fundo/Classe, de seus objetivos definidos no
Regulamento e no Anexo e/ou afetar sua capacidade de atender aos indices, pardmetros e
indicadores definidos no Regulamento. Ainda a esse respeito, vide "Risco de fungibilidade”, acima.

XLIV. Risco relacionado a desconto parcial de parcela dos Direitos de Crédito cedidos ao
Fundo/Classe: Nos termos do Convénio e dos Contratos de Assisténcia Financeira, é possivel que
haja o desconto parcial de parcela dos Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira cujos
Direitos de Crédito foram cedidos ao Fundo/Classe, pelo respectivo Ente Publico Conveniado. Nos
termos do Contrato de Cessdo, a Cedente expressamente se obriga a pagar ao Fundo/Classe em
moeda corrente nacional, montante equivalente & diferenca do valor ordindrio da parcela e o
montante efetivamente descontado na folha de Proventos do respectivo Devedor. Nessa hipétese,
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o Fundo/Classe estard sujeito ao risco de crédito da Cedente. Caso a Cedente ndo efetue os
pagamentos devidos, por qualquer motivo, o Fundo/Classe e os cotistas poderdo sofrer prejuizos.

XLV. Risco relacionado a auséncia de notificagio aos Devedores e aos Entes Publicos
Conveniados: a cessdo dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe néo serd notificada previamente
aos Devedores ou aos Entes Publicos Conveniados, e ndo estd prevista expressamente nos
Contratos de Concessdo de Assisténcia Financeira. Nesse sentido, enquanto néo for devidamente
notificada, a cessdo dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe carecerd de eficdcia perante o
respectivo Devedor, em linha com o artigo 290 do Cédigo Civil Brasileiro. Nesse sentido, na
hipétese de os Devedores efetuarem quaisquer pagamentos de Direitos de Crédito diretamente a
Cedente, conforme o caso, o Fundo/Classe néo terd direito de demandar diretamente ao Devedor
que efetue novamente o pagamento, cabendo ao Fundo/Classe téo somente um direito de agéo
para cobranga da Cedente dos valores indevidamente recebidos. Ao Custodiante néo ¢ imputada
qualquer responsabilidade pelo né&o repasse por parte da Cedente dos créditos recebidos
diretamente dos Devedores, seja em momento pré ou pés a notificagéo. Caso haja necessidade de
notificagdo, e o Fundo/Classe, por qualquer motivo, ndo consiga efetuar a notificagéo de todos os
Devedores, os Direitos de Crédito relativos aos Devedores néo notificados poderdo ndo ser
recebidos, ou ser recebidos com atraso, o que afetard negativamente a rentabilidade do

Fundo/Classe.

XLVI. Risco relacionado & auséncia de autorizagéo expressa para a cesséo no ambito dos
convénios celebrados com os Entes Publicos Conveniados: a cesséo dos Direitos de Crédito ao
Fundo/Classe néo serd notificada previamente aos Devedores ou aos Entes Puablicos Conveniados,
conforme fator de risco acima. Os convénios ou outros instrumentos similares de contratacéo
estabelecidos entre a Cedente e os Entes Publicos Conveniados dependem da celebragéo de
contratos administrativos entre a Cedente e cada um dos Entes Publicos Conveniados. Néo hg,
nos referidos contratos administrativos ou nas normas mencionadas, autorizagéo expressa para a
cessdio dos Direitos de Crédito ao Fundo. Caso haja qualquer evento de crédito da Cedente, tais
como intervencdo, liquidacdio extrajudicial, faléncia, insolvéncia, regime especial de fiscalizagéo ou
evento equivalente, ou outros procedimentos de protecgéio de credores, o Fundo/Classe podera: (i)
encontrar dificuldades para ter deferido o pleito de repasse dos valores das Contas Fiducidrias
para a Conta do Fundo; e (ii) ndo ser capaz de receber os recursos objeto de Consignagéio de
Proventos em folha de pagamentos diretamente dos Entes Publicos Conveniados para a Conta do
Fundo, caso estes mantenham a Consignagéo de Proventos na folha de pagamento dos Devedores,

o que poderd acarretar em prejuizo para o Fundo/Classe e, consequentemente, para seus Cotistas.

XLVIIL. Risco de auséncia de informagéo de cancelamento do Contrato de Concesséo de
Assisténcia Financeira por parte da Cedente: em caso de cancelamento de Contrato de
Concessdo de Assisténcia Financeira pelo Devedor, em linha com as regras e prazos previstos pelo
Cédigo de Defesa do Consumidor, o Devedor serd obrigado a efetuar a liquidagéo antecipada de
tal Contrato de Concessdo de Assisténcia Financeira, imediatamente apés sua comunicagéo ao
credor sobre o cancelamento. Caso a Cedente em questédo néo informe o Fundo/Classe sobre tal
cancelamento, o Fundo/Classe pode néo identificar a obrigacéo de liquidagéo antecipada e, assim,

realizar cobranga inadequada dos respectivos Direitos de Crédito, o que pode trazer prejuizos ao
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Fundo/Classe, afetando, dessa forma, a sua rentabilidade e patriménio do Fundo/Classe. Nessas
ocasides, deverdo ser seguidos os procedimentos previstos no Contrato de Cesséo.

XLVIIl. Risco decorrente da resolugéio da cesséo de Direitos de Crédito: na hipétese de
resolucdio da cessdéo de Direitos de Crédito, inclusive no caso de cancelamento de Contrato de
Concessdo de Assisténcia Financeira pelo Devedor, em linha com as regras e prazos previstos pelo
Cédigo de Defesa do Consumidor, conforme previsto no Contrato de Cesséo, ficard a Cedente em
questdo obrigada a indenizar o Fundo/Classe ou receber restitui¢éio do valor do(s) Direito(s) de
Crédito cuja cessdo tiver sido resolvida, em moeda corrente nacional, calculado com base no valor
presente do titulo na data da restituigéo integral dos valores devidos por ocasidio da resolugéo da
cessdo, ajustado pela mesma taxa aplicada quando de sua aquisicéio pelo Fundo/Classe até a
data da restituigéio integral dos valores devidos pela resolugdio da cessdo. Caso a Cedente ndo
cumpra com suas obrigagdes em relagéio & resolugéio da cesséo, o Fundo/Classe poderd sofrer

prejuizos.

XLIX. Risco de questionamento judicial: a Assisténcia Financeira pode ser questionada
judicialmente tanto no que se refere & sua formalizag@o quanto as taxas aplicadas e & forma de
cobranga da Assisténcia Financeira concedida, inclusive em fungéo das disposi¢des estabelecidas
na Cédigo de Defesa do Consumidor, tais como o questionamento de eventual abuso nas taxas
de juros praticadas pela Cedente, bem como eventual vicio dos Documentos Representativos dos
Créditos que impeca a efetiva exigibilidade do crédito (auséncia de assinaturas ou falta de
comprovagdo da regular formalizagéio do instrumento, ilegitimidade de representagdo, entre
outros). Nestes casos, a Assisténcia Financeira poderd ser modificada ou cancelada em virtude de
decisdio judicial, o que poderd acarretar perdas para o Fundo/Classe e, consequentemente, poderd

afetar negativamente a rentabilidade de seu patriménio liquido.

L. Os Documentos Representativos do Crédito nédo necessariamente séo titulos
executivos extrajudiciais: A cobranga judicial dos Direitos de Crédito Inadimplidos, por via néo
executiva, normalmente é mais demorada do que uma agéio executiva. A cobranga por via
ordindria e/ou monitéria impée ao credor a obrigagéio de obter, em cardater definitivo, um titulo
executivo reconhecendo a existéncia do crédito e seu inadimplemento, para que tenha inicio a fase
de execugéio de sentenca. A demora na cobranga pelas vias ordindrias acarreta o risco de os
Devedores, devedores dos Direitos Creditérios Inadimplidos, ndo mais possuirem patriménio

suficiente para honrar suas obrigagées & época em que processo de cobranga for concluido.

LI Risco de eventuais restri¢des de natureza legal ou regulatéria: o Fundo/Classe podera
estar sujeito a riscos, exdgenos ao controle da Administradora, advindos de eventuais restricdes
futuras de natureza legal e/ou regulatéria que podem afetar a validade da constituigéio e/ou da
cessdo dos Direitos de Crédito para o Fundo/Classe. Na hipétese de tais restricdes ocorrerem, o
fluxo de cessdes de Direitos de Crédito ao Fundo/Classe poderd ser interrompido, podendo, desta
forma, comprometer a continuidade do Fundo/Classe e o horizonte de investimento dos Cotistas.
Além disso, os Direitos de Crédito ja integrantes da Carteira podem ter sua validade questionada,

podendo acarretar, desta forma, prejuizos aos Cotistas.
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LIL Riscos relativos a decisdes judiciais e administrativas desfavoraveis a Cedente, aos
seus controladores e diretores: a Cedente, seus controladores e diretores séo atualmente ou
podem vir a ser partes em diversos procedimentos administrativos e agdes judiciais, em ambito
civel, trabalhista, fiscal e criminal. Além disso, a Cedente, bem como seus controladores e diretores,
podem estar sujeitos a ag¢des ou reclamagdes relacionadas a, dentre outros aspectos, suas
atividades e/ou aos Direitos de Crédito. Eventuais processos judiciais e/ou procedimentos
administrativos, atuais ou futuros, de que quaisquer da Cedente, bem como seus controladores e
diretores, sejam partes, cujos resultados ou decisdes possam ser a eles desfavordaveis e/ou néo
estar adequadamente provisionados, podem impactar adversamente a reputagédio, as atividades e
resultados da Cedente e, consequentemente, a originagdo de novos Direitos de Crédito Elegiveis

pela Cedente para cesséo ao Fundo.

LI Inexisténcia de garantia de rentabilidade: A Administradora, o Custodiante e a Gestora
ndo garantem nem se responsabilizam pela rentabilidade do Fundo/Classe. Caso os ativos do
Fundo/Classe, incluindo os Direitos de Crédito, ndo constituam patriménio suficiente para a
valorizagdéo das Cotas, a rentabilidade das Cotas poderd ser reduzida, inexistente ou, ainda,
negativa. Dados de rentabilidade verificados no passado com relagdo a qualquer fundo de
investimento em direitos creditérios no mercado, ou ao préprio Fundo/Classe, néo representam

garantia de rentabilidade futura.

LIV.  Risco de néo obtencgéo do tratamento tributario mais benéfico: o Gestor envidard seus
melhores esforcos para que seja aplicado ao Fundo/Classe e aos Cotistas o tratamento tributdrio
aplicavel aos fundos de longo prazo. No entanto, em razédo de eventos que estéo fora do controle
do Gestor, incluindo, sem limitagéio, as hipéteses de liquidagéio antecipada do Fundo previstas no
Regulamento, ¢ possivel que o Fundo/Classe e os Cotistas ndo gozem do tratamento tributdrio
mais benéfico atribuido a fundos de longo prazo. Tal situagéio poderd acarretar um impacto

adverso na rentabilidade liquida decorrente do investimento nas Cotas.

LV. Risco de alteragdes tributdarias e mudancgas na legislagéo: as regras tributérias dos
fundos de investimento podem ser modificadas no contexto de uma eventual reforma tributdria
ou alteragdes na legislag@o em vigor. Assim, o risco tributdrio engloba o risco de perdas decorrente
da criagéio de novos tributos, interpretacéo diversa da atual sobre a incidéncia de quaisquer
tributos ou a revogacdo de isengdes vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos
recolhimentos nédo previstos inicialmente. Em 28 de agosto de 2023, foi publicada a Medida
Proviséria n° 1184, que estabelece a incidéncia periédica de imposto de renda ("come-cotas") para
fundos fechados em geral, a partir de 1° de janeiro de 2024, caso em os rendimentos das aplicagdes
ficardo sujeitos a retencdo na fonte do IR (i) no ultimo dia de maio e novembro, ou (ii) na data
da distribuicdio de rendimentos, amortizagéio, resgate ou alienagéo de cotas, caso ocorra antes.
Na data deste Regulamento, referidas alteracdes ainda néo estdo produzindo efeitos. Todavia,
caso essas alteragdes venham a produzir efeitos pela converséo da Medida Proviséria n° 1184 em
lei, o Fundo poderd ser impactado e a o retorno do investimento dos Cotistas poderd ser inferior
ao inicialmente projetado. Nem o Administrador ou o Gestor serdo responsdveis, assim como néo

possuem meios de evitar os impactos mencionados acima, e/ou decorrentes de alteragdo na
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legislagdio tributdria aplicavel ao Fundo/Classe, a seus cotistas e/ou aos investimentos no

Fundo/Classe.

LVL Risco de conflito de interesses: a Cedente atuard como Cedente e como Agente de
Cobranga dos Direitos de Crédito Inadimplidos, nos termos do Contrato de Cobranga. Tal situagéo
poderd ensejar conflitos de interesses decorrentes da inexisténcia de controles reciprocos
normalmente existentes quando tais fungdes sdo exercidas por entidades e sociedades néo
relacionadas ao cedente dos direitos de crédito. Portanto, ndo ha como garantir que a cobranga
dos Direitos de Crédito Inadimplidos, pela Cedente, terd igual ou melhor qualidade que a cobranga
dos Direitos de Crédito Inadimplidos realizada por agentes cobradores de Direitos de Crédito
Inadimplidos diferentes da Cedente.

LVIl. Risco de chamada de recursos para pagamento de despesas com a defesa dos
direitos dos Cotistas: caso o Fundo/Classe ndo possua recursos disponiveis suficientes para a
adogdio e manutengdo dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessdrios a cobranga dos
Direitos de Crédito e dos Ativos Financeiros de sua titularidade e & defesa dos seus direitos,
interesses e prerrogativas, os Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas poderdo
aprovar aporte de recursos ao Fundo/Classe para assegurar, se for o caso, a adogéio e manutengéo
dos procedimentos acima referidos. Nesses casos, nenhuma medida judicial ou extrajudicial seré
iniciada ou mantida pela Administradora antes do recebimento integral de tal adiantamento e
da assungdo pelos titulares das Cotas do compromisso de prover os recursos necessdrios ao
pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo/Classe venha a ser eventualmente
condenado. Na hipétese de os Cotistas néo aprovarem referido aporte de recursos, considerando
que a Administradora, o Custodiante, a Cedente, o Gestor, seus administradores, empregados e
demais prepostos néo se responsabilizaréo por danos ou prejuizos sofridos em decorréncia da néo
propositura ou prosseguimento de medidas judiciais ou extrajudiciais necessdrias & salvaguarda
de direitos, garantias e prerrogativas do Fundo/Classe, o patriménio do Fundo/Classe poderd ser
afetado negativamente.

LVIIl. Risco de invalidade ou ineficacia da cesséo: a cessdo de Direitos de Crédito para o
Fundo/Classe pode ser invalidada ou tornada ineficaz, impactando negativamente o patriménio
liquido do Fundo/Classe, caso seja realizada em (a) fraude contra credores, inclusive da massa,
se no momento da cessdo a Cedente estiver insolvente ou se ela passar ao estado de insolvéncia;
(b) fraude de execugéio, caso (1) quando da cesséio, a Cedente seja sujeito passivo de demanda
judicial capaz de reduzi-la & insolvéncia; ou (2) sobre os Direitos de Crédito cedidos ao
Fundo/Classe pendesse demanda judicial fundada em direito real; e (c) fraude & execugéio fiscal,
se a Cedente, quando da celebragdo da cesséo de créditos, sendo sujeito passivo por débito para
com a Fazenda Puablica, por crédito tributdrio regularmente inscrito como divida ativa, néo
dispuser de bens para total pagamento da divida fiscal. Néo obstante, a Administradora, o Gestor
e o Custodiante nédo realizardo a verificagéio das hipéteses acima em cada cesséo de Direito de
Crédito e ndo poderdo ser responsabilizadas em caso de invalidagéo ou ineficdcia da cesséo de
um Direito de Crédito ao Fundo/Classe.
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LIX. Risco de auséncia de registro do Contrato de Cesséio e dos respectivos termos de
cessdo: para que o Contrato de Cessé&o e/ou seus respectivos Termos de Cessdo possuam efeitos
perante terceiros, eles devem, necessariamente, ser registrados em CRTD do domicilio da Cedente
e do Fundo, de acordo com a Lei n°® 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada (Lei de
Registros Publicos). Tendo em vista o volume de operagdes de cesséio de Direitos de Crédito, o
Contrato de Cessédo e os Termos de Cesséo poderédo néo ser levados a registro nos termos e prazos
da Lei de Registros Publicos. A néo realizagéio de registro ou o registro tardio do Contrato de
Cessdo e dos Termos de Cessdo em CRTD do domicilio das partes contratantes poderd gerar
obstdculos ao Fundo/Classe em processos de cobranga ou recuperagéio dos Direitos de Crédito em
determinadas situagdes, como, por exemplo, nos casos de dupla cessdo, constricéio judicial e
faléncia ou liquidagéio extrajudicial da Cedente. Ademais, as obrigagdes da Cedente ou o eventual
inicio de qualquer procedimento de faléncia, insolvéncia, renegociagdio ampla de dividas,
dissolugdo, liquidagdio ou recuperacdo judicial ou extrajudicial, ou procedimento de natureza
similar, em qualquer jurisdi¢éo, a qualquer tempo, poderéo eventualmente atingir os Direitos de
Crédito cuja cessd@o ao Fundo/Classe ainda néo tenha sido registrada nos CRTD competentes, por
ndo caracterizarem uma cesséo perfeita e acabada, o que poderd trazer perdas ao Fundo/Classe,
caso terceiros, com base em tais circunsténcias, sejam capazes de impugnar ou questionar a cessdo
dos Direitos de Crédito ao Fundo/Classe. Adicionalmente, terceiros que, antes da celebragéo e/ou
registro do respectivo Contrato de cessdo, na forma prevista em lei, tenham formalizado qualquer
aquisi¢dio, cessdio, transferéncia ou oneragéio dos Direitos de Crédito pagos pelo Fundo/Classe
poderdo ser considerados terceiros de boa-fé e poderdo ter preferéncia sobre os respectivos
créditos. Eventuais questionamentos & eficdcia da cessdo dos Direitos de Crédito poderdo

acarretar perdas ao Fundo/Classe e aos Cotistas.

LX. Risco de conciliagéo de recursos recebidos extra cobranga: Existe a possibilidade de
chegada de recursos em contas de cobranca do Fundo/Classe por outros meios de pagamento
que nédio a cobranga bancdria. Atrasos nessa conciliagéio em razéo de dificuldades de identificagéo
dos recursos pode afetar adversamente o Patriménio Liquido causando prejuizo ao Fundo/Classe
e aos Cotistas.

LXI. Risco de governanga: Caso o Fundo/Classe venha a emitir novas Cotas, seja mediante
deliberagéio em Assembleia Geral e/ou por ato unilateral da Administradora, nas hipéteses
previstas no Anexo, a proporc¢édio da participagéo entdo detida pelos Cotistas no Fundo poderd ser
alterada de modo que os novos Cotistas podem modificar a relagéio de poderes para aprovagéo
de alteragdes a este Regulamento ou Anexo e demais matérias de competéncia da Assembleia

Geral de Cotistas ou Assembleia Especial de Cotistas.

LXIl. Auséncia de garantia: As aplicagdes realizadas no Fundo/Classe néo contam com
garantia da Cedente, da Administrador, da Gestora, do Custodiante ou do Fundo Garantidor de
Créditos - FGC, de modo que ¢é possivel a perda total do capital investido pelos Cotistas ou mesmo
a necessidade de os Cotistas realizarem aportes adicionais de recursos para a cobertura de

eventuais prejuizos.
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LXIll. Controle e Previsibilidade: as deliberagdes a serem tomadas nas Assembleias Gerais de
Cotistas ou Assembleias Especiais de Cotistas séo aprovadas com base nos quéruns estabelecidos
no Regu|amenfo ou no Anexo, conforme o caso. O Cotista minoritdrio, ainda que manifeste voto
desfavordvel, serd obrigado a acatar decisdes da maioria, formada, ocasionalmente, por
prestadores de servico do Fundo/Classe que venham a adquirir Cotas, direta ou indiretamente,
ndo havendo mecanismos de resgate de Cotas no caso de dissidéncia em Assembleias Gerais de
Cotistas, exceto na hipétese prevista no Anexo. Além disso, em razéo da existéncia de quérum
minimo de instalagéio das Assembleias Gerais de Cotistas ou Assembleias Especiais de Cotistas
em primeira convocagdo, e da inexisténcia de quérum minimo de instalagéo das Assembleias
Gerais de Cotistas ou Assembleias Especiais de Cotistas em segunda convocagéio, a
operacionalizagéo de convocagéo e realizacéio das Assembleias Gerais de Cotistas ou Assembleias
Especiais de Cotistas poderd ser afetada negativamente em razéo da grande pulverizagéo das

Cotas, o que levard a eventual impacto negativo para os Cotistas.

LXIV. Risco de integralizagéio diferida: as integralizagdes das Cotas poderdo se dar em
momento posterior ao momento da tomada de deciséo de investir no Fundo/Classe, pelo valor da
integralizagéo calculado no momento da disponibilizagéio dos recursos ao Fundo/Classe, e néo no
momento da tomada de deciséo, conforme previsto no Regulamento e/ou no Anexo. Nesses casos,
o investidor poderd ter dificuldade em aplicar os recursos que seréio destinados & integralizagéo
das Cotas em investimento que possua rentabilidade semelhante aquela do Fundo/Classe. Além
disso, é possivel que a conjuntura do momento da tomada de deciséo pelo investidor seja alterada
em comparagéo com aquela do momento da integralizagéio das Cotas.

LXV. Risco de desenquadramento em relagéo @ norma prudencial: conforme previsto no
Anexo, poderd haver a liquidagéio do Fundo/Classe em situagdes predeterminadas, sendo que, em
tais hipéteses, ha a possibilidade do produto da liquidagéo ser dado em pagamento aos Cotistas,
na forma aprovada em Assembleias Especiais de Cotistas. Nessa hipétese, os Cotistas sujeitos as
regras e limites prudenciais poderédo estar sujeitos a desenquadramentos passivos de acordo com

os respectivos normativos.

LXVI. Risco relacionado & possivel limitagéo dos juros incidentes sobre os Direitos de
Crédito: o Poder Judicidrio brasileiro tem proferido decisdes no sentido de que, quando hda cesséo
de crédito para fundos de investimento em direitos creditérios, os juros cobrados por tais fundos
de investimento em direitos creditérios estariam sujeitos & Lei da Usura, a qual veda a estipulagéo
de juros superiores ao dobro da taxa legal em contratos celebrados por instituicdes néo financeiras.
Especificamente com relagcéo aos contratos de matuo, conforme as referidas decisdes, aplicar-se-
ia o Artigo 591 do Cédigo Civil Brasileiro, que veda a cobranca de juros acima da taxa legal
definida no Artigo 406 do Cédigo Civil Brasileiro. A legislagéio atualmente em vigor néo define
expressamente qual a "taxa legal" a que se referem a Lei da Usura e o Cédigo Civil Brasileiro,
podendo a mesma ser entendida como 12% (doze por cento) ao ano ou como a Taxa Selic. Assim,
a cobranga de juros incidentes sobre os Direitos de Crédito acima da "taxa legal" diretamente
pelo Fundo/Classe, na qualidade de cessiondrio dos Direitos de Crédito, poderia ser questionada
com base no argumento de que o Fundo/Classe nédo ¢ instituicdo integrante do Sistema Financeiro

Nacional, conforme decisdes judiciais recentes. Caso se entenda que a cobrancga dos Direitos de
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Crédito pelo Fundo/Classe, na qualidade de cessiondrio, estd de fato sujeita as disposi¢des da Lei
da Usura e do Artigo 591 do Cédigo Civil Brasileiro, a cobranga de juros compensatérios incidentes
sobre os Direitos de Crédito pelo Fundo/Classe estaria limitada a 12% (doze por cento) ao ano ou
a Taxa Selic, podendo ocasionar impacto adverso econémico ao Fundo/Classe.

Ademais, de acordo com a Sumula n° 176 do Superior Tribunal de Justi¢a, "¢ nula a clausula
contratual que sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela ANBID/CETIP". Dessa forma,
ainda que haja precedentes no sentido de excetuar a taxa do CDI da aplicabilidade da Stmula
acima referida, caso os Direitos de Crédito adquiridos pelo Fundo/Classe contemplem a cobranca
de juros atrelados & taxa do CDI, ou outra taxa de juros divulgada pela B3 ou pela ANBIMA, a
cobranga de tais juros poderia ser questionada com base na referida simula, caso em que o juizo
competente deverd estipular novo critério de remuneragéo para tais Direitos de Crédito que, por

sua vez, pode ser inferior & taxa de juros originalmente pactuada.

LXVIlL. Risco relacionado a formalizagéio e extingdo dos convénios celebrados entre a
Cedente e os Entes Publicos Conveniados: a Cedente e os Entes Publicos Conveniados celebram
contratos administrativos para possibilitar a operacionalizagéio dos descontos de Proventos em
folhas de pagamento, conforme previsto nas normas especificas, observada a Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993, conforme alterada. Tais contratos podem ser extintos (i) por mecanismos
contratuais - por exemplo, pela resciséo ou por dentncia contratual, de acordo com cada contrato;
ou (ii) por razdes préprias ao direito publico. Sendo assim, caso os contratos administrativos
celebrados entre a Cedente e os Entes Publicos Conveniados sejam extintos, na forma do ajuste e
da legislagéo de regéncia, o desconto de Proventos em folha de pagamento poderd ser suspenso
ou cancelado, conforme o caso, em relagéio aos contratos celebrados no émbito do contrato
administrativo suspenso ou extinto, e a originagdo de novos Direitos de Crédito Elegiveis, pela
Cedente, ficard impossibilitada, respeitados, sempre, o direito adquirido e situagdes consolidadas.

LXVIIL. Risco de intervengéo ou liquidagéo judicial da Administradora e/ou do Custodiante:
O Fundo/Classe estd sujeito ao risco dos efeitos de decretacéio de intervengdo ou de liquidagéio
judicial da Administradora e/ou do Custodiante, nos termos da Lei n® 6.024, de 13 de margo de
1974.

LXIX. Risco relacionado a disseminagdo de doengas transmissiveis: A disseminagdo de
doengas transmissiveis pelo mundo pode levar a uma maior volatilidade no mercado de capitais
global e uma presséo recessiva na economia global e brasileira. O surto de doencas transmissiveis,
como o da Covid-19, em uma escala internacional, pode afetar a confianga do investidor e resultar
em uma volatilidade esporédica no mercado de capitais global, o que pode ter um efeito recessivo
na economia global e brasileira e afetar adversamente o interesse de investidores na aquisigéio
ou manutengéo de Cotas. Adicionalmente, referidos surtos podem resultar em restri¢des a viagens,
utilizagdio de transportes publicos e dispensas prolongadas das dreas de trabalho, o que pode ter
um efeito adverso na economia global e, mais especificamente, na economia brasileira. Ainda, os
institutos de caso fortuito, forca maior e teoria da imprevisdo, se adotados pelos agentes
econdmicos e reconhecidos por decisdes judiciais, arbitrais e/ou administrativas, terdo o objetivo

de eliminar ou modificar os efeitos do inadimplemento ou as condi¢des originais de determinados
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negécios juridicos, com frustagdio da expectativa das contrapartes em receber os valores, bens ou
servicos a que fizerem jus, em prazo, preco e concligc“)es originalmente contratados. Qualquer
mudanga material nos mercados financeiros ou na economia brasileira resultante desses eventos,
ou dos seus desdobramentos, podem afetar adversamente os negécios e os resultados operacionais
da Cedente, bem como a condicéo financeira dos Devedores. Com relagéio & Cedente, a
disseminagdio de doengas transmissiveis, como o surto de Covid-19, pode afetar diretamente suas
operacgdes. Por exemplo, a necessidade de realizagéio de quarentena pode restringir as atividades
econdmicas das regides afetadas no Brasil, implicando na redugéio do volume de negécios da
Cedente, dispensas tempordrias de colaboradores das suas instalagées, além de interrupgdes nos
seus negdcios, o que pode afetar adversamente a concessdo de empréstimos consignados e a
originagdio de novos Direitos de Crédito. Eventos que impactem negativamente a originagéo de
novos Direitos de Crédito, tais como os descritos acima, podem prejudicar a continuidade do
Fundo/Classe. No que diz respeito aos Devedores, o efeito adverso na economia global e brasileira
ocasionado pelo surto de doengas transmissiveis, como o da Covid-19, pode afetar a capacidade
financeira e solvéncia dos Devedores, sendo possivel, também, que tais Devedores venham a alegar
a ocorréncia de caso fortuito, forca maior e teoria da impreviséo, ou eventos com efeito similar,
com o objetivo de suspender, eliminar, prorrogar ou modificar suas prestagdes, ou mitigar os efeitos
de mora e inadimplemento, inclusive a cobranga de encargos contratuais. Como consequéncia, é
possivel que haja o aumento da inadimpléncia dos Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe,
afetando negativamente os resultados do Fundo/Classe e/ou provocando perdas patrimoniais, ou
entdo o envolvimento do Fundo/Classe, como credor dos Direitos de Crédito, em renegociagdes
e/ou processos judiciais, arbitrais e/ou administrativos que possam resultar em alteragdes no
contetdo, prazo ou exigibilidade das prestagdes contratadas em relagéio aos Direitos de Crédito,
em comparagéio com o prazo, o preco e as condi¢des originalmente contratados, ou mesmo a
extingdio destas prestagdes, com impacto significativo e adverso na estratégia do Fundo/Classe e,
consequentemente, no investimento dos Cotistas. Por fim, com o objetivo de combater os efeitos
negativos na economia trazidos pelo surto de doencas transmissiveis, tais como a Covid-19, ¢é
possivel que o Governo Brasileiro e o mercado implementem medidas de estimulo, tais como
prorrogacéio no pagamento dos Direitos de Crédito, podendo ocasionar adversamente os
pagamentos de tais Direitos de Crédito e, portanto, a rentabilidade do Fundo/Classe.

LXX. Alteragdes tributarias e mudangas na legislagéio tributéria (risco tributdario): As
regras tributdrias aplicdveis ao Fundo/Classe podem vir a ser modificadas no contexto de uma
eventual reforma tributdria, bem como em virtude de novo entendimento acerca da legislagéio
vigente, sujeitando a Classe ou seus Cotistas a novos recolhimentos néo previstos inicialmente.
Adicionalmente, existe a possibilidade de que a Secretaria da Receita Federal tenha interpretacéo
diferente da Administradora quanto ao né&o enquadramento da Classe como pessoa juridica para
fins de tributagéio ou quanto & incidéncia de tributos em determinadas operagdes realizadas pela
Classe. Nessas hipéteses, a Classe passaria a sofrer a incidéncia de Imposto de Renda, PIS,
COFINS, Contribuicéio Social nas mesmas condi¢ées das demais pessoas juridicas, com reflexos na
reducdo do rendimento a ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os tributos aplicaveis
sobre determinadas operagdes que anteriormente entendia serem isentas, podendo inclusive ser
obrigado a recolher, com multa e juros, os tributos incidentes em operacdes j& concluidas. Ambos

os casos podem impactar adversamente o rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo o valor
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das Cotas. Por fim, ha a possibilidade de a Classe ndo conseguir atingir ou manter as
caracteristicas descritas na Lei n° 11.033/04, quais sejam: (i) ter, no minimo, 50 (cinquenta)
Cotistas; (ii) ndo ter Cotista que seja titular de Cotas que representem 10% (dez por cento) ou
mais da totalidade das Cotas emitidas pela Classe ou cujas Cotas |he derem direito ao
recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pela
Classe; e (iii) as Cotas da Classe deverdo ser admitidas & negociagéio exclusivamente em bolsa de
valores ou no mercado de balcdo organizado. Desta forma, caso isso ocorra, néo haverd isengéo
tributdria para os rendimentos que venham a ser pagos aos Cotistas que sejam pessoas fisicas.

LXXIl. Possibilidade de eventuais restricdes de natureza legal ou regulatéria: A Classe
também poderd estar sujeito a outros riscos, exégenos ao controle da Administradora ou dos
demais prestadores de servicos da Classe, advindos de eventuais restrigdes futuras de natureza
legal e/ou regulatéria que podem afetar a validade da constituicéio e/ou da cesséo dos Direitos
Creditérios para a Classe. Na hipétese de tais restrigdes ocorrerem, o fluxo de cessdes de Direitos
Creditérios & Classe poderd ser interrompido, podendo desta forma comprometer a continuidade
da Classe e o horizonte de investimento dos Cotistas. Além disso, os Direitos Creditérios jé
integrantes da Carteira podem ter sua validade questionada, podendo acarretar, desta forma,
prejuizos aos Cotistas.

LXXIl. Riscos de alteragéo da legislagéo aplicavel aos FIDCs e seus Cotistas: A legislacéo
aplicavel aos FIDCs, seus Cotistas e aos investimentos efetuados, incluindo, sem limitagdo, leis
tributdrias, leis cambiais, leis que regulamentem investimentos estrangeiros em cotas de fundos
de investimento no Brasil e normas promulgadas pelo BACEN e pela CVM, estd sujeita a
alteragdes. Tais eventos poderdio impactar de maneira adversa o valor das respectivas Cotas, bem
como as condi¢8es para distribuicéio de rendimentos, inclusive as regras de fechamento de cambio
e de remessa de recursos do e para o exterior. Ademais, a aplicacéio de leis existentes e a
interpretacdo de novas leis poderdo impactar nos resultados da Classe. Dentre as alteragdes na
legislagéio aplicavel, destaca-se o risco de alteragdes tributdrias e mudangas na legislagéo
tributdria, referente ao risco de modificacdo na legislagéo tributdria aplicavel aos FIDCs, ou de
interpretacéio diversa da atual, que poderédo, por exemplo, acarretar a majoragéio de aliquotas
aplicaveis a investimentos em FIDCs, perda de isencgéio tributdria do investimento, caso aplicavel,
entre outras, de modo a impactar adversamente nos negécios da Classe, com reflexo negativo na

remuneracdo dos Cotistas da Classe.

LXXIIl. Risco de descaracterizagdo do regime tributdrio aplicavel a Classe: A Gestora buscou
compor a Carteira da Classe com Ativos Financeiros e Direitos Creditérios, conforme aplicavel,
que sejam compativeis com a classificagéo da Classe como um fundo de investimento de longo
prazo para fins tributdrios, considerando-se como tal um fundo de investimento que possui uma
carteira de ativos com prazo médio superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, nos termos
da legislagéo aplicavel. Todavia, ndo h& garantia de que conseguirdo adquirir tais ativos e,
portanto, ndo h& garantia de que a Classe seja classificavel como investimento de longo prazo

para fins de aplicagéo do regime tributdrio a seus Cotistas.
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LXXIV. Possibilidade de eventuais restricdes de natureza legal ou regulatéria: A Classe
também poderd estar sujeita a outros riscos, exégenos ao controle da Administradora ou dos
demais prestadores de servicos da Classe, advindos de eventuais restricdes futuras de natureza
legal e/ou regulatéria que podem afetar a validade da constituicéio e/ou da cesséo dos Direitos
Creditérios para a Classe. Na hipétese de tais restricdes ocorrerem, o fluxo de cessdes de Direitos
Creditérios & Classe poderd ser interrompido, podendo desta forma comprometer a continuidade
da Classe e o horizonte de investimento dos Cotistas. Além disso, os Direitos Creditérios ja
integrantes da Carteira podem ter sua validade questionada, podendo acarretar, desta forma,

prejuizos aos Cotistas.

LXXV. Patriménio Liquido negativo: Os investimentos da Classe estdo, por sua natureza,
sujeitos a flutuagdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condigdes adversas de
liquidez e negociagdo atipica nos mercados de atuagéio, sendo que nédo hd garantia de completa
eliminagéio da possibilidade de perdas para a Classe e para os Cotistas. Além disso, as estratégias
de investimento adotadas pela Classe poderdo fazer com que a Classe apresente Patriménio
Liquido negativo, caso em que os Cotistas poderdo ser chamados a realizar aportes adicionais de

recursos, de forma a possibilitar que a Classe satisfaca suas obrigagées.

LXXVI. Demais riscos: o Fundo também poderd estar sujeito a outros riscos advindos de motivos
alheios ou exégenos ao controle da Administradora, do Gestor, do Coordenador Lider, do
Custodiante e/ou do Controlador, tais como moratéria, inadimplemento de pagamentos, mudanga
nas regras aplicdveis aos Ativos Financeiros, mudangas impostas aos Ativos Financeiros

integrantes da carteira do Fundo, alteragdo na politica monetdria e aplicagdes significativas.

A Classe também poderd estar sujeita a outros riscos advindos de motivos alheios ou exégenos ao
controle da Administradora, tais como moratéria, inadimplemento de pagamentos, mudanca nas
regras aplicaveis aos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros, alteracéo na politica monetdria,
alteragéio da politica fiscal aplicavel & Classe, os quais poderédo causar prejuizos para a Classe e

para os Cotistas.

Sé&o Paulo, 21 de novembro de 2024.
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SUPLEMENTO | - DEFINICOES

Para o efeito do disposto no Regulamento e nas disposi¢des legais e regulamentares aplicaveis,
considera-se:

1. Acordo Operacional: Acordo firmado entre os Prestadores de Servigos Essenciais;

2. Afiliadas: significa, em relagéo a uma pessoa juridica, as pessoas que integrem seu
grupo societdrio ou econémico, incluindo seus controladores, sociedades por ela
direta ou indiretamente controladas, sociedades coligadas, outras sociedades sob
controle comum, ou fundo de investimento exclusivo destas sociedades, bem como
outras pessoas juridicas que possuam administradores em comum e que operem sob

a mesma razdo social ou nome fantasia;

3. Agéncia(s) Classificadora(s) de Risco: a(s) agéncia(s) de classificacéo de risco

devidamente autorizada(s) a operar pela CVM;

4. Agente de Cobranga: a ARCESP, abaixo qualificada, responsavel pela prestagédo

dos servicos de cobranca dos Direitos de Crédito Inadimplidos;

5. Agente de Conta Fiducidria: o Banco Genial S.A,, instituicdo financeira com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n°® 228,
9° andar, sala 907, CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ sob o n° 45.246.410/0001-55,
o qual poderd ser substituido uma ou mais vezes pela Administradora, por

orientacdo do Gestor, por qualquer das seguintes empresas, sem necessidade de
aprovagéo dos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas: (i) Itad Unibanco S.A;
(ii) Banco Bradesco S.A;; (iii) Banco Santander (Brasil) S.A; (iv) Caixa Econdmica
Federal; ou (v) Banco do Brasil S.A,, desde que os Entes Publicos Conveniados sejam
previamente notificados e aceitem a alteragéo do domicilio bancdrio da Cedente
para as Contas Fiducidrias;

6. Agente de Formalizagéio: significa cada prestador de servicos que poderd ser

contratado pela Gestora, em nome da Classe, para realizar a formalizacéo dos
Direitos Creditérios;

7. Alocagéo Minima: Percentual minimo de 50% (cinquenta por cento) do Patriménio

Liquido a ser mantido em Direitos Creditérios Elegiveis.

8. Alocagéio Minima Tributdria: Significa a alocagéo de, no minimo, 67% (sessenta e

sete por cento) da carteira em Direitos Creditérios, nos termos dos artigos 18, 19 e
24 da Lei n° 14.754, de 12 de dezembro de 2023, para fins de enquadramento como
Entidade de Investimento sujeita ao Regime Especifico dos Fundos Néo Sujeitos a
Tributagéio Periddica.
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10.

1.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

Amortizagéio Programada: significa cada uma das amortizagdes de Cotas de

Subclasse Sénior e de Cotas Subordinadas Mezanino, realizadas nas Datas de
Amortizagéio, conforme estabelecidas nos respectivos Suplementos, conforme

aplicavel;

ANBIMA: a Associagéio Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais;

ARCESP: a ARCESP - Associacgéio Assistencial, associagéio com sede na cidade do

Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Buenos Aires, n° 100, sala 401,
Centro, CEP 20070-022, inscrita no CNP)J sob o n°® 60.939.600/0001-41;

Assisténcia Financeira: os empréstimos concedidos pela ARCESP aos Devedores e

pagos por meio de Consignagéio dos Proventos nas respectivas folhas de
pagamento, advindos da celebragéo dos Contratos de Concesséo de Assisténcia
Financeira entre as referidas partes;

Ativos Financeiros: os ativos detidos pelo Fundo/Classe que néo sejam Direitos de

Crédito e estejam entre aqueles mencionados nos subitens do item 7.2.1 do Anexo;

B3: a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcéo;
BACEN: o Banco Central do Brasil;

Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior: a meta de rentabilidade das Cotas de

Subclasse Sénior prevista no Suplemento de cada Série;

Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino: a meta de rentabilidade das Cotas

Subordinadas Mezanino prevista no Suplemento de cada emisséio;

Boletim de Subscrigéio: significa o boletim de subscricéio por meio do qual o

investidor formalizard a subscricdo de Cotas da Classe;

Carteira: significa a carteira de investimentos da Classe/Fundo, formada pelos

Direitos Creditérios, Ativos Financeiros e Operagdes com Derivativos;

CDI: a taxa média referencial do Certificado de Depésito Interbancdrio de cada Dia
Util - “over extragrupo’, expressa na forma de percentual ao ano, base de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculada e divulgada diariamente pela
B3, no informativo didrio disponivel em sua pdgina na Internet

(http://www.cetip.com.br);
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21.

29.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

Cedente: a ARCESP e Afiliadas, que sejam sociedades reguladas pela SUSEP -
Superintendéncia de Seguros Privados que celebrem, com os Devedores, Contratos
de Concessédo de Assisténcia Financeira, na qualidade de tnicas titulares e cedentes
de Direitos de Crédito a serem adquiridos pelo Fundo/Classe;

CMN: o Conselho Monetéario Nacional;
CNPJ: o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazendq;

Cédigo ANBIMA: o Cédigo de Administragéo e Gestdo de Recursos de Terceiros da
ANBIMA, bem como os documentos de regras e procedimentos aplicaveis;

Cédigo Civil Brasileiro: a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;

Cédigo de Defesa do Consumidor: a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,
conforme alteradg;

Condigdes de Cessdio: as condigdes de cessdo de Direitos de Crédito ao

Fundo/Classe, nos termos do Capitulo 8 do Anexo;

Consignagdio (e suas variagdes): a forma ordindria de recebimento dos Direitos de
Crédito devidos pelos Devedores, que consiste em consignagdo para desconto das
parcelas vincendas dos Contratos de Concessdo Assisténcia Financeira na renda
mensal do Devedor realizada pelos Entes Publicos Conveniados, na forma da
legislagéio aplicavel e em conformidade com os procedimentos previstos no
Convénio;

Conta do Fundo: a conta corrente a ser aberta e mantida pelo Fundo/Classe junto

a Administradora, que serd utilizada para todas as movimentagdes de recursos pelo
Fundo/Classe, inclusive para pagamento das obrigagdes do Fundo/Classe,
observado que a Administradora poderd ser substituida, uma ou mais vezes, por
qualquer das seguintes instituicdes financeiras, a qualquer tempo e a critério da
Administradora, sem necessidade de aprovagéo dos Cotistas em Assembleia Geral:
(i) Itat Unibanco S.A; (ii) Banco Bradesco S.A; (iii) Banco Santander (Brasil) S.A;

(iv) Caixa Econémica Federal; ou (v) Banco do Brasil SA;

Contas Fiducidrias (e suas variacdes): as contas correntes vinculadas/fiducidrias de

titularidade da Cedente, mantidas no Agente de Conta Fiducidria, nas quais séo
depositados, inclusive, os repasses dos recursos provenientes dos Proventos objeto
de Consignagéo na folha de pagamento/beneficios dos Devedores, realizados pelos
Entes Publicos Conveniados, a serem liberados ao Fundo/Classe mediante o
cumprimento de requisitos especificados e verificados pelo Custodiante, nos termos
definidos no Contrato de Contas Fiducidrias;
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35.

36.

37.

38.

39.

40.
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Contrato de Cessdo: o(s) contrato(s) celebrado(s) entre o Fundo/Classe, e a(s)

Cedente(s), por meio do qual séo definidos os termos e condigdes em que os Direitos
de Crédito serdo cedidos ao Fundo/Classe pela(s) Cedente(s);

Contrato de Cobranga: o contrato que rege a atividade do Agente de Cobranca

contratado;

Contrato de Concess&o de Assisténcia Financeira: cada contrato de concesséo de

assisténcia social emergencial ou de assisténcia financeira celebrado entre a
Cedente e os Devedores, por meio do qual s&o constituidos Direitos de Crédito,
consistentes de empréstimos conferidos pela Cedente aos Devedores e pagos por
meio de Consignagdio de Proventos nas respectivas folhas de pagamento;

Contrato de Contas Fiducidrias: o contrato celebrado entre a Cedente, o

Fundo/Classe, o Agente de Conta Fiducidria, e, conforme o caso, outros fundos de
investimento cujos objetivos séo adquirir direitos creditérios da mesma natureza dos
Direitos de Crédito e cedidos pela Cedente, , que tem como objeto regular os termos
e condigdes do funcionamento e movimentagéo das Contas Fiducidrias;

Contrato de Depésito: o contrato celebrado ou a ser celebrado entre o Custodiante

e a empresa especializada em armazenamento de documentos fisicos, para que a
referida empresa preste os servigos de guarda fisica, manutengéio, armazenamento,

organizagdo e digitalizagéio dos Documentos Representativos do Crédito;

Controlador: VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA, acima qualificada, responsavel pela prestacéio dos servicos de controladoria

do Fundo;

Convénio: o convénio celebrado entre a Cedente e os Entes Publicos Conveniados
para viabilizar as Consignagées e desconto em folha de pagamento dos Proventos,
descontos de parcelas dos Contratos de Concesséo de Assisténcia Financeira, e a

receber os respectivos valores;

Coordenador Lider: a instituicio devidamente registrada na CVM como

coordenador de ofertas publicas, nos termos da regulamentacgéo aplicavel, que seja

responsdvel pela distribuicéio pablica das Cotas na qualidade de coordenador lider;

Cotas: as Cotas de Subclasse Sénior e as Cotas Subordinadas, quando referidas em

conjunto e indistintamente;

Cotas de Subclasse Sénior: as Cotas de Subclasse Sénior emitidas pelo

Fundo/Classe, independentemente de Série;
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41.

49.

43,

44,

45.

46.

47.

48.

49.

50.

51

52.

Cotas Subordinadas: as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas

Junior, quando referidas em conjunto e indistintamente;

Cotas Subordinadas Junior: as Cotas que se subordinam as Cotas de Subclasse

Sénior e as Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortizagéo, resgate e
distribuicéio dos resultados da carteira do Fundo/Classe;

Cotas Subordinadas Mezanino: as Cotas que se subordinam as Cotas de Subclasse

Sénior para efeito de amortizagéo, resgate e distribuicéio dos resultados da carteira

do Fundo/Classe;

Critérios de Elegibilidade: os critérios de elegibilidade dos Direitos de Crédito
cedidos ao Fundo, nos termos do Capitulo 8 do Anexo;

CRTD: o Cartério de Registro de Titulos e Documentos;

Custodiante: a VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA, acima qualificada, devidamente autorizada pela CVM a

prestar os servicos de custédia e escrituragéo de valores mobilidrios para terceiros;

Data da 1° Integralizagéio: significa a data da 1° integralizagéo das Cotas, em que

os recursos sdo efetivamente colocados a disposi¢éio da Classe/Fundo pelos Cotistas;

Data da 1° Integralizagéio de Cotas de Subclasse Sénior: a data em que os recursos

decorrentes da integralizagéo de Cotas de Subclasse Sénior sdo colocados pelos
investidores & disposi¢éio do Fundo/Classe, nos termos do Anexo, a qual devera ser,
necessariamente, um Dia Util;

Data de Amortizagéio: as datas de amortizagéio das Cotas de Subclasse Sénior e de

Cotas Subordinadas Mezanino, conforme estabelecidas nos respectivos

Suplementos, conforme aplicavel;

Data de Aquisicéo e Pagamento: significa cada uma das datas em que a Classe

efetivamente adquirir Direitos Creditérios e efetuar o pagamento do respectivo
Preco de Aquisi¢éio ao respectivo Devedor;

Data de Emisséo: qualquer data em que o Fundo/Classe realize uma emisséo de

Cotas, a qual deverd ser necessariamente um Dia Util, sendo que o Fundo/Classe
entrard funcionamento na primeira Data de Emisséo;

Data de Verificacdo: o ultimo Dia Util de cada més;

92



53.

54.

55.

56.

57.

58.

59.

60.

¥ VORTX bogond

Devedores: sdo as pessoas fisicas, na condigéio de titulares de plano de previdéncia

privada da Cedente e/ou que tenham Proventos pagos em periodicidade mensal
pelos Entes Publicos Conveniados, com as quais a Cedente celebrou operacgéio de
assisténcia financeira ou emergencial mediante a celebragdo de Contrato de
Concessdo de Assisténcia Financeira, cujas parcelas devidas serdo pagas mediante
a Consignagéio na folha de pagamento dos Devedores de parcela dos seus

Proventos recebidos junto aos Entes Publicos Conveniados;

Dia Util: segunda a sexta-feira, exceto feriados de dmbito nacional ou dias em que,

por qualquer motivo, ndo houver expediente bancdrio ou néo funcionar o mercado
financeiro na praga da sede da Administradora e/ou do Custodiante, ressalvados
os casos de transagdes que devam ser realizadas no mercado organizado
administrado pela B3, hipétese na qual “Dia Util” significara qualquer dia, exceto
sabado, domingo e feriado nacional;

Direitos de Crédito ou Direitos Creditérios: os direitos de crédito performados

oriundos de cada uma das parcelas de Contratos de Concessdo de Assisténcia
Financeira, isto é, emergentes de relagdes ja constituidas e de montante jé
conhecido & época da respectiva cessdo ao Fundo/Classe, consistentes de
empréstimos conferidos pela Cedente aos Devedores, cujos pagamentos sdo
operacionalizados por meio de Consignagéo de Proventos nas respectivas folhas de
pagamento, representados por Documentos Representativos do Crédito;

Direitos de Crédito Elegiveis ou Direitos Creditérios Elegiveis: os Direitos de Crédito

que atendam, cumulativamente, (i) as Condi¢des de Cesséo e (ii) aos Critérios de

Elegibilidade;

Direitos de Crédito Inadimplidos ou Direitos Creditérios Inadimplidos: os Direitos de

Crédito integrantes da carteira do Fundo/Classe que néo forem devidamente pagos

na data de seus respectivos vencimentos;

Documentos do Devedor: significa a cépia do RG do Devedor e cépias de
contracheques indicando o domicilio bancdrio do Devedor de cada um dos Direitos
de Crédito cedidos, que deverdo ser mantidos em guarda pela Cedente e

submetidos & Custodiante mediante solicitagéo neste sentido;

Documentos Representativos do Crédito: significa o Contrato de Cesséo, os Termos

de Cesséo, Recibo/Autorizacéio de Inclusdo de Consignagéio e o Contrato de
Concesséo de Assisténcia Financeira;

Entes Publicos Conveniados: as pessoas juridicas de direito publico federais que

mantenham Convénio firmado ou que venham a firmar Convénio com afs)
Cedente(s), dentre os quais (i) a Marinha do Brasil; (ii) o Exército Brasileiro, (iii) a

For¢ca Aérea Brasileira; e (iv) a Unido Federal, por meio do SIAPE;
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61. Eventos de Avaliagéio: as situagdes descritas no Capitulo 14 do Anexo;
62. Eventos de Liquidagdio: as situagdes descritas no Capitulo 14 do Anexo;
63. Excesso de Garantia: situagéo na qual o Patriménio Liquido Subordinado Junior

supera o percentual minimo que as Cotas Subordinadas Janior devem representar
no Patriménio Liquido do Fundo/Classe;

64. Grupo Econémico: significa o conjunto de entidades controladoras diretas ou

indiretas, controladas, coligadas ou submetidas a controle comum, tendo “controle”
o significado previsto no artigo 116 da Lei 6.404;

65. indice de Arrecadacéo das Contas Fiducidrias: o indice de arrecadacéio das Contas

Fiducidrias, a ser calculado pelo Gestor no monitoramento do fluxo de créditos
recebidos nas Contas Fiducidrias, que serd calculado de acordo com a seguinte
formula:

VR
Arrecadagaol r = (m)

onde:

Arrecadacéolcr: indice de Arrecadacéo nas Contas Fiducidrias calculado na
Data de Verificagéo.

VR: somatério dos valores efetivamente depositados nas Contas Fiducidrias
pelos Entes Publicos Conveniados, apurado pelo Gestor, mediante o
recebimento das informag8es pertinentes enviadas pelo Custodiante no 1°

(primeiro) Dia Util seguinte a cada Data de Verificacéo.

VAR: somatério dos valores a receber indicados nos arquivos fornecidos pelos
Entes Publicos Conveniados, apurado pelo Gestor, mediante o recebimento
das informagdes pertinentes enviadas pelo Custodiante no 1° (primeiro) Dia

Util seguinte a cada Data de Verificacéo.

66. indice de Atraso: o indice de atraso de pagamento dos Direitos de Crédito a ser

utilizado na avaliagéio do desempenho dos Direitos de Crédito da carteira do Fundo,

que serd calculado de acordo com a seguinte férmula:

PNPF;D)

Atrasop.p = ( PT
D

onde:
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67.

68.

Atrasorp: Indice de Atraso calculado para determinada faixa F (abaixo
definida) na Data de Verificagéio;

PNPtp: somatério do valor de face dos Direitos de Crédito vencidos e néo
pagos apurado na Data de Verificagdo, conforme a respectiva faixa F;

PTo: somatério do valor de face de todos os Direitos de Crédito adquiridos,

em que a data de vencimento esteja dentro da respectiva faixa F; e
F: Faixa de dias de atraso, respeitado os seguintes conjuntos:
1) F30: periodo de 1 a 30 dias antes da Data de Verificagéio;

2) F60: periodo de 31 a 60 dias antes da Data de Verificagédo; e
3) F90: periodo de 61 a 90 dias antes da Data de Verificagéo.

indice de Perda Liquida: o indice de perda acumulada dos Direitos de Crédito a ser

utilizado na avaliagéio do desempenho dos Direitos de Crédito da carteira do Fundo,
que serd calculado de acordo com a seguinte férmula:

PAD)

Perdap = (—
Pp

onde:

Perdap: indice de Perda Liquida calculado na Data de Verificacéo;

Po: somatério do valor de face de todos os Direitos de Crédito adquiridos, cuja
data de vencimento seja inferior a Data de Verificagéo; e

PAb: somatério do valor de face dos Direitos de Crédito vencidos e néo pagos
por 180 (cento e oitenta) dias ou mais na Data de Verificagéo.

Indice de Resolugéio de Cesséio: o indice de resolugéio de cesséio dos Direitos de

Crédito a ser utilizado na avaliagéio do desempenho dos Direitos de Crédito da
carteira do Fundo, que serd calculado de acordo com a seguinte férmula:

CMD)

Resolugiop = (PM
D

onde:

Resolugéiop: Indice de Resolugéio de Cesséio calculado em cada Data de

Verificagéio;

CMp: somatério dos valores recebidos pelo Fundo a titulo de resolugéo de

cessdo, no més de cada Data de Verificagéio; e
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69.

70.

71.

72.

73.

74.

75.

76.

77.

78.

PMp: somatério do Valor Contdbil dos Direitos de Crédito integrantes da
carteira do Fundo em cada Data de Verificagéo.

Para fins de cdlculo do indice de Resolugdio de Cesséio, serdé contabilizado o
valor integral do Direito de Crédito cuja cessdo tiver sido resolvida, ndo
havendo a possibilidade de resolugéio parcial da cesséo de Direitos de Crédito
decorrentes de um mesmo Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira.

Instituicdes Autorizadas: as institui¢des financeiras de primeira linha, com nota de

classificagéio de risco (rating) igual ou superior & Nota Minima emitida pela
Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., sendo que “Nota Minima” significa a
nota atribuida pela Agéncia Classificadora de Risco Cotas de Subclasse Sénior e
Subordinadas Mezanino em relagdo as Cotas de Subclasse Sénior, observado que
as Institui¢cdes Autorizadas poderdo ser qualquer uma dentre as seguintes: (i) ltad
Unibanco S.A; (ii) Banco Bradesco S.A; (iii) Caixa Econémica Federal; (iv) Banco

do Brasil S.A; ou (v) Banco Santander (Brasil) S.A;

Instrucdio CVM n°® 489: a Instrugéio n° 489 da CVM, de 14 de janeiro de 201],
conforme alteradg;

IPCA: o indice Nacional de Preco ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica;

Lei Anticorrupgéo: a Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013;

Lei da Usura: o Decreto n° 22.626, de 7 de abril de 1933, conforme alterado;

Medida Proviséria 2.200-2/01: a Medida Proviséria n® 2.200-2, de 24 de agosto de
2001;

Operagdes com Derivativos: significa as operagdes com derivativos que a Classe

poderd realizar, em observéancia;

Parcela Consignada dos Proventos: é a parcela dos proventos de cada um dos

Devedores que serd consignada pelos Entes Pablicos Conveniados na folha de
pagamento dos Devedores para pagamento dos Contratos de Concessdo de

Assisténcia Financeira;

Partes Relacionadas: significa as partes integrantes de um mesmo Grupo

Econémico;

Patriménio Liquido Subordinado Junior: o resultado do ndmero de Cotas

Subordinadas Junior em circulagéio multiplicado pelo valor de cada Cota

Subordinada Janior, calculado nos termos do Anexo;
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Periodo de Investimento: é o periodo no qual o Fundo poderd adquirir Direitos de

Crédito Elegiveis, que se inicia na Data da 1° Integralizagéo de Cotas e se encerra
no fim do ultimo dia do periodo de caréncia para amortizagéo de Cotas de
Subclasse Sénior em circulagéio, conforme indicado no respectivo Suplemento;

Politica de Investimento: a politica de investimento do Fundo/Classe, descrita no

Capitulo 5 deste Anexo;

Portal de Consignagéio: o portal do respectivo Ente Publico Conveniado, por meio

do qual a Cedente efetiva a Consignacdio de Proventos em folha de
pagamento/beneficios do respectivo Contrato de Concessdo de Assisténcia
Financeira de cada um dos Devedores;

Proventos: séo os beneficios sob a forma de saldrio, aposentadoria, penséo, e
quaisquer outros proventos e/ou beneficios, previstos na folha de pagamento

mensal dos Entes Publicos Conveniados para serem pagos aos Devedores;

Razdo de Garantia: a relagdo minima equivalente a 133,33% (cento e trinta e trés

inteiros e trinta e trés centésimos por cento) entre o patriménio liquido do
Fundo/Classe e o valor das Cotas de Subclasse Sénior. Isto quer dizer que o
Fundo/Classe deverd ter, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) de seu patriménio
representado por Cotas Subordinadas e, portanto, 75% (setenta e cinco por cento),
no maximo, por Cotas de Subclasse Sénior. Adicionalmente, as Cotas Subordinadas
Junior subscritas e mantidas exclusivamente pela(s) Cedente(s) ou por suas
Afiliadas deverdo representar, no minimo, 12,50% ( doze inteiros e cinquenta
centésimos por cento) do patriménio liquido do Fundo/Classe, observado, inclusive,
o disposto no Capitulo 9 do Anexo. Esta relagéio serd apurada diariamente e seré
acessivel aos Cotistas através do website da Administradora;

Recibo/Autorizagdo de Incluséo de Consignagdio: é o instrumento assinado pelo

Devedor por meio do qual autoriza o desconto em folha de pagamento de parte de
seus Proventos para pagamento dos valores devidos no d@mbito do Contrato de

Concessdo de Assisténcia Financeira;

Reserva de Caixa: a reserva constituida para o pagamento de despesas ordindrias

do Fundo;

Resolugéio CMN n® 4.993: a Resolugéio do CMN n°® 4.993, de 24 de margo de 2022;

Resolugéio CMN n® 4.994: a Resolugéio do CMN n°® 4.994, de 24 de margo de 2022;

Resolugdo CYM n° 30: significa a resolucdo CYM n° 30, de 13 de julho de 2021,

conforme alterada;
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Resolugéo CVM n° 160: a Resolugéio da CYM n° 160, de 13 de julho de 2022;

SERASA: o SERASA SA;

Série: cada um dos subconjuntos de Cotas de Subclasse Sénior, observados os

critérios de diferenciacéio presentes no Anexo;

SIAPE: o Sistema Integrado de Administracéio de Recursos Humanos do Poder
Executivo Federal, instituido pelo Decreto n® 99.328, de 19 de junho de 1990, de
abrangéncia nacional, cuja finalidade ¢é integrar todas as plataformas de gestdo
da folha de pessoal dos servidores federais ativos e inativos, e beneficidrios de
pensdo do Poder Executivo Federal, por meio do qual as Consigna¢des de Proventos
em folha dos servidores federais séo operacionalizadas;

Sistema de Assinatura Eletrénica: o sistema que permita a assinatura digital

certificada de determinados documentos sem a utilizagéio da Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira de que trata a Medida Proviséria 2.200-2/01, sendo tais
contratos ou documentos criados, assinados, armazenados e acessados em ambiente
virtual, de acordo com os termos e condi¢des de uso previamente aceitos pelos

usudrios do sistema;
Suplemento: cada suplemento anexo ao Regulamento;

Taxa de Administragdo: significa a taxa que é devida & Administradora, nos termos

do item Erro!l Fonte de referéncia néo encontrada. do Anexo;

Taxa de Gestéio: a remuneragéio devida & Gestora, nos termos do item 17.3 do Anexo;

Taxa de Cessdo: a taxa de cesséio de cada um dos Direitos de Crédito para o

Fundo/Classe, a qual constard da documentagdio referente a cada cessdo de
Direitos de Crédito, observado o disposto no item 8.2.1, subitem Il, do Anexo, devendo

ser comunicada pelo Gestor & Administradorg;

Taxa Minima de Cesséio: a taxa minima de cess@o de cada um dos Direitos de

Crédito Elegiveis para o Fundo/Classe, equivalente ao maior entre (a) CDI
acrescido de spread de 6,50% a.a. (seis inteiro e cinquenta centésimos por cento ao

ano), e (b) a taxa do respectivo Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira;

Taxa Selic: a taxa média ajustada dos financiamentos didrios apurados no Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custédia (Selic) para titulos federais, conforme
definida na Resolugéio do BACEN n° 61, de 13 de janeiro de 2021, ou norma que

venha a substitui-lo;
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100. Termo de Cessédo: o termo celebrado entre o Fundo/Classe e a Cedente, por meio

do qual, respeitado os termos e condi¢des do Contrato de Cesséo, é formalizada a

cessd@io de cada um dos Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe pela Cedente;

101. Valor Contébil: o valor pelo qual os Direitos de Crédito sdo registrados

contabilmente pelo Fundo/Classe, calculado, na data de apuragéo, pelo respectivo
custo de aquisicédo, atualizado pela respectiva Taxa de Cesséio e liquido de provisses
relativas a eventual inadimpléncia;

102. Valor de Referéncia das Cotas de Subclasse Sénior: o valor das Cotas de Subclasse

Sénior, atualizado pelo Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior pro rata no
periodo, deduzido dos valores de amortizagéio e acrescido dos valores integralizados
desde a Data da 1? Integralizagéio de Cotas de Subclasse Sénior, atualizados pelo
Benchmark das Cotas de Subclasse Sénior desde a respectiva Data de Amortizagéo
ou integralizagéio, conforme o caso. O Valor de Referéncia das Cotas de Subclasse
Sénior estd limitado ao valor do patriménio liquido do Fundo/Classe; e

103. Valor de Referéncia das Cotas Subordinadas Mezanino: o valor de emiss&o das

Cotas Subordinadas Mezanino, atualizado pelo Benchmark das Cotas Subordinadas
Mezanino pro rata no periodo, deduzido dos valores de amortizagéo e acrescido
dos valores integralizados desde a data da 1° integralizagéo de Cotas Subordinadas
Mezanino, atualizados pelo Benchmark das Cotas Subordinadas Mezanino desde a

respectiva Data de Amortizagdo ou integralizagéo (limitado ao valor do patriménio

liquido do Fundo/Classe).
SUPLEMENTO Il - SUPLEMENTO DE EMISSAO DE COTAS SUBCLASSE SENIOR

Emisséo: [¢]° Emissdéo de Cotas [e].

Quantidade de Cotas: [+] ([*]) Cotas [*].

Montante total: R$ [*] ([+])

Regime de Colocagéio: As Cotas serdio ofertadas sob o regime de melhores esforgos de colocagéo

[OU] N/A.

Montante Minimo da Oferta: R$ [+] ([+])

Valor Nominal Unitario: R$ [+] ([+])

Forma de Distribuigéio: [As Cotas [+] serdo objeto de distribuigéio publica sob rito de registro
automdtico, nos termos da Resolugéio CVM n® 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada,

exclusivamente para Investidores Qualificados, conforme definidos pelo artigo 12 da Resolucéio da
Comisséo de Valores Mobilidrios n° 30, de 11 de maio de 2021 ("Oferta”). Serd admitida distribuicéo
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parcial das Cotas objeto desta Oferta, sendo que a manutencéo da Ofertas das Cotas esta
condicionada & subscrigéio no vencimento da oferta de, no minimo, [+] ([+]) Cota, no valor unitdrio
equivalente a R$ [¢] ([+]), equivalente ao montante total de R$ [¢] ([+]) ("Montante Minimo da

Oferta”). Caso ocorra a distribuicéio parcial aqui referida, as Cotas Subordinadas Mezanino que
ndo forem efetivamente subscritas e integralizadas no prazo de colocagéio seréo canceladas pela
Administradora. Caso ndo seja atingido o Montante Minimo da Oferta, a Oferta serd cancelada
sem necessidade de aprovacdo em Assembleia Especial de Cotistas de Cotistas. Caso haja
integralizagdo e a Oferta de Cotas seja cancelada, os valores referentes as Cotas ja subscritas e
integralizadas serdo devolvidos aos respectivos cotistas ou investidores, conforme o caso,
acrescidos dos rendimentos liquidos auferidos pelas aplicagdes da Classe em investimentos
tempordrios, calculados pro rata temporis, a partir da data de integralizagéo, no prazo de até 10
(dez) Dias Uteis contados do cancelamento da Oferta de Cotas. As Cotas poderéo ser registradas
para distribuicio no mercado primdrio no MDA - Médulo e Distribuicdo de Ativos e para
negociagdio no mercado secunddrio no Médulo de Fundos - Fundos2l, administrados e
operacionalizados pela B3.

Caso Oferta néo seja encerrada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados do seu inicio, a
instituicdo intermedidria responsdvel pela colocagéo das Cotas deverd informar & CVM sobre os
dados entdo disponiveis da Oferta, complementando-os semestralmente até o seu encerramento.

ou

As Cotas [+] serdio objeto de oferta privada, sem intermediagéio de instituicdes integrantes do
sistema de distribuicéio de valores mobilidrios e néo contard com qualquer forma de esforco de
venda perante o publico em geral. As Cotas [¢] serdo destinadas & Gestora e/ou suas Partes
Relacionadas, nos termos do Regulamento.]

Forma de subscrigéo e integralizagéo: As Cotas [¢] serdo pagas & vista, em moeda corrente
nacional, exclusivamente via MDA, operacionalizado pela B3, ou por meio de Transferéncia
Eletrénica Disponivel (TED) ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN,
exclusivamente para a conta corrente de titularidade da Classe, indicada pela Administradora,
servindo o comprovante de depésito ou transferéncia como recibo de quitagéo.

Data de Emisséo: [+]

Data de Resgate: []

Datas de Amortizagéo: [¢]

Benchmark: As Cotas [*] possuem meta de rentabilidade prioritdria correspondente a [+].

Razdo de Garantia Mezanino: [¢]% ([+] por cento).

Publico-alvo: Investidores Qualificados.
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Os termos utilizados neste Apéndice de Cotas [¢], iniciados em letras maitsculas (estejam no
singular ou no plural), que néo sejam aqui definidos de outra forma, terdo os significados que lhes
sdo atribuidos no Anexo da Classe e no Regulamento do Fundo.

Sé&o Paulo, [¢] de [¢] de 202][¢].
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SUPLEMENTO Il - SUPLEMENTO DE EMISSAO DE COTAS SUBCLASSE SUBORDINADA
MEZANINO

Emisséo: [*]® Emisséo de Cotas [].
Quantidade de Cotas: [¢] ([¢]) Cotas [*].
Montante total: R$ [¢] ([*])

Regime de Colocagéio: As Cotas serdo ofertadas sob o regime de melhores esfor¢os de colocagéio

[OU] N/A.
Montante Minimo da Oferta: R$ [+] ([¢])
Valor Nominal Unitario: R$ [¢] ([*])

Forma de Distribuigéo: [As Cotas [+] serdo objeto de distribuicdio publica sob rito de registro
automdtico, nos termos da Resolugo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada,
exclusivamente para Investidores Qualificados, conforme definidos pelo artigo 12 da Resolugéo da
Comissdio de Valores Mobiliarios n°® 30, de 11 de maio de 2021 (“Oferta”). Serd admitida distribuigéo
parcial das Cotas objeto desta Oferta, sendo que a manutencéo da Ofertas das Cotas esta
condicionada & subscri¢do no vencimento da oferta de, no minimo, [+] ([+]) Cota, no valor unitdrio
equivalente a R$ [¢] ([+]), equivalente ao montante total de R$ [+] ([+]) ("Montante Minimo da

Oferta”). Caso ocorra a distribuicéio parcial aqui referida, as Cotas Subordinadas Mezanino que
ndo forem efetivamente subscritas e integralizadas no prazo de colocagéio serdo canceladas pela
Administradora. Caso néo seja atingido o Montante Minimo da Oferta, a Oferta serd cancelada
sem necessidade de aprovacdo em Assembleia Especial de Cotistas de Cotistas. Caso haja
integralizacéo e a Oferta de Cotas seja cancelada, os valores referentes as Cotas ja subscritas e
integralizadas serdo devolvidos aos respectivos cotistas ou investidores, conforme o caso,
acrescidos dos rendimentos liquidos auferidos pelas aplicagdes da Classe em investimentos
tempordrios, calculados pro rata temporis, a partir da data de integralizagéo, no prazo de até 10
(dez) Dias Uteis contados do cancelamento da Oferta de Cotas. As Cotas poderéo ser registradas
para distribuicio no mercado primdrio no MDA - Médulo e Distribuicdo de Ativos e para
negociagéio no mercado secunddrio no Médulo de Fundos - Fundos2], administrados e

operacionalizados pela B3.
Caso Oferta néo seja encerrada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados do seu inicio, a

instituicdio intermedidria responsavel pela colocagéio das Cotas deverd informar & CVM sobre os
dados entédo disponiveis da Oferta, complementando-os semestralmente até o seu encerramento.

ou
As Cotas [+] serdo objeto de oferta privada, sem intermediacdo de instituicdes integrantes do

sistema de distribuicdio de valores mobilidrios e néo contard com qualquer forma de esforco de
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venda perante o publico em geral. As Cotas [¢] serdio destinadas & Gestora e/ou suas Partes

Relacionadas, nos termos do Regulamento.]

Forma de subscrigéo e integralizagéo: As Cotas [¢] serdo pagas & vista, em moeda corrente
nacional, exclusivamente via MDA, operacionalizado pela B3, ou por meio de Transferéncia
Eletrénica Disponivel (TED) ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN,
exclusivamente para a conta corrente de titularidade da Classe, indicada pela Administradora,
servindo o comprovante de depésito ou transferéncia como recibo de quitagéo.

Data de Emisséo: [¢]

Data de Resgate: [°]

Datas de Amortizagéo: [¢]

Benchmark: As Cotas [¢] possuem meta de rentabilidade prioritdria correspondente a [¢].
Razdo de Garantia Mezanino: [¢]% ([+] por cento).

Publico-alvo: Investidores Qualificados.

Os termos utilizados neste Apéndice de Cotas [¢], iniciados em letras maitsculas (estejam no

singular ou no plural), que néo sejam aqui definidos de outra forma, teréo os significados que lhes

sdo atribuidos no Anexo da Classe e no Regulamento do Fundo.

Séo Paulo, [¢] de [] de 202[-].
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SUPLEMENTO IV - SUPLEMENTO DE EMISSAO DE COTAS SUBCLASSE SUBORDINADA
JUNIOR

Emissdo: [¢]® Emisséo de Cotas [¢].
Quantidade de Cotas: [¢] ([¢]) Cotas [e].
Montante total: R$ [¢] ([+])

Regime de Colocagéo: As Cotas serdio ofertadas sob o regime de melhores esforgos de colocagéio

[OU] N/A.
Montante Minimo da Oferta: R$ [+] ([+])
Valor Nominal Unitario: R$ [+] ([+])

Forma de Distribuigéio: [As Cotas [+] serdo objeto de distribuicdio publica sob rito de registro
automdtico, nos termos da Resolugo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada,
exclusivamente para Investidores Qualificados, conforme definidos pelo artigo 12 da Resolugéio da
Comisséo de Valores Mobilidrios n° 30, de 11 de maio de 2021 ("Oferta”). Serd admitida distribuicéo
parcial das Cotas objeto desta Oferta, sendo que a manutengéio da Ofertas das Cotas estd

condicionada & subscri¢éio no vencimento da oferta de, no minimo, [+] ([]) Cota, no valor unitério
equivalente a R$ [+] ([+]), equivalente ao montante total de R$ [+] ([+]) ("Montante Minimo da

Oferta”). Caso ocorra a distribuicdo parcial aqui referida, as Cotas Subordinadas Junior que néo
forem efetivamente subscritas e integralizadas no prazo de colocagéio serdio canceladas pela
Administradora. Caso néo seja atingido o Montante Minimo da Oferta, a Oferta serd cancelada
sem necessidade de aprovacéo em Assembleia Especial de Cotistas de Cotistas. Caso haja
integralizacéo e a Oferta de Cotas seja cancelada, os valores referentes as Cotas ja subscritas e
integralizadas seréio devolvidos aos respectivos cotistas ou investidores, conforme o caso,
acrescidos dos rendimentos liquidos auferidos pelas aplicagdes da Classe em investimentos
tempordrios, calculados pro rata temporis, a partir da data de integralizagéo, no prazo de até 10
(dez) Dias Uteis contados do cancelamento da Oferta de Cotas. As Cotas poderdo ser registradas
para distribuicio no mercado primdrio no MDA - Médulo e Distribuicdo de Ativos e para
negociagdio no mercado secunddrio no Médulo de Fundos - Fundos2l, administrados e

operacionalizados pela B3.
Caso Oferta nédo seja encerrada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados do seu inicio, a

instituicdio intermedidria responsdvel pela colocagéio das Cotas deverd informar & CVM sobre os

dados entdo disponiveis da Oferta, complementando-os semestralmente até o seu encerramento.

ou
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As Cotas [+] serdo objeto de oferta privada, sem intermediagéio de institui¢des integrantes do
sistema de distribuicdo de valores mobilidrios e ndo contard com qualquer forma de esforco de
venda perante o publico em geral. As Cotas [¢] serdo destinadas & Gestora e/ou suas Partes
Relacionadas, nos termos do Regulamento.]

Forma de subscricdo e integralizagéo: As Cotas [+] sero pagas & vista, em moeda corrente
nacional, exclusivamente via MDA, operacionalizado pela B3, ou por meio de Transferéncia
Eletrénica Disponivel (TED) ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN,
exclusivamente para a conta corrente de titularidade da Classe, indicada pela Administradora,
servindo o comprovante de depésito ou transferéncia como recibo de quitagédo.

Data de Emissdo: [¢]

Data de Resgate: []

Datas de Amortizagéo: []

Benchmark: As Cotas [+] possuem meta de rentabilidade prioritdria correspondente a [].
Razdo de Garantia Mezanino: [¢]% ([*] por cento).

Pablico-alvo: Investidores Qualificados.

Os termos utilizados neste Apéndice de Cotas [+], iniciados em letras maitsculas (estejam no

singular ou no plural), que néo sejam aqui definidos de outra forma, terédo os significados que lhes

sdo atribuidos no Anexo da Classe e no Regulamento do Fundo.

Sé&o Paulo, [¢] de [+] de 202[-].
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SUPLEMENTO V - POLITICA DE CONCESSAO DE CREDITO
I. Politica de Concesséo de Crédito

A politica de concessédo crédito, desenvolvida e monitorada pela Cedente, pode ser sintetizada da
forma descrita abaixo.

1. Objetivo

A presente politica tem por objetivo definir as regras gerais para concesséo de operagdes de
crédito consignado para Devedores integrantes e/ou que recebam seus Proventos por meio de
algum dos Entes Publicos Conveniados.

2. Abrangéncia

A Cedente e dreas internas da Cedente que fazem parte do processo de concesséo de operagdes
de crédito consignado para Devedor que seja integrante e/ou receba seus Proventos por meio
de algum dos Entes Publicos Conveniados.

3. Descrigéo dos Procedimentos

3. Introdugéio

O produto de operacdes de crédito consignado para Devedor que seja integrante e/ou receba
seus Proventos por meio de algum dos Entes Publicos Conveniados a Cedente ¢ dividido nas
seguintes modalidades de crédito: novo (margem), refinanciamento, compra e portabilidade de
outras instituicdes.

32. Regras Cadastrais

321. Créditos Proibidos

Néo é permitida a concessdo de operagdes de crédito consignado para Devedor que néo possui

estabilidade. Cada Convénio contempla os cargos néo aceitos para empréstimos.

322. ldade Permitida

A idade minima ¢ de 21 (vinte e um) anos. A idade mdéxima é estipulada por Convénio, néo
podendo superar os 80 (oitenta) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, conforme previsto

no respectivo Convénio.

323. Valor minimo de empréstimo/troco
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O valor minimo de empréstimo/troco é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), independente do
Convénio. O valor liberado ao cliente (troco) nas operagdes de compra de divida deverd
corresponder a no minimo 0,5% (meio por cento) do valor financiado, com saldo remanescente
ao cliente com valor minimo de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Para operagdes de acerto
de compra de divida e portabilidade néo se aplica a regra de valor minimo para o cliente.

324. Tipo de Pessoa

Somente pessoas fisicas alfabetizadas.

325. Forma de Liberagdo do Crédito

Obrigatoriamente em conta corrente de titularidade do cliente. Conforme previsto nos
respectivos Convénios, poderd haver previséo de obrigatoriedade de se utilizar a conta constante
no contracheque. Néo ¢ admitida liberagéio em ordem de pagamento.

326. Quantidade maxima de contratos

Depende da exigéncia do Convénio, desde que respeite o limite da margem consignavel.

327. Convénios aptos a operar

Antes da celebracéo de convénios com entes publicos, assim entendidas as pessoas juridicas de
direito publico federais e/ou estaduais, a Cedente efetua uma andlise prévia do comportamento
de referidos entes publicos, buscando identificar eventuais problemas operacionais e financeiros
no repasse dos descontos efetuados em folha em operagdes conveniadas. Séo também
verificadas as condi¢des exigidas pelo ente publico para a celebracéo de convénios, para se
avaliar a compatibilidade das exigéncias com os padrdes de operagéio.

Os convénios aptos a operar teréo sua aprovacéo mediante procedimento especifico e devem se
enquadrar nas politicas estipuladas no item 4.1 da presente politica. Qualquer outra exigéncia
deverd ter o aval da drea de crédito da Cedente.

328. Tempo Minimo de Contratagéo/Admisséo

Desde que o Devedor seja integrante e/ou receba seus Proventos por meio de algum dos Entes
Publicos Conveniados e que possua fungdes/cargos compreendidos como estdveis, ndo hd tempo
minimo de contratagéio/admisséo.

4. Regras de Crédito

41 Politica
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Cada Convénio deverd possuir um roteiro operacional que contempla os limites estabelecidos
para idade, prazo, valor minimo e madximo para o produto em todas as modalidades (novo,

refinanciamento,compra e portabilidade).

Todas as instituigdes dos Entes Publicos Conveniados, seréo previamente analisadas e aprovadas,
levando em consideragéio a situagéio econdmica e financeira na data da referida andlise.

Abaixo estéio previstas as regras gerais dos pardmetros minimos e méximos de valores, prazo e

idade para os Convénios.

O valor minimo para cada operagéo é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) e o valor maximo
¢é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), para os quais as regras especificas estdo estipuladas

nos roteiros operacionais de cada convénio.

O prazo minimo de financiamento serd de 6 (seis) meses e o prazo mdaximo serd de 96 (noventa
e seis) meses, respeitando as regras especificas descritas nos roteiros operacionais de cada

Convénio, devendo observar o prazo médio ponderado de 60 (sessenta) meses.

A idade minima é de 21 (vinte e um) anos e a idade mdaxima néo poderd ultrapassar 80 (oitenta)
anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, respeitando as regras especificas descritas nos

roteiros operacionais de cada Convénio.

O empréstimo deverd ser formalizado através do Contrato de Concessdo de Assisténcia
Financeira e o Devedor deverd entregar uma cépia do documento de identidade, cpf e

contracheque dentre dos documentos solicitados.

4.2. Margem Consignavel

A partir da definicéio dos percentuais maximos de descontos permitidos, conforme determinado
pelos Entes Publicos Conveniados, a Cedente, para definicdo da operagéio de assisténcia
financeira, leva em consideragcdo a margem consigndavel do Devedor que estd disponivel no Portal
de Consignagéio, ainda considerando um redutor como margem de seguranca da empresa.

A margem consignével a ser considerada deverd ser observada no roteiro operacional de cada
Convénio. Caso néo esteja especificada pelo referido Convénio, serd considerado o percentual de
35% (trinta e cinco por cento) da renda liquida do proponente.

4.3. Alcada para aprovagéo

Alcada para aprovagéio de contratagdes ou que desenquadre o proposto:

Alcada terceirizada Até R$ 0,00
Analista de crédito Até R$ 1.500,00
Coordenador/Especialista Até R$ 3.000,00
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Gerente Geral / Superintendente de Crédito | Até R$ 10.000,00
Diretor de Crédito Até R$ 50.000,00
Comité de Crédito Acima de R$ 50.000,00

SUPLEMENTO VI -POLITICA DE COBRANGA
Politica de Cobranga Ordindria

os Entes Publicos Conveniados descontam dos vencimentos dos Devedores, no respectivo més,
os valores referentes a(s) parcela(s) do Contrato de Concesséo de Assisténcia Financeira
vencida(s) no periodo;

os valores descontados sdo repassados, por meio do banco oficial dos Entes Publicos
Conveniados, ou instituigéio conveniada a estes, as Contas Fiducidrias. Neste sentido, todos os
Entes Publicos Conveniados terdo sido notificados para pagamento dos Direitos de Crédito
nas Contas Fiducidrias;

a regularidade dos pagamentos das parcelas do Contrato de Concessdo de Assisténcia
Financeira é verificada pelo Custodiante com base nos valores depositados nas Contas
Fiducidrias e nos relatérios disponibilizados pelos Entes Publicos Conveniados;

toda e qualquer movimentagdo dos recursos depositados nas Contas Fiducidrias serd
autorizada pelo Custodiante. Assim, observadas as etapas acima, os recursos oriundos dos
Direitos de Crédito deverdo ser repassados & Conta do Fundo até o 5° (quinto) dia atil de
cada més; e

eventuais recursos excedentes nas Contas Fiducidrias relativos aos pagamentos de Direitos de
Crédito néo cedidos ao Fundo ou a outros fundos de investimento serdio transferidos para
conta de livre movimentagéio de titularidade da Cedente ou para a conta dos demais fundos
de investimento que figuram como parte do Contrato de Contas Fiducidrias.

Politica de Cobranga Extraordinéria

Objetivo

A presente politica tem por objetivo estabelecer as regras e procedimentos gerais para o

procedimento de cobranga extraordindria dos Direitos de Crédito decorrentes de operacées de

crédito consignado pelo Fundo.

2. Abrangéncia
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O Agente de Cobranga contratado, que faz parte do procedimento de cobranga dos Direitos de
Crédito Inadimplidos decorrentes de operagdes de crédito consignado para Devedores que sejam
integrantes e/ou recebam seus Proventos por meio de algum dos Entes Publicos Conveniados.

3. Vigéncia

A presente politica terd vigéncia até o término do prazo de duragéo do Fundo e/ou até a sua
liquidagdio. As eventuais atualizagdes na presente politica poderéo ser realizadas em decorréncia
da regulamentagéio vigente ou mediante aprovagéo dos Cotistas.

4. Procedimentos de cobranga

O Agente de Cobranca contratado deverd atuar de acordo com as agdes a serem iniciadas
conforme cada periodo das faixas de atraso. Todos os produtos devem conter a régua de
cobranga, que pode ser a padrdo ou ter caracteristicas préprias aprovadas com o respectivo
produto.

4.1. Atraso inferior a 90 (noventa) dias

E de responsabilidade da Cedente a cobranca de atrasos inferiores a 90 (noventa) dias.

A cobranga serd realizada de forma amigavel, fazendo o uso, para tanto, de telefonemas, cartas,

SMS, e notificagdes aos Devedores inadimplentes.
4.2. Atraso superior a 90 (noventa) dias

(@) Agen’re de Cobrcmgq contratado, ou escritério externo, enviaréo no’rificagc”:o, por escrito, aos

clientes informando a data de vencimento de suas operagdes ou parcelas.

Adicionalmente, também serdo enviadas mensagens eletrénicas, na tentativa de exaurir as

formas de negociacéo.
4.3. Atraso superior a 120 (cento e vinte) dias

O Agente de Cobranga, ou escritério externo, além das notificacdes e envio de mensagens (SMS),

contataréio o Devedor para negociagéo.

Além dos contatos, poderd ser realizada a incluséio do Devedor nos érgéios de protegéio ao crédito

(Serasa).
5. Excegdes

5.1. Servidores Exonerados/Desligados
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Apés a confirmagéio do desligamento do Devedor por parte do Ente Publico Conveniado, seréo

adotadas as seguintes medidas de cobranga:
(i) Negativagdo do Devedor nos 6rgédos de protegdo ao crédito (Serasa);
(i) Envio de notificagéio extrajudicial e mensagens (sms); e
(iii)  Cobranga ativa.
6. Parémetros de Renegociagéio
O parcelamento do saldo devedor observaré as seguintes premissas:
(i) Entrada minima de 10% (dez por cento) sobre o saldo vencido; e
(ii) Saldo residual em até 96 (noventa e seis) parcelas, respeitado o prazo de

amortizagéo das Cotas de Subclasse Sénior, sendo o valor minimo da parcela de R$
30,00 (trinta reais).

Obs.. Excecdes aos procedimentos previstos acima poderdo ser realizadas mediante

aprovagdo do Agente de Cobranga e do Gestor.
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SUPLEMENTO VIl - METODOLOGIA ADOTADA PARA VERIFICAGAO DO LASTRO
DOS DIREITOS DE CREDITO POR AMOSTRAGEM

Em vista da significativa quantidade de Direitos de Crédito cedidos ao Fundo/Classe e da
expressiva diversificagdo de devedores dos Direitos de Crédito, é facultado a Gestora, ou terceiro
por ele indicado, realizar a andlise dos Documentos Representativos do Crédito por amostragem,

observado o disposto a seguir:

1. A Gestora receberd os Documentos Representativos do Crédito da Cedente e analisarda a
referida documentagéio que evidencia o lastro dos Direitos de Crédito integrantes da Carteira.

2. No dmbito das verificagdes a serem realizadas por amostragem, a determinagéio da respectiva
amostra (quando aplicavel) se dard, considerando-se um arredondamento para cima com O (zero)

casas decimais, pela féormula abaixo:
Tamanho da Amostra = Max (0.15 N; n)
Onde

Max= méximo entre dois valores
N= tamanho da populagéo
De forma que “n” é calculado por:

p(1-p)Z°N
e2(N-1D+Z?p(1—p)

Onde:

p= estimativa potencial da proporgéo sendo avaliada: 50% (cinquenta por cento)

Z= Critical score: 1.96, correspondente ao valor da distribuicéo normal para 95% (noventa
e cinco por cento) de nivel de confianca

€ = margem de erro: 5% (cinco por cento)

3. Uma Inconsisténcia Relevante corresponderd a uma identificagéio de inconsisténcias individuais

de proporgéio maior ou igual a 5% (cinco por cento) dos documentos verificados.

4. Na hipétese de identificagcdio de qualquer inconsisténcia nos termos deste Suplemento, a
Gestoradeverd imediatamente notificar a Administradora, a qual notificard a Cedente para que
este preste os devidos esclarecimentos em até 10 (dez) dias corridos contados da data do
recebimento de tal notificacdo. Caso durante este prazo (i) os esclarecimentos ndo sejam
prestados ou (ii) os fatores que levaram a identificagéio e caracterizagéio da inconsisténcia néo
sejam sanados de forma a descaracterizar referida inconsisténcia, a Administradora deverd entdo
considerar que o periodo de cura foi superado sem que alguma remediagéio tenha ocorrido e

deverd proceder com as medidas cabiveis.
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